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RESUMO 
 

Os sistemas hidroambientais de nascente são pouco compreendidos na bacia hidrográfica. A 

diversidade e complexidade do sistema-nascente e suas correlações com a paisagem a elegem 

a um dos ambientes mais ricos e importantes, do ponto de vista ambiental e social. O objetivo 

da pesquisa é investigar de modo multiescalar os sistemas hidroambientais de nascentes na 

Bacia Hidrográfica do Mundaú, em Pernambuco e Alagoas, Nordeste brasileiro. Para tal fim, a 

pesquisa iniciou com a realização de identificação, levantamento e mapeamento das nascentes. 

Os dados foram comparados com os fatores da paisagem e gerado o mapeamento de zonas de 

recarga subterrânea. A estrutura espacial hierárquica e o diagnóstico ambiental das nascentes 

foram entendidas. Utilizou um protocolo de monitoramento adaptado para as nascentes. 

Também foram realizados monitoramento do comportamento hidrológico em quinze nascentes 

e análises físico-química e microbiológicas em quatro nascentes, no Alto e Médio curso. O 

levantamento resultou no mapeamento de 49 nascentes na bacia do Mundaú; A dinâmica das 

nascentes está associada as características dos elementos naturais e antrópicas; As Zonas de 

recarga subterrânea Moderadas obtiveram maiores predomínio nas seis sub-bacias do Mundaú; 

Diante da intervenção na paisagem, muitas morfologias de exfiltração perderam sua 

característica naturais; Considerando as particularidades em microescala, as configurações 

predominantes de exfiltrações de nascente foram: na Unidade geomórfica, Base de encosta e 

Fundo de vale, na Morfologia de exfiltração, Fratura rochosa, no Aspecto de exfiltração, 

Pontual, na Mobilidade, Fixa e na Sazonalidade, Perene; O protocolo de Bioavaliação Rápida 

indicou que em torno de 80% dos ambientes das nascentes pesquisadas estão em condições de 

alteração e impacto, necessitando de práticas recuperativas e de manejo; O monitoramento 

hidrológico indicou ao longo do período avaliativo, médias significativas de vazão nas 

nascentes de Santana do Mundaú, na ordem de 0,36 L/s, em comparação com as nascentes de 

Correntes, que foram de 0,08 L/s; Os parâmetros físico-químicos (pH, temperatura, 

condutividade elétrica, sólidos totais dissolvidos, feofitina a, clorofila a, nitrito, nitrato e 

amônia) estão dentro dos limites permitido pelo órgão consultivo; Os teores de fósforo total e 

fosfato estão acima dos valores permitidos em ambos os períodos, chuvoso e de estiagem; A 

presença de termotolerantes nas amostras indicam bactérias potencialmente patogênicas. 

 

Palavras-chave: Afloramento de água subterrânea. Diagnóstico ambiental. Estrutura 

hidromorfológica. Monitoramento hidrológico. Qualidade hidroquímica. 



 

ABSTRACT 
 

Hydroenvironmental spring systems remain understudied within the watershed. However, their 

diversity and complexity, along with their correlations with the surrounding landscape, make 

them some of the most ecologically and socially significant environments. This research aims 

to investigate the hydro-environmental systems of springs in the Mundaú River Watershed, 

located in the northeastern Brazilian states of Pernambuco and Alagoas, in a multiscale 

approach. For that purpose, the research first involved identifying, surveying, and mapping the 

springs. The data were cross-referenced with landscape variables, resulting in the generation of 

a groundwater recharge zone map. The springs' hierarchical spatial structure and environmental 

diagnosis were explained. An adapted monitoring protocol specific to spring systems has been 

employed. Fifteen springs were also monitored for hydrological behavior, and four springs in 

the upper and middle reaches were subjected to physical-chemical and microbiological 

analysis. This research resulted in the mapping of 49 springs within the Mundaú River 

Watershed. The dynamics of these springs are associated with the characteristics of both natural 

and anthropogenic elements. Zones of moderate groundwater recharge showed the greatest 

predominance across the six sub-watersheds of the Mundaú River Watershed. As a result of 

landscape alterations, many exfiltration morphologies have lost their natural characteristics. 

Considering microscale particularities, the predominant spring exfiltration configurations were: 

in the geomorphological unit—footslope and valley bottom; in exfiltration morphology—rock 

fracture; in exfiltration aspect—point source; in mobility—fixed; and in seasonality—

perennial. The Rapid Bioassessment Protocols have indicated that about 80% of the 

environments of the researched springs are under altered and impacted conditions, requiring 

recuperative and management practices. Throughout the monitoring period, hydrological data 

revealed significant average discharge rates in the springs of Santana do Mundaú 

(approximately 0.36 L/s) when compared to those of Correntes (0.08 L/s). The physicochemical 

parameters (pH, temperature, electrical conductivity, total dissolved solids, pheophytin a, 

chlorophyll a, nitrite, nitrate, and ammonia) all comply with the advisory body's standards; the 

levels of total phosphorus and phosphate are above the allowed values in both the wet and dry 

seasons. The presence of thermotolerants in the samples indicates potentially pathogenic 

bacteria. 

 

Keywords: Groundwater outcrop. Environmental diagnosis. Hydromorphological structure. 

Hydrological monitoring. Hydrochemical quality.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

As nascentes são sistemas ambientais onde ocorre o afloramento natural da água 

subterrânea de modo perene ou temporário, integrando-se à rede de drenagem superficial 

(CANTONATI et al., 2020; FELIPPE, 2013). Ambientes de interfaces, as nascentes conectam 

água, matéria e energia (REISS, 2013) e são responsáveis pela formação inicial das redes de 

drenagem, essenciais na manutenção das bacias hidrográficas, da preservação dos ecossistemas 

terrestres e aquáticos e do fornecimento de água para as populações locais. 

Os ambientes de nascentes estão integrados a diversos fatores da paisagem ao longo do 

percurso entre a recarga e descarga de água (TÓTH et al., 2022). Alguns têm percursos de fluxo 

subterrâneo curtos e breves tempos de armazenamento das águas subterrâneas, enquanto outras, 

têm caminhos de fluxo de centenas de quilômetros e tempos de residência de 104 a 106 anos 

(CANTONATI et al., 2020). Estes processos estão associados a geomorfologia, principal 

reguladora do comprimento e da velocidade do movimento da água e dos sedimentos, bem 

como o armazenamento da água da precipitação nas rochas (WU et al., 2019). 

A complexidade do sistema-nascente vai muito além da descarga da água, perpassando 

aspectos geomorfológicos que integram a fisiografia estrutural (FELIPPE e MAGALHÃES, 

2020). As nascentes são diversas em características hidrogeomorfológicas e 

ecohidrogeológicas. Diversos aspectos tipológicos de nascentes estão em consonância com a 

heterogeneidade e dinâmica da paisagem, portanto, a diferenciação dos padrões das nascentes, 

permitem possibilidades de interpretação e compreensão dos principais processos que as regem 

no ambiente. 

Reconhecendo a abordagem integrada e multiescalar das nascentes, é necessário um 

conceito espacial projetado para auxiliar na compreensão das relações funcionais, estruturais e 

dos processos em diferentes escalas (REISS, 2013). A classificação das nascentes por meio da 

hidrogeomorfologia tem se mostrado ampla e eficaz, visto que, abordagens hidrogeológicas 

apenas se concentram na descrição dos aquíferos, limitando-se principalmente ao “ponto” de 

surgência da água subterrânea, enquanto descrições geomorfológicas e hidroecológicas 

direcionam-se para características do ecossistema além do ponto de exfiltração (STEVENS et 

al., 2021). 

Novos sistemas de classificação surgiram com necessidades de garantir análises 

eficientes, integrando características pertinente a geomorfologia do canal da nascente, o 

contexto biogeográfico da nascente, a biota associada, os valores culturais, usos e gestão. A 

falta de um sistema abrangente de classificação de nascentes resulta apenas em inventários, 
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avaliações ecológicas e medidas de conservação inadequados para esses ecossistemas, portanto, 

a integração das características hidrológicas, geológicas e ecológicas das nascentes fornece 

meios muito necessários para classificá-las, perante aos diferentes tipos e distribuição das 

características da paisagem (SPRINGER et al., 2008). 

Além disso, uma série de outros fatores são relevantes, como as características climáticas, 

edáficas, topográficas (CARTWRIGHT et al., 2020) e físico-químicas e microbiológicas 

(KIWANUKA et al., 2021). A última, revela os mecanismos de interação entre as águas 

subterrâneas e o meio ambiente, além de fornecer subsídios para a gestão das águas 

subterrâneas, estudo de análise e evolução química das águas subterrâneas, com foco na 

segurança ecológica, alimentar e no abastecimento de água para populações locais (ZHANG et 

al., 2023). 

Diante das reflexões conceituais acerca da importância dos sistemas hidroambientais de 

nascentes. A elaboração da tese tem o propósito de contribuir explorando o tema nascentes, 

objeto este, pouco compreendido na bacia hidrográfica, e sobretudo, ignorada no campo da 

geomorfologia fluvial, tal pois, ora pela restrição e confusão conceitual, relegando como 

simples pontos iniciais da rede de drenagem, ora na confusão com as cabeceiras de drenagem, 

concepção esta errônea. A diversidade do sistema-nascente e suas correlações com a paisagem, 

elencam-na a um dos ambientes mais importantes e ricos, particularmente, na unidade de bacia 

hidrográfica.  

Tratando-se de ambientes totalmente alterados e frágeis do ponto de vista ambiental, 

passíveis de extinção, a demanda por levantamento, mapeamento e caracterização do sistema-

nascente se faz com urgência. No caso da bacia hidrográfica do Mundaú, significativamente 

relevante aos Estados de Pernambuco e Alagoas, por sua dinâmica fluvial e diversidade 

morfoestrutura e litológica, a compreensão multiescalar adotada nesta pesquisa, demonstra a 

complexidade de processos a qual estão interligadas. Portanto, esta pesquisa é uma contribuição 

relevante para o entendimento, gestão e proteção dos recursos hídricos da região. Além do mais, 

parte das nascentes estão localizadas em ambientes topograficamente declivosos e afastados, 

dificultando o acesso e o dispêndio de tempo e de recursos. 

A hipótese é que as nascentes são sistemas hidrodinâmicos inter-relacionados em 

diversas escalas da paisagem, com os diversos contextos dos fatores ambientais, como a 

geologia, litologia, geomorfologia, solos, topografia, uso da terra, entre outros, sendo que 

alguns desses fatores tem maior influência na dinâmica hidrológica, nos processos e na estrutura 

das nascentes. Sendo assim, uma questão principal norteia esta pesquisa: Quais as relações 
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multiescalares nos sistemas hidroambientais de nascentes na Bacia Hidrográfica do Mundaú, 

em Pernambuco e Alagoas, Nordeste brasileiro?  

Em termos gerais, a tese está organizada em sete seções. Esta primeira seção, 

introdutória, destaca a abordagem e linha de desenvolvimento da temática da pesquisa, 

justificando a relevância, hipótese e questão orientadora da pesquisa. A seguir, a segunda seção, 

detalha os objetivos geral e específicos. A terceira seção, apresenta a fundamentação teórica, 

destacando conceitos, propostas e abordagens direcionadas ao sistema-nascente. A quarta 

seção, compõe o delineamento investigativo de metodologias utilizadas para explorar o tema 

da pesquisa. Os procedimentos recorridos fundamentam-se na concepção de análise integrada 

da paisagem.  

Na quinta seção, a análise da série de dados de nascentes levantadas de campo, seguiu 

do regional para o local. A seção dos resultados e discussões reúne a geoespacialização das 

nascentes e suas relações com as particularidades dos componentes ambientais. Além da 

realização de um sistema espacial hierárquico de nascentes, avaliação sistemática do estado 

ambiental das nascentes, um detalhamento estrutura das nascentes, monitoramento do 

comportamento hidrológico e análise da qualidade hidroquímica das águas das nascentes. Por 

fim, a sexta e sétima seção, são dadas as considerações finais e conclusões quanto a pesquisa, 

recomendações necessárias para garantir ações de preservação no sistema-nascente.  
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2 OBJETIVOS 
 

2.1 Geral 
 

Investigar de modo multiescalar os sistemas hidroambientais de nascentes na Bacia 

Hidrográfica do Mundaú, em Pernambuco e Alagoas, Nordeste brasileiro. 

 

2.2 Específicos 

 

a. Efetuar identificação, levantamento e mapeamento das nascentes na bacia do Mundaú; 

b. Caracterizar as nascentes com os componentes ambientais regionais; 

c. Realizar mapeamento geoespacial da condição da recarga das águas subterrâneas; 

d. Enquadrar as nascentes em uma estrutura espacial hierárquica, para entendimento dos 

diversos diagnósticos ambientais das nascentes; 

e. Avaliar o estado de conservação das nascentes por meio de Protocolos de Bioavaliação; 

f. Detalhar a estrutura e comportamento dos aspectos hidrogeomorfológicos das nascentes; 

g. Monitorar o comportamento hidrológico em nascentes selecionadas, em dois municípios 

do Alto e Médio curso, relacionando com a sazonalidade pluviométrica dos períodos 

chuvoso e de estiagem; 

h. Analisar a qualidade físico-química e microbiológica em quatro nascentes selecionadas no 

Alto e Médio curso do Mundaú. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
3.1 Os sistemas hidroambientais de nascentes: classificações e novas definições conceituais 
 

Os conceitos e classificações atuais estão direcionados na tentativa de definir um 

entendimento compreensível acerca dos sistemas de nascentes. Concepções unilaterais 

entediam o termo nascentes como simples pontos, áreas ou fontes, desconexas da dinâmica da 

paisagem. A visão geossistêmica e a perspectiva da complexidade é a que ganha apoio na 

ciência contemporânea, principalmente de que o papel da sociedade não pode ser separado do 

contexto de formação da paisagem. Felipe (2013) apontam que no campo de geomorfologia, as 

nascentes são frequentemente consideradas apenas como pontos iniciais de drenagem dos 

canais superficiais, sendo muitas vezes, negligenciadas em estudos que investigam as 

cabeceiras de drenagem. Ainda, Moura et al., (2021) e Moura (2020) mencionam que há uma 

grande dificuldade de compreensão sobre o tema, que chega a uma confusão conceitual entre 

cabeceira de drenagem e nascente. 

A compreensão das nascentes exige a superação das restrições conceituais limitadas que 

as reduzem a noções vagas e imprecisas, que limitam a percepção de sua complexidade e 

relações dinâmicas envolvidas. Muitos termos conceituais são usualmente utilizados; na 

literatura científica nacional vê-se uma variada disparidade e dissonância em relação aos 

termos. Como se apresenta: “Afloramento natural do lençol freático” (BRASIL, 2021a), “Olho 

D’Água” (CONAMA, 2002), “Fontes” (CALHEIROS et al., 2009), “Gênese do rio” 

(BAPTISTA, 1971), “Cabeceira de rio/local onde brota a água da superfície da terra” 

(GUERRA e GUERRA, 2009) e Cacimbas (ABAS, 2021). 

Os termos presentes na literatura estrangeira são comumente usados como sinônimos de 

“Spring”, mas não correspondem exatamente ao mesmo conceito, nem estabelecem um 

consenso quanto à sua definição, como por exemplo: Springwater” (KHADKA e RIJAL, 2020; 

WHITE, 2010; FOTOUHI e KREŠIĆ, 2010), “Groundwater spring”, (POURTAGHI e 

POURGHASEMI, 2014; CORSINI et al., 2009), “Groundwater-dependent ecosystems-

(GDEs)” (TÓTH et al., 2022), “Hydrogeological Windows” (POZDNYAKOVA et al., 2016), 

“Channel head” (JULIAN, 2018; WOHL, 2018; KAMPF e MIRUS, 2013; JULIAN et al., 

2012), “Springhead” (GREEN et al., 2014) e “Water table outcrops” (BRESCIANI et al., 

2016). Conceitos estes confusos, que de acordo com Felippe e Magalhães Júnior (2020) não se 

configuram como uma nascente, do ponto de vista acadêmico.  
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Outro termo bastante comum na literatura nacional é o de “cabeças de canais”, termo 

ambíguo. Cabeças de canais ou “Channel heads” (Figura 1), como encontrado na literatura 

internacional, refere-se aos fluxos superficiais concentrados de encosta e os “Channel heads”, 

podem ou não ser resultantes do fluxo de nascente (JULIAN, 2018; JULIAN et al., 2012; 

KAMPF e MIRUS, 2013; WOHL, 2017; MONTGOMERY e DIETRICH, 1988). Nesta 

concepção, as nascentes seriam tratadas como qualquer local com disponibilidade de água na 

formação dos canais de 1ª ordem, o que é conceitualmente conflitante. Segundo Felippe (2009) 

as cabeceiras de drenagem correspondem, geralmente, a formas côncavas à semelhança de 

anfiteatros erosivos que concentram fluxos pluviais e sedimentos, funcionando como pequenas 

bacias de captação de água e sedimentos, as cabeceiras possuem destacada importância na 

proteção e conservação das nascentes. 

 

Figura 1- Modelo de cabeceira de drenagem (A), nascentes (B), canal de 1ª ordem (C) e canal 
de 2ª ordem (D). 

 
Fonte: A autora (2024). 
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Na literatura científica, as primeiras investigações científicas sobre nascentes partiu do 

francês Arago em 1835 (KREŠIĆ, 2010), em contrapartida, um dos conceitos mais antigos na 

definição das nascentes remete a Bryan (1919) a qual refere-se que as nascentes são um local 

onde a água sai do solo, através dos poros em uma área considerável e flui como córregos, 

alimentando rios ou em alguns casos formando “pântanos” - área alagáveis à jusante; as mesmas 

são continuamente reabastecidas pelas camadas subterrâneas, exceto as aberturas totalmente 

artificiais, como poços artesianos, estes, não são consideradas nascentes. 

Novas óptica conceituais e definições avançam nas discussões. Na  proposta de um novo 

conceito para a delimitação de nascente; Felippe et al. (2013), Felippe (2013), Felippe (2009) 

leva em conta que alguns elementos devem preceder no entendimento da definição de nascente: 

a) surgimento da origem de forma natural; b) a exfiltração da água subterrânea de forma perene 

ou temporária; c) a formação de um canal de drenagem a jusante. Concernente a complexidade, 

multiescalaridade e multidisciplinariedade, o conceito proposto por Felippe (2013) reiteram que 

as nascentes são um “sistema ambiental natural em que ocorre o afloramento da água 

subterrânea de modo temporário ou perene, integrando à rede de drenagem superficial”. 

Felippe e Magalhães Júnior (2013) buscando investigar a construção conceitual das 

nascentes com a opinião de especialistas (painel Delphi) citam que um aspecto não consensual 

é a consideração das nascentes como sistemas ambientais. Uma vez que a carga teórica é 

extremamente densa, nesse sentido, os sistemas não são facilmente aceitos por aqueles que 

desconhecem seus pressupostos. Ainda segundo os autores, sob uma perspectiva mecanicista, 

as nascentes não poderiam ser consideradas sistemas, visto que não são constituídas de partes 

individualizáveis. Ademais, alguns especialistas podem sugerir que a abordagem das nascentes 

como sistemas ambientais apenas torna mais complexa a compreensão do termo pela sociedade. 

Inegavelmente, por meio das nascentes surgem a iniciação dos canais, portanto, é um 

fenômeno de limiar em que a superfície ou o fluxo subterrâneo se concentra e percorre 

suficiente para exfiltrar e criar uma rede hidrográfica (WOHL, 2018). Assim, uma nascente 

pode ser relegada espacialmente ao sistema a que pertence. Destacando sua correlação com os 

aspectos físicos regionais ao nível de detalhamento (SILVA et al., 2022) e sua dinâmica, quanto 

as características hidrológicas, estruturas geológicas, topológicas, fraturas (densidade, abertura 

e conectividade) e ecológicas das nascentes, variáveis que vão fornecer subsídios de 

classificação aos tipos de nascentes na paisagem (POURTAGHI e POURGHASEMI, 2014; 

SPRINGER et al., 2008). 

Springer et al. (2008) mencionam que os sistemas de classificação variaram de acordo 

com as necessidades de classificação e a quantidade e qualidade das informações coletadas 
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sobre as nascentes. Nesse sentido, os modelos não são uniformes para todas os ambientes de 

nascentes na superfície terrestre. Além disso, Amor et al. (2022) cita que não se pode esperar 

que qualquer hidrossistema de nascente seja semelhante em sua condição em vias de equilíbrio 

e naturalidade estrutural. 

Diferentes critérios têm sido utilizados na classificação das nascentes, seja com base na 

origem, nas variações ambientais da paisagem ou em outros interesses ditados pelos interesses 

dos pesquisadores. Ao longo do tempo, uma série de pesquisadores tem direcionado seus 

esforços à investigação dos fatores geomorfológicos, ecohidrológicos e antropogênicos em 

ambientes de nascentes, destacando aqui alguns dos trabalhos relevantes na literatura científica: 

Stevens et al. (2021) utilizaram-se de um sistema de nomenclatura por chave dicotômica 

para distinguir a geomorfologia, função ecossistêmica e a ocorrência de espécies raras ou 

endêmicas; Reiss e Chifflard (2015) investigaram a estrutura e função ecohidrológica de 

substratos de nascentes; Reiss (2013) apresentou uma abordagem teórica hierárquica do 

conceito estrutural espacial hierárquica para nascentes, com base na ecohidrológica; Krešić e 

Stevanovic (2010) exibiram uma coletânea sobre estudos de nascentes, acerca do mundo; 

Springer et al. (2008) apresentou um sistema de classificação de nascentes, incorporando 

geomorfologia, hidrologia, geoquímica, ecologia e gestão de critérios; Todd e Mays (2005) 

estuda a importância das nascentes e aplicabilidade de um estudo de caso no aquífero Edwards, 

no estado do Texas, EUA; Fetter (2001) destaca a influência do relevo como mecanismo para 

a formação das nascentes; Linsley e Franzini (1979) cita a relação do fluxo de nascente com os 

aquíferos de variadas extensões e permeabilidades; Meinzer (1965) propôs uma classificação 

de magnitude de descargas de água em nascentes; Davis e De Wiest (1967) mencionam os tipos 

de nascentes sob a perspectiva geológica; Bryan (1919) define o termo nascente e classifica os 

processos em torno da origem geológica das nascentes. 

Nas pesquisas nacionais é importante destacar alguns estudos expressivos: Moura 

(2020) propôs um procedimento de avaliação de qualidade ambiental de nascentes, para a 

gestão ambiental e dos recursos hídricos; Luiz (2019) analisou a complexidade das nascentes, 

reforçando nascente como sistema complexo; Rosso Pinto (2019) analisou os parâmetros, 

indicadores e ferramenta ao monitoramento de nascentes, para propor ferramenta de avaliação 

integrada; Marangon (2017) investiga a determinação dos fatores hidrogeomorfológicos em três 

nascentes, em Rio Negrinho – Santa Catarina; Menezes (2017) estudou a influência de variáveis 

ambientais e a distribuição da fauna bentônica em nascentes tropicais de área protegidas; 

Silveira (2016) investigou a contribuição dos fatores ambientais e estruturação da comunidade 

de invertebrados em nascentes em Juiz de Fora – Minas Gerais; Queiroz (2015) propõem a 
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aplicação de modelos conceituais no emprego de instrumentos de proteção para as nascentes; 

Oliveira (2014) avaliou as contribuições das nascentes para a sustentabilidade hidroambiental 

de agricultores familiares em assentamentos rurais; Felippe (2013) aprofunda sobre os 

processos hidrogeomorfológicos que levam à genese das nascentes; Miqueloni (2011) 

investigou as perdas de solo em uma área de nascentes; Felippe (2009) propõe uma tipologia 

de nascentes por avaliação por multicritérios e o estudo precursor de Valente e Gomes (2005), 

uma das primeiras publicações que especifica nas nascentes, embora ainda restrito, propuseram 

uma classificação básica para as nascentes, enfatizando a origem geológica e vazão. 

Assertivamente, diversos processos podem ser compreendidos a cerca do sistema 

hidroambiental de nascente. Os temas são inesgotáveis e complexos, exigindo uma abordagem 

integrada e multidisciplinar para entendimento dos processos ligados a paisagem, em diversas 

escalas de análise. Springer et al., (2008) mencionam que muitas das análises tenham se 

concentrado na água e no ponto de descarga, termos mais recentes e adequados têm sido 

desenvolvidos para classificar nascentes além do ponto de descarga; caracterizar a 

geomorfologia do canal da nascente, o contexto biogeográfico da nascente, biota associada, e 

valores culturais, usos e gestão. A falta de um sistema abrangente de classificação de nascentes 

resultou em inventários, avaliações ecológicas e medidas de conservação insuficientes e 

inadequadas para esses ecossistemas. 

De forma mais simplificada e baseados na literatura hidrogeológica estrangeira, como 

Linsley e Franzini (1979) e Meinzer (1965), Valente e Gomes (2005) apresentaram uma 

classificação básica para as nascentes, enquadrando-as quanto à sua origem geológica e sua 

vazão. Esta classificação foi uma das primeiras no Brasil, discutindo a relação das nascentes 

com a sua origem hidrogeológica, classificando-as em três posições geológicas: 1) lençóis 

freáticos (apenas depositados sobre as camadas impermeáveis), 2) artesianos (confinados entre 

duas camadas impermeáveis), podendo surgir por contatos das camadas impermeáveis com a 

superfície, 3) afloramento dos lençóis em área de depressão de terreno, 4) falhas geológicas ou 

5) por canais cársticos. 

Ainda segundo os autores, as nascentes de contato/encosta e as de depressão (Quadro 1) 

são mais comuns, são provenientes de lençóis freáticos. As nascentes de encostas, normalmente 

surgem no sopé dos morros, já as de depressão podem aflorar em pontos de borbulhamento bem 

definidos, conhecidos com olhos d’água ou por pequenos vazamentos superficiais espalhados 

por uma área que se apresenta encharcada, sendo conhecida com nascentes difusas. As 

originadas de lençóis artesianos (Quadro 1), podem ocorrem em encostas, aflorando entre duas 

camadas impermeáveis, responsável pelo confinamento dos lençóis. Por fim, as nascentes de 



30 

falhas geológicas (Quadro 1) ocorrem em pequenas falhas geológicas, onde água aflora entre 

as fissuras da rocha e de rochas cársticas (Quadro 1), por meio de canais e galerias formadas 

em rochas carbonatadas, que podem ser alimentaas pela água da chuva. 

 

Quadro 1- Classificação básica de nascentes quanto à origem geológica. 

Origem 
geológica Nascentes Características 

Lençóis 
freáticos 

Encosta Sobre as camadas impermeáveis/ surgem no sopé 
dos morros 

Depressão Ocorrem em áreas de depressão, aflorando em 
pontos de borbulhamento ou encharcamento do solo 

Difusas Pequenos vazamentos superficiais, formando olhos 
d’águas ou encharcamento do solo 

Artesianos 
“Aquíferos” 

Lençóis 
artesianos 

Podem ser de contato/encosta, ocorrendo em regiões 
montanhosas, com fortes declives. O afloramento se 
dá entre duas camadas impermeáveis, que confinam 
os lençóis 

Falhas 
geológicas Falhas geológicas Provenientes de pequenas falhas geológicas, a água 

pode aflorar entre essas fissuras 

Rochas 
cársticas Rochas cársticas 

Ambientes de rochas carbonatadas/Formação de 
canais e galerias, alimentadas pela água da chuva, 
através de dolinas 

Fonte: Valente e Gomes (2005), elaboração pela autora. 

 

Quanto a classificação de vazão, as nascentes dos cursos d’água são tidos como: 

perenes, intermitentes, temporários/efêmeros. As nascentes perenes se manifestam durante o 

ano inteiro, embora em épocas muito secas e em locais formado de material muito poroso, o 

seu ponto de afloramento pode ficar muito difuso. As nascentes intermitentes, afloram durante 

a estação chuvosa e secam durante estação seca; as mesmas, em anos muito chuvosos, podem 

dar a impressão de serem perenes. As nascentes temporárias ou efêmeras ocorrem somente em 

resposta direta à precipitação (VALENTE e GOMES, 2005). 

Em alguns casos mais recentes, a aplicação de modelos matemáticos e algoritmos 

estatísticos representa um espectro no fornecimento e na tomada de decisão na classificação de 

nascentes. A título de exemplo, Felippe (2009) emerge com a proposta de reclassificação de 

nascentes pela estimativa estatística de máxima verossimilhança, método “grade of 

membership” – GoM, que se baseia na teoria dos conjuntos nebulosos, considerando uma 

variedade de critérios característicos de modo relacional (morfologia da nascente, tipo de 

exfiltração, existência de contato, vazão média anual, razão de vazão, migração, profundidade 

média do manto geológico, posição dos afloramentos rochosos e sazonalidade). A partir da 
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combinação de valores atribuídos a cada critério, uma nova nomenclatura foi elaborada pelo 

autor: k1 - freática, k2 - dinâmica, k3 - sazonal erosiva, k4 - flutuante, k5 - sazonal de encosta 

e k6 - antropogênica.  

Um crescente tema na literatura científica que tem ganhado destaque é a 

ecohidrogeologia/ecohidrologia das nascentes, proposta por finalidade convergir a 

interdisciplinaridade de abordagens para melhor compreender as ligações entre superfície e 

subsuperfície. Esta vertente ressalta a importância de investigar as nascentes como 

ecótono/ecossistema, sendo necessário integrar todas as características fisiogeográficas, 

inseridas nas zonas de transição relacionadas à nascente (STEVENS et al., 2021; 

CARTWRIGHT et al., 2020; CANTONATI et a., 2020; REISS e CHIFFLARD, 2015; REISS, 

2013). 

 

3.1.1 Estrutura espacial dos sistemas hidroambientais de nascente 
 

O contexto ambiental das nascentes envolve um conjunto abrangente de características 

condicionantes da paisagem, inter-relacionadas e dinâmicas, que ditam a sua organização 

sistêmica e sua multiplicidade de componentes: litológicas, geomorfológicas, pedológicas, 

hidrológicas, climáticas e da ação antrópica. Seguindo a classificação Geossistêmica de 

Sochava (1978) as nascentes estão inseridas em correspondência a Fácies locais, “menor 

unidade de avaliação no geossistema”. 

O interesse pelo método sistêmico foi difundido à medida que as investigações das 

relações complexas foram observadas. O “sistema” é um todo complexo, único, organizado, 

formado por conjunto, combinação de objetos ou partes, que muda constantemente devido ao 

metabolismo de suas partes inter-relacionadas em um todo integral e que suas funções (fluxos 

de energia, matéria e informação) atua como um todo (RODRIGUEZ et al., 2022). 

Entre os diversos argumentos e contra-argumentos, a abordagem de investigativa, 

fundamentada em uma estrutura espacial hierárquica para habitats das nascentes, contribui para 

ilustrar e compreender as relações funcionais, estruturais e de processos em diferentes escalas 

(Quadro 4 e Figura 2). Cada tipo de substrato é organizado na escala de micro-habitat (ou 

nanoescala) e pode ser visto como a menor unidade de habitat como uma área menor 

relativamente homogênea onde a dinâmica ocorre (REISS, 2013). 

Embora as nascentes tenham tamanho pequeno, suas estruturas e funções são 

componentes integrados, interligados aos diversos elementos da paisagem. Devido sua 

complexidade, diversos processos podem ser observados em cada substrato. Nesse contexto, 
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destaca-se a importância, do ponto de visto ecohidrológico de estudar as nascentes como um 

ecótono, incluindo suas zonas de transições: áreas aquáticas, terrestres e semiaquáticas (Figura 

2). Estas diferenciações podem auxiliar na compreensão nas relações abióticas e bióticas. Lista-

se aqui algumas propriedades potenciais a investigação, como como tipo e estrutura da 

vegetação, material rochoso de origem, posição/inclinação topográfica, regime de fluxo da 

nascente, rugosidade da superfície e textura do solo (REISS e CHIFFLARD, 2015). 

 

Figura 2- Ambientes de transição das nascentes. 

 
Fonte: A autora, adaptado de Reiss e Chifflard (2013).  

 

Stevens et al. (2021) destaca a importância da geomorfologia para a criação de um 

modelo conceitual, funcional e tipológico do ecossistema de nascente, enfatizando a 

proeminência da geomorfologia de origem específica do local. Em outras palavras, a integração 

das interações físicas, bióticas e antrópicas pode fornecer os tipos de nascentes mais definitivos 

e menos ambíguos para diferenciar os vários tipos de nascentes. Cantonati et al. (2020) 

enfatizam a importância da colaboração multidisciplinar como estratégia para expandir as 

perspectivas conceituais na identificação de processos e indicadores ecohidrogeológicos. 

Para entender o comportamento e a dinâmica das nascentes, é preciso inseri-las no 

contexto dos sistemas de fluxo de águas subterrâneas em escala de bacia, pois a caracterização 

apenas local das nascentes não oferece informações sobre o sistema como um todo. Além de 
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descrever adequadamente os processos de fluxo de águas subterrâneas, a abordagem em escla 

de bacia pode ser aplicada a qualquer tipo de material geológico, incluindo aquíferos porosos, 

fraturas e cársticos, desde que os efeitos locais sejam representativos de uma região mais 

extensa (TÓTH et al., 2022). 

As nascentes são ambientes locais que fazem parte de um sistema hidrogeológico mais 

extenso, como as bacias subterrâneas. Nesse sentido, do ponto de vista hidrogeológico, os 

modelos de classificação de nascentes se agrupam com base em características específicas da 

paisagem (TÓTH et al., 2022; KREŠIĆ, 2010). Por exemplo, em bacias subterrâneas com 

continuidade hidráulica, o fluxo de águas subterrâneas é predominantemente impulsionado pela 

ondulação do lençol freático que acompanha as variações topográficas. Esse fenômeno é 

conhecido como fluxo de águas subterrâneas regionais por gravidade - “Gravity-Driven 

Regional Groundwater Flow – GDRGF” (MÁDL-SZŐNYI e TÓTH, 2015). Se houver um 

conjunto de dados mais abrangente disponível, incluindo parâmetros como ecologia, 

geoquímica, geomorfologia e uso da terra, pode-se fazer uma classificação mais acurada dos 

ecossistemas de nascente, produzindo um resultado refinado que enfatiza a relevância de 

indicadores mais específicos (TÓTH et al., 2022). 
A ecohidrogeologia das nascentes tem recebido pouca atenção da ciência e pouco 

reconhecida como merecedora de proteção pelos agentes públicos e pelas comunidades de 

gestão/governança. O estudo das nascentes tem sido dificultado pelo conhecimento altamente 

incompleto de sua distribuição, densidade e tipos em paisagens (CANTONATI et al., 2020). 

As características climáticas, edáficas (relacionadas ao solo), geológicas e topográficas, em 

escalas amplas para zonas de recarga e em microescalas para locais de descarga, forneceram 

subsídios ao entendimento da nascente, sendo assim, auxiliarão na identificação de refúgios 

estáveis (CARTWIGHT et al., 2020). 

Uma estrutura espacial para estudar as dimensões e classificações das nascentes podem 

esclarecer as relações entre a rede fluvial e a bacia hidrográfica. Dessa forma, cada nível de 

processo espacial-funcional pode ser subdividido em esquema detalhado de parâmetros. Para 

ilustrar, alguns itens prioritários são particularmente úteis na elaboração de classificações: 

Medições in loco (testes físico-químicos e organolépticos); Hidrogeomórficos (aspecto de 

exfiltração, tipo de nascente, sazonalidade, mobilidade); Estado morfoestrutural (substrato, 

forma topográfica, direção de fluxo de água, situação em encosta, inclinação, exposição aos 

raios solares); Fauna (presença de invertebrados, como animais anfíbios, fauna edáfica); 

Vegetação (espécies dominantes, composição dos estratos) (REISS, 2013). 
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3.2 Dinâmica subterrânea e superficial dos sistemas de nascentes 
 

Por um longo período, a identificação hidrogeológica de variáveis potenciais focou-se 

nas águas subterrâneas e no ponto de descarga. Contudo, a relevância dos ecossistemas de 

nascentes vai muito além do ponto de exfiltração, estendendo-se tanto rio abaixo quanto 

lateralmente para fora da nascente (STEVENS et al., 2021). Nas nascentes que se originam as 

redes de canais, determinando o início do fluxo de água e sedimentos. Além disso, a partir das 

nascentes, dependem a formação estrutural da paisagem e de processos geomorfológicos, que 

controlam o comprimento e velocidade do movimento da água e dos sedimentos, o 

armazenamento da água da chuva e a vazão (WU et al., 2019). 

A presença das nascentes está principalmente ligada ao movimento das águas 

subterrâneas em direção à superfície, além de uma variedade de fatores geoambientais 

(RAHMATI, 2018; OH et al., 2011). Dentre essas variáveis, destacam-se as características 

hidrológicas, as formações geológicas, topológicas, fraturas (densidade, abertura e 

conectividade) e os elementos ecológicos das nascentes, que oferecem suporte para a 

classificação dos tipos de nascentes na paisagem (POURTAGHI e POURGHASEMI, 2014; 

SPRINGER et al., 2008). Assim, as nascentes são elementos da superfície do solo que, em 

certos momentos, são afetados pela dinâmica superficial e, em outros, pelo fluxo das águas 

subterrâneas (STEVENS et al., 2021). 

Os ambientes das nascentes estão integrados a vários elementos da paisagem, desde a 

recarga de água até a exfiltração. Ao longo desse trajeto, há uma mudança entre a água 

superficial e a água proveniente do subsolo, sendo que esta última condiciona uma característica 

significativa no componente físico-químico da água. Isso ocorre porque as características da 

qualidade da água estão diretamente relacionadas ao local de descarga e a todo o sistema de 

fluxo. Nesse cenário, ressalta-se a importância de uma abordagem abrangente na caracterização 

das nascentes, uma vez que são ambientes que demandam uma perspectiva multidisciplinar e 

transdisciplinar em todas as escalas de avaliação (TÓTH et al., 2022). 

Sob essa ótica, o processo de exfiltração de água da nascente ocorre pela diferença de 

elevação entre carga hidráulica do aquífero e a superfície terrestre naquele ponto. Isso ressalta 

a importância da geologia na formação dos aquíferos, bem como na acumulação e 

movimentação das águas subterrâneas, além de afetar a qualidade química dessas águas, em 

virtude das interações entre rocha e água (KHADKA e RIJAL, 2020). Estudos demonstraram a 

inter-relação hidráulica entre blocos de rochas e aquíferos, evidenciando como essas relações 
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fazem parte do sistema dos padrões de fluxo das águas subterrâneas e das manifestações das 

nascentes (TÓTH, et al., 2022). 

Outros fatores importantes, como a presença de fraturas e falhas geológicas, raízes de 

plantas, camadas de solo ou rochas com diferentes níveis de permeabilidade, além de 

afloramentos rochosos a jusante ou a montante da nascente, contribuem para o afloramento da 

água subterrânea e para o sistema de fluxo de água (PESCIOTTI et al., 2010). Essa interação 

difere conforme os sistemas de fluxo, que são classificados em níveis: local, intermediário ou 

regional. 

O relevo, que exerce um papel crucial no transporte e na sedimentação fluvial, afeta 

tanto o processo de infiltração da água no solo quanto a interação entre blocos de rocha e água. 

De modo geral, a absorção pelo solo durante a infiltração e recarga do lençol freático superficial 

diminui à medida que o declive do solo aumenta. Contudo, é importante destacar que os 

diferentes tipos de solo também influenciam nesse processo (OLIVEIRA et al., 2018). No que 

diz respeito aos padrões de escoamento, os fatores da paisagem, como topografia, geologia, 

clima, vegetação e uso da terra, determinam os mecanismos que iniciam o fluxo (JULIAN, 

2018). 

Os sistemas de fluxo de água localizado nas áreas superficiais da bacia apresentam 

variações entre altitudes elevadas e reduzidas, com temperaturas da água baixas e ampla 

flutuação na vazão. Por outro lado, os sistemas de fluxo intermediário têm profundidades 

subterrâneas maiores, com trajetos mais extensos e temperatura da água de descarga 

ligeiramente mais altas. Finalmente, nos sistemas de fluxo regional, a única área de descarga é 

a depressão topográfica, situada na parte mais profunda da bacia subterrânea, onde a 

temperatura da água é elevada, o tempo de deslocamento é extenso e a vazão é reduzida (TÓTH 

et al., 2022). 

No fluxo hídrico de base, as nascentes e as águas subterrâneas sustentam maioria das 

redes de fluxo perene natural em paisagens. Isso resulta na formação de ecossistemas de 

nascentes, caracterizados por uma rica biodiversidade, vegetação típica, diversidade 

geomorfológica e produtividade biocultural. Esses ecossistemas envolvem interações físicas, 

biológicas e humanas. No entanto, a comunidade científica ainda não chegou a um acordo sobre 

a sua classificação devido à diversidade de micro-habitats. Desse modo, a classificação das 

nascentes transcende uma mera condição geológica ou geomorfológica, sendo entendida como 

um ecohidrosistema (STEVENS et al., 2020). 
Na hidrogeologia, rochas fraturadas incluem todos os tipos de rochas, principalmente as 

plutônicas ou metamórficas. O fraturamento das rochas abrange qualquer forma de ruptura, 
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incluindo juntas e falhas. As fraturas desempenham um papel essencial no fluxo de águas 

subterrâneas, uma vez que podem facilitar o movimento da água em rochas impermeáveis. Esse 

fenômeno é denominado “porosidade secundária”, em oposição a outros tipos de rochas, que 

apresentam “porosidade primária” (porosidade dos poros) (TROEGER e CHAMBEL, 2021). 

 
3.3. Diagnósticos ambientais para avaliação da qualidade da água em nascentes 

 
3.3.1 Aspectos físico-químicos e microbiológicos da água 

 

Os diversos usos de água englobam uma variedade de fatores ligados à qualidade e a 

quantidade. A qualidade da água das nascentes é definida pela interação entre águas superficiais 

e subterrâneas, porém sua qualidade é majoritariamente afetada pelas práticas locais de descarte 

de resíduos e descarga de águas residuais e lançamento de águas residuais. Isso ocorre porque 

as toxinas podem penetrar no solo e nas rochas, impactando os recursos hídricos subterrâneos 

e provocando mudanças físicas e substanciais na qualidade da água (DAGHARA et al., 2019). 

A configuração do ciclo hidrológico permite a alteração de estado físico da água e sua interação 

com os variados ambientes, conferindo-lhe uma composição química ao longo das diversas 

fases do ciclo (PIRATOBA et al., 2017). 

As nascentes, por serem ambientes sensíveis aos processos de poluição, evidenciam os 

processos de exfiltração das águas subterrâneas, que geralmente apresentam uma qualidade 

superior à das águas superficiais em áreas afetadas pela atividade humana. Quando a água chega 

à superfície e interage com o ambiente externo, ela pode passar por diversas reações 

geoquímicas, que são afetadas pela composição dos materiais do substrato, pelas condições 

climáticas, pela cobertura vegetal e pelas ações humanas (FELIPPE et al., 2013; 

MAGALHÃES JÚNIOR et al., 2018). Portanto, é necessário realizar periodicamente a 

avaliação do grau de potabilidade, que deve garantir a ausência de contaminantes orgânicos, 

inorgânicos e de organismos patogênicos, conforme as normas estabelecidas pelos órgãos 

competentes e pelo Ministério da Saúde (NASCIMENTO et al., 2019). 

A resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA nº 357, de 17 de 

março de 2005, estabelece os valores aceitáveis para as propriedades físico-químicas e 

microbiológicas das águas doces, salinas e salobras. A qualidade das águas é definida pelos 

limites individuais de cada substância e propriedade avaliada, de acordo com os diferentes usos 

a que se destina. De acordo com Santos et al. (2019), o monitoramento da qualidade das águas 
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é essencial para evitar problemas mais sérios, pois possibilita a adoção de medidas antes que os 

contaminantes alcancem níveis prejudiciais à saúde humana e aos ecossistemas. 

A qualidade hidroquímica da água é indicada por vários parâmetros, como pH, sólidos 

totais, sólidos totais dissolvidos, sólidos totais suspensos, alcalinidade, CO2 livre, oxigênio 

dissolvido, dureza, teor de cloro, teor de sódio, dentre outros. A contaminação por nitrato resulta 

de dejetos humanos e animais, teor de nitrogênio do solo, restos de plantas, efluentes industriais 

e produtos químicos, infiltração e silagem através do sistema de drenagem (DAGHARA et al., 

2019). 

A qualidade potável da água de nascente é determinada por parâmetros físico-químicos, 

que variam ao longo do tempo e também é produto das diferenças na percolação de águas 

residuais, como a geologia, interações rocha-água e intemperismo químico (MAYA et al., 

2024). Sendo assim, os valores indicativos revelam as pressões antrópicas, indicam os possíveis 

impactos e as pressões presentes em toda a bacia de contribuição. Apesar de oferecer uma visão 

parcial que precisa ser complementada com dados ambientais de outras naturezas, o estado das 

águas das nascentes e dos cursos d'água de baixa ordem pode auxiliar na gestão e a proteção 

ambiental (MAIA et al., 2021). 

De acordo com o CONAMA, a qualidade da água é determinada pelos valores aceitáveis 

dos parâmetros físicos, químicos e microbiológicos, que estabelecem os padrões de 

potabilidade. A resolução do CONAMA estabelece exemplos de parâmetros analisados em 

estudos, como: a) físicos (turbidez, condutividade elétrica), b) químicos (pH, nitrito, nitrato, 

amônia, fósforo total) e c) biológicos (coliformes termotolerantes, coliformes totais, feofitina e 

clorofila “a”). A composição da água de nascente é controlada pela descarga natural (com 

propriedades físicas, químicas e biológicas variáveis), pela natureza dos minerais presentes na 

área (AHSAN et al., 2021) e pelas atividades antrópicas (AMEEN, 2019). 

Dentre os compostos dissolvidos na água, destacam-se: os nutrientes que contribuem 

para a eutrofização, como os compostos de nitrogênio (amônia, nitrito, nitrato) e de fósforo 

(fosfato); compostos de ferro e manganês, que têm a capacidade de passar pelas estações de 

tratamento de água na forma dissolvida (reduzida quimicamente), mas que posteriormente 

podem se precipitar por meio de oxidação química, na rede de distribuição, resultando em água 

com coloração avermelhada ou amarronzada, compostos orgânicos, metais pesados, além de 

alguns cátions (sódio, potássio, cálcio, magnésio) e ânions (carbonatos, bicarbonatos, sulfatos, 

cloretos) (BRASIL, 2006). 
A turbidez é um indicador da qualidade da água que mede a clareza relativa da água, 

levando em conta a presença de partículas orgânicas e minerais em suspensão, além de 
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substâncias que causam coloração. Níveis elevados de turbidez, causados por partículas sólidas 

em suspensão, geralmente resultam da presença de transporte rápido que conectam a água 

superficial ao aquífero. Valores baixos de turbidez, dependendo de outras variáveis, podem 

indicar a ausência de contaminação (AMEEN, 2019). Nas águas subterrâneas, a turbidez é um 

indicativo de poluição, resultante da decomposição de matéria orgânica e do descarte 

inadequado de resíduos sólidos domésticos, industriais e águas residuais (DAGHARA et al., 

2019). 
Ademais, a condutividade elétrica (EC) é utilizada para estimar os Sólidos Totais 

Dissolvidos (TDS), e há uma correlação significativa entre TDS e EC. A condutividade elétrica 

fornece uma medida direta dos Sólidos Totais Dissolvidos, permitindo o controle da 

concentração de compostos químicos dissolvidos e da contaminação mineral na água. Os 

valores elevados de TDS em um corpo hídrico podem ser decorrentes do intemperismo natural 

de determinadas rochas sedimentares ou de atividades antrópicas, como descarga de irrigação, 

efluentes domésticos e efluentes de esgoto. Na maioria dos locais amostrados, os valores de 

TDS foram significativamente mais altos durante a estação chuvosa (AMEEN, 2019). 

A condutividade elétrica (CE) é uma medida da presença de sais dissolvidos na água, 

responsáveis por conduzir a corrente elétrica. A dureza total (mg/L) é definida como a soma 

dos teores de magnésio e carbonato de cálcio. O elevado teor de magnésio pode afetar o uso 

doméstico da água e altos níveis de dureza estão associados a problemas de saúde, como 

doenças cardíacas e formação de cálculos renais (DAGHARA et al., 2019). 

Vários fatores estão inter-relacionados, como o aumento da temperatura, que favorece 

a solubilidade de diversas substâncias químicas. A distribuição das substâncias dissolvidas na 

água de rios e lagos é afetada pelo pH (potencial hidrogeniônico) e pela temperatura (BRASIL, 

2006). O pH é um parâmetro fundamental para determinar o grau de acidez ou alcalinidade de 

uma solução ou da água. Ele é usado para avaliar a qualidade da água e o nível de contaminação 

em corpos d'água (AMEEN, 2019). 

Os níveis de nitrito (NO2
-), nitrato (NO3

-), amônia (NH4
+) e fosfato na forma total (PO4

2) 

em ambientes aquosos refletem as condições ambientais da bacia hidrográfica. Suas 

concentrações, variando em maior ou menor grau, pode indicar manutenções ou alterações 

espaciais causadas pelas atividades humanas (SOUZA E GASTALDINI, 2014; SALLA et al., 

2018; PINHEIRO et al., 2013). 

O Nitrato é formado por meio de um processo biológico conhecido como nitrificação, 

no qual bactérias nitrificantes, como as do gênero Nitrosomonas, oxidam a amônia para nitrito 

e, em seguida, para nitrato. Em águas cloradas, esse processo resulta em uma diminuição das 
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concentrações do cloro residual, já que o cloro (agente oxidante) é utilizado na oxidação 

bacteriana do nitrogênio amoniacal (amônia) para nitrogênio nitroso (nitrito) (BRASIL, 2006). 

O nitrito (NO2
-) e nitrato (NO3

-) são parâmetros importantes na avaliar da qualidade da 

água, sendo considerados indesejáveis na água potável em virtude dos possíveis distúrbios de 

saúde, que podem causar, como metemoglobinemia em bebês, câncer gástrico, bócio, mal 

formações congênitas e hipertensão. As concentrações naturais de NO2
- e NO3

- nas águas 

subterrâneas são geralmente baixas, mas aumentam devido a atividades antrópicas, como 

atividades agrícolas e descarga de efluentes domésticos e de fossas sépticas. Quando os níveis 

de nitrito e nitrato se movem facilmente em aquíferos com alta permeabilidade, podem se 

acumular em altas concentrações em zonas estagnadas de baixa permeabilidade por longos 

períodos (LIU et al., 2021). 

A poluição por nitrito e nitrato, conforme Liu et al. (2021) está frequentemente 

associada às atividades agrícolas em áreas cultivadas e ao lançamento de águas residuais 

domésticas. Quando há contaminação em grande escala das águas subterrâneas, isto pode estar 

relacionado ao uso extensivo de fertilizantes. A presença de fluxo preferencial ao longo dessas 

estruturas geológicas pode favorecer a contaminação das águas subterrâneas. É evidente que a 

maioria das áreas com altos riscos de concentrações de nitrato está localizada principalmente 

em regiões montanhosas, onde a rede de esgoto é pouco desenvolvida. 

O nitrogênio e o fósforo presentes nos rios e lagos são nutrientes essenciais a cadeia 

alimentar. O fósforo quando presente em níveis elevados na água, estimula o crescimento de 

algas e plantas aquáticas, o que pode comprometer a qualidade da água para consumo humano 

ou para atividades recreativas (BARRETO et al., 2014). 

A água não deve conter contaminações microbiológicas patogênicas para o ser humano, 

pois essas podem causar diversas doenças graves e de difícil tratamento (DAGHARA et al., 

2019). A presença de microrganismos no ambiente aquático está principalmente relacionada à 

transformação de matéria dentro do ciclo dos diversos elementos. A presença de grandes 

quantidades de bactérias é um indicativo de contaminação fecal, uma vez que essas bactérias 

são comuns em esgotos domésticos. Assim, quando a água é contaminada por esgotos 

domésticos, é muito provável encontrar coliformes em qualquer amostra de água, ao contrário 

de metais pesados, que se diluem amplamente na água e muitas vezes não são detectados nas 

análises laboratoriais (BRASIL, 2006). 

Dentre as inúmeras variáveis limnológicas passíveis de estudo, uma das mais relevantes 

para o interesse ambiental é o diagnóstico periódico de clorofila “a”. Esse pigmento verde, 
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presente na estrutura molecular de muitas espécies algais, é um excelente bioindicador da 

biomassa fitoplanctônica dos ambientes aquáticos, segundo Cangrejo e Rondón (2017). 

A concentração de clorofila “a” juntamente com a feofitina, que é um subproduto, é um 

parâmetro útil em estudos sobre produtividade primária e na interpretação de resultados de 

resultados de análises físicas e químicas. Este indicador reflete o estado fisiológico do 

fitoplâncton (conjunto de microrganismos fotossintetizantes da água) e é fundamental para 

avaliar o grau de eutrofização de ambientes aquáticos que ocorre devido ao crescimento 

excessivo de algas e cianobactérias, causado pelo enriquecimento de nutrientes, principalmente 

nitrogênio e fósforo (CETESB, 2014). Esse processo está relacionado à circulação das massas 

de água, que transportam substâncias dissolvidas, incluindo nutrientes, até a superfície, 

favorecendo o crescimento descontrolado de algas e plantas, o que resulta na eutrofização 

(BRASIL, 2006). 

A eutrofização é um fenômeno biológico caracterizado pelo crescimento de organismos 

aquáticos autotróficos, particularmente algas (fitoplâncton) e plantas aquáticas (macrófitas), 

devido ao acúmulo de elementos químicos dissolvidos na água, como oxigênio, carbono, 

nitrogênio e fósforo (LINS et al., 2018). O acúmulo excessivo de algas, particularmente 

cianobactérias potencialmente tóxicas, altera a qualidade da água, gerando aumento de acidez 

e promovendo a decomposição de gás oxigênio (O2) nas camadas submersas, o que torna a água 

imprópria para consumo (BARRETO et al., 2014). 

Outro fator importante refere-se à sazonalidade pluviométrica e seu impacto no 

comportamento geoquímico dos sistemas hidrográficos analisados. Durante os períodos 

chuvosos, ocorrem frequentes evento de escoamento pluvial que transportam poluentes 

acumulados nas superfícies urbanas, sendo frequentemente prejudicada a qualidade dos 

sistemas hídricos. Assim, as águas das nascentes e cursos d´água podem ser significativamente 

enriquecidas por aportes geoquímicos durante as chuvas (MAIA et al., 2021). 
 

3.3.2 Análise integrada das nascentes pelo Protocolo de Bioavaliação Rápida 
 

Os Protocolos de Avaliação Rápidas (PARs) são relatórios metodológicos valiosos para 

a avaliação e monitoramento da conservação das nascentes. A abordagem dessas ferramentas é 

direcionada a diversas áreas de pesquisa, sendo amplamente utilizadas tanto no contexto 

nacional quanto internacional (MACHADO et al., 2018). O PAR foi desenvolvido com base no 

relatório “Surface water monitoring: a framework for change”, da Environmental Protection 

Agency – EPA dos Estados Unidos. A partir da criação dos protocolos, inicialmente 
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disseminado como “Rapid bioassessment protocols (RBPs)”, diversos relatórios foram 

elaborados para fornecer dados fundamentais sobre a vida aquática, com o objetivo de apoiar o 

gerenciamento da qualidade da água, como a triagem de problemas, classificação de locais e o 

monitoramento de tendências (BARBUOR et al., 1999). 

Desde então, os protocolos têm sido adaptados a diferentes temas, conforme a relevância 

de cada pesquisa. Exemplos disso são as adaptações realizadas em estudos no Brasil: Silva 

(2019) avaliou os processos de eutrofização das águas superficiais em Bacias Hidrográficas na 

Ilha de Santa Catarina; Rodrigues e Castro (2008) ajustaram o protocolo de avaliação rápida 

para trechos de rios de alto e baixo curso situados em campos rupestres, no Parque Estadual do 

Itacolomi, em Ouro Preto-MG; e Callisto et al. (2002) utilizaram o protocolo como ferramenta 

pedagógica e de pesquisa para compreender a diversidade de habitats em ambientes fluviais. 

O Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) é uma ferramenta de gestão ambiental eficaz 

na avaliação dos diversos aspectos dos ecossistemas fluviais, sendo especialmente útil no 

monitoramento dos recursos naturais. Dado que os recursos financeiros destinados ao 

monitoramento e à avaliação ambiental no setor público frequentemente são limitados, o PAR 

se apresenta como uma excelente opção para órgãos ambientais públicos, pois contribui para a 

tomada de decisões nas políticas públicas. Com a análise dos dados coletados, é possível obter 

uma visão abrangente da realidade ambiental, especialmente no que se refere aos recursos 

hídricos (MACHADO et al., 2018; RODRIGUES e CASTRO, 2008). 

Os PARs abordam diversos aspectos, como a possibilidade de envolver a comunidade 

na aplicação e interpretação dos resultados, o que contribui para a educação ambiental da 

população sobre os recursos hídricos e a importância de sua conservação e preservação 

(MARTINS e BISPO, 2021). A utilização dos PARs como ferramenta de avaliação, em 

conjunto com as análises tradicionais de qualidade da água, confere à avaliação ambiental uma 

abordagem holística no monitoramento, diferenciando-se de um cronograma focado apenas nos 

aspectos físico-químicos e microbiológicos da água, como tem sido adotado por algumas 

agências brasileiras (RODRIGUES e CASTRO, 2008). 

O Protocolo de Avaliação Rápida deve ser aplicado regularmente para avaliar as 

condições momentâneas, do estado atual e as características visuais do habitat (RODRIGUES 

et al., 2020). Inicialmente, diversos parâmetros descritivos são atribuídos a pontuações, e 

dependendo da convenção estabelecida para esses parâmetros, os valores obtidos são somados. 

Uma pontuação baixa indica áreas impactadas, uma pontuação intermediária sugere áreas 

alteradas e valores elevados indicam áreas em boa condição de conservação. O objetivo é 
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identificar os processos de distúrbios antrópicos ao longo do curso do habitat e avaliar a 

integridade física do meio aquático (FERNANDES et al., 2022; SILVA, 2019). 

É neste contexto que os PARs se destacam como instrumentos valiosos, levando em 

consideração a análise integrada da qualidade da água, com uma metodologia simples, acessível 

e viável para aplicação por profissionais treinadas. Em uma avaliação que prioriza os aspectos 

físicos do habitat, também são necessários parâmetros relacionados à geomorfologia, 

ecogeomorfologia, hidrologia e sedimentologia (RODRIGUES e CASTRO, 2008), sendo a 

proposta relevante para a análise desses variados parâmetros. 

Campos et al. (2021) ao avaliar ecossistemas fluviais em uma paisagem urbana e a 

aplicabilidade do PAR como referencial prático na educação, destacaram a necessidade de 

adaptar a ferramenta à área de estudo. A pesquisa evidenciou a aplicabilidade do PAR como 

um processo recursivo e sistemático, permitindo sua utilização tanto na avaliação de 

ecossistemas fluviais sob uma perspectiva ecossistêmica quanto como ferramenta no processo 

de ensino e aprendizagem, além de fomentar discussões sobre questões socioambientais na 

sociedade contemporânea. 

A aplicação de PAR requer a definição de convenções específicas para as características 

da área de estudo, pois variações podem ocorrer dependendo da aplicação do protocolo. Outro 

aspecto importante é o fator de identificação ambiental do observador, que pode influenciar as 

pontuações obtidas, representando uma limitação na interpretação da dinâmica espacial. 

Portanto, a inclusão de maior diversidade - físicos, químicos e biológicos, aprimora a 

caracterização ambiental dos protocolos, fornecendo informações mais consistentes e robustos 

(OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2020). 

Isso ocorre porque os ecossistemas aquáticos são compostos por componentes e 

processos muito mais amplos do que aqueles abordados por uma análise focada. Uma análise 

mais abrangente deve integrar todos os fatores ecológicos envolvidos, bem como a inter-relação 

entre estas características. Neste contexto, os indicadores utilizados devem incluir aspectos da 

hidrologia, biologia, qualidade da água, habitat físico e da geomorfologia do sistema lótico 

(RODRIGUES e CASTRO, 2008). 

O principal benefício da abordagem de avaliação rápida é que ela fornece aos gestores 

públicos um método para comparar a condição geral das bacias hidrográficas, identificando 

problemas que precisam de atenção e priorizando estratégias em toda a bacia hidrográfica para 

melhorar ou aprimorar as condições atuais, portanto, a abordagem do PAR deve ser projetada 

para ser flexível o suficiente para incorporar novas fontes de dados (BRINSON et al., 2013).  



43 

Celestino et al. (2019) apontam que ao utilizar o protocolo de avaliação rápida (PAR) 

in loco, é necessário atentar para algumas questões, como a dificuldade de avaliar grandes áreas 

e a definição aleatória dos pontos, o que pode resultar na subestimação de alguns impactos ou 

na falta de detalhes. Nesse caso, os resultados acabam sendo extrapolados para representar 

apenas padrões gerais. Outra recomendação relevante é o treinamento e padronização dos 

coletores. É indicado que o mesmo pesquisador realize as coletas para reduzir o erro amostral 

e a subjetividade em muitos pontos. Para garantir a padronização temporal da avaliação, é 

necessário contar com mais de uma equipe de coleta, o que se torna inviável se a coleta for feita 

por um único pesquisador. 
 

3.4 Uso de geotecnologias e análise multicritério como aliada na avaliação de recarga de 

águas subterrâneas 
 

Com o advento das tecnologias de sensoriamento remoto e dos sistemas de informação 

geográfica (SIG), mapear os processos fluviais e as zonas de águas subterrâneas dentro de cada 

unidade litológica tornou-se um procedimento padrão (POURTAGHI e POURGHASEMI, 

2014). Desde então, diversos modelos baseados em SIG têm sido utilizados para modelagem 

do potencial de água subterrânea (RAHMATI, 2018), como demonstrado por Dedour et al. 

(2022), Ghimire et al. (2019); Chaudhary e Kumar (2018); Thirumalaivasan e Karmegam 

(2001). 

O desenvolvimento de técnicas para obtenção e processamento de dados topográficos, 

especialmente na análise morfométrica detalhada do relevo, tem sido amplamente difundido 

como uso de MDEs de alta resolução, capturados em diferentes períodos para identificar 

mudanças na dinâmica fluvial. Essas medições, realizadas por meio da densidade de detecção 

e alcance de luz (LIDAR), bem como pela resolução do MDE, influenciam diretamente a 

precisão das medições e, consequentemente, a incerteza associada a elas. Assim, quanto maior 

a densidade das medições e a resolução, maior a precisão e menor incerteza das medições 

(PŁACZKOWSKA et al., 2021). 

Diversos métodos têm sido propostos pela comunidade cientifica, para a identificação 

de nascentes, evidenciando a variedade de abordagens possíveis na análise geoespacial. Entre 

esses métodos, destacam-se o uso de dados topográficos (WU et al., 2019), o método DrEICH 

(CLUBB et al., 2014), MDEs gerados com base em Terrestrial Laser Scanning (TLS) e 

Airborne Laser Scanning (ALS) (PŁACZKOWSKA et al., 2021), modelo de rede irregular 

triangular (TIN) e comparações de fotografias aéreas com MDE (PŁACZKOWSKA et al., 
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2015). Mesmo assim, nenhum destes métodos supera a capacidade de identificação e 

mapeamento em campo, que é o método mais eficaz. 

Clubb et al. (2014) apontam algumas limitações no uso de MDEs de baixa resolução 

para o auxílio de localizar as nascentes, uma vez que os processos que iniciam a rede 

hidrográfica ocorrem em uma escala de poucos metros. Dada a limitação de dados de alta 

resolução gratuitos no Brasil, os pesquisadores buscam suprir essas lacunas com a realização 

de trabalhos de campo.  

Um método comumente utilizado para a integração de dados é sobreposição ponderada, 

que se baseia em conjuntos de dados macroscópicos aplicados a grandes áreas, incluindo 

regiões de difícil acesso. Esse método fornece uma visão geral para a análise e uma avaliação 

rápida e econômica das zonas das águas subterrâneas. Dentre os procedimentos mais relevantes 

para o uso controlado dos recursos hídricos subterrâneos, destaca-se o mapeamento 

hidrogeológico por meio do processo hierárquico analítico (AHP) que é considerado uma 

estratégia eficiente, consistente e econômica (DERDOUR et al., 2022). 

O AHP (SAATY, 1977) é uma aplicação matemática multicritérios, usada para calcular 

e estruturar o peso das camadas temáticas, atribuindo um peso relativo conforme a importância 

de cada fator. Cada camada temática é escolhida com base no objetivo de estudo e no 

conhecimento sobre a área de pesquisa, sendo comparadas em uma matriz pareada, onde se 

realiza a verificação estimativa da razão de consistência (CR). O resultado final indica o peso 

de importância de cada fator na camada temática. Todo processo pode ser aplicável em 

softwares SIGs. 

O AHP é uma das ferramentas de tomada de decisão multicritérios mais amplamente 

empregadas em planejamento, seleção da melhor alternativa, alocação de recursos e otimização. 

As etapas do AHP envolvem a definição do problema e dos objetivos, o desenvolvimento da 

hierarquia, a comparação de pares, a normalização e o cálculo de consistência. O processo segue 

uma regra prática: aceitar apenas matrizes de julgamento com razão de consistência (CR) <0,1. 

Na comparação de pares, são criadas matrizes de comparação e calculados os pesos de 

prioridade. A normalização das entradas é feita dividindo cada entrada pela soma das colunas 

nas matrizes de comparação de pares. Um dos indicadores de consistência é o Índice de 

Consistência (IC), a partir do qual a Razão de Consistência (CR) é obtida, utilizando-se um 

Índice Randomizado (RI) e o IC médio para matrizes preenchidas aleatoriamente (JAYASENA 

et al., 2020). 

Kumari e Singh (2021) utilizaram mais de dez fatores temáticos para delimitar áreas de 

águas subterrâneas utilizando o método AHP, incluindo litologia, geomorfologia, solo, 
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lineamento, densidade de lineamento, declividade, relevo, aspectos, drenagem, densidade de 

drenagem, uso e cobertura da terra, alcançando resultados satisfatórios. Segundo os autores, 

esses resultados podem ser valiosos para fornecer estratégias iniciais na escolha de novas 

localizações e para a gestão de recursos hídricos nas áreas de bacia e estratégias de captação de 

água subterrânea. 

 

3.5 Intervenções antrópicas no ambiente das nascentes 
 

As nascentes são ecótono, áreas de fronteira ou transição entre diferentes habitats, 

geralmente pequenas (com apenas alguns metros quadrados), cujas estruturas e funções estão 

integradas ao ecossistema do ambiente, à paisagem e aos elementos maiores desta, como as 

modificações do uso da terra, o material rochoso do solo, a posição e inclinação do talude, além 

de característica hidrológicas, como o tipo de nascente (regime de fluxo), a rugosidade da 

superfície, a vegetação/estruturas florestais e a textura do solo, que influenciam os tipos de 

substrato e sua composição (REISS e CHIFFLARD, 2015). 

A água das nascentes são os únicos ambientes de disponibilidade de água em áreas 

rurais, que suprem às necessidades domésticas e diárias da população, mesmo assim, a 

conservação é uma questão totalmente negligenciada. O estado de intervenção é um reflexo 

direto da condição da água subterrânea e dos aquíferos que as alimentam e, portanto, têm um 

impacto direto nos riachos e em outros corpos d’água superficiais nos quais descarregam e em 

todos os ecossistemas dependentes. Consequentemente, muitos dos conceitos que regem a 

gestão dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos também se aplicam à gestão de 

nascentes (MAYA et al., 2024). 

A intervenção antrópica é o principal agente modificador dos processos morfogenéticos 

das nascentes. A ciência contemporânea reconhece que o ser humano pode influenciar direta 

ou indiretamente os processos geomorfológicos da paisagem, especialmente no que diz respeito 

ao sistema de nascente. Dessa forma, essa intervenção leva à concepção de nascentes 

antropogênicas (MOURA et al., 2021). Segundo Felippe et al. (2013) locais onde as condições 

naturais não convergem para a ocorrência de nascentes, a intervenção humana pode “criar” um 

ambiente propício para a exfiltração, sendo chamadas de nascentes antropogênicas.  

Alterações no ambiente natural podem dificultar a identificação e diferenciação entre 

nascentes antropogênicas, das nascentes alteradas pela ação antrópica. São duas condições 

totalmente distintas, sendo as nascentes antropogênicas associadas a processos erosivos e/ou de 

movimentos de massa de origem antrópica, enquanto nascentes antropizadas são ambientes 
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alterados e degradados pela ação humana. Somente na resposta pela gênese de uma nascente, é 

possível classificá-la, por isso, informações provindas da população local são imprescindíveis, 

quando não há quaisquer estudos anteriores (FELIPPE, 2009). 

Principal agente modificador da paisagem, o ser humano, impacta o equilíbrio ecológico 

e ecohidrológico das nascentes (SANTOS e SANTOS, 2021). Por esta razão, é fundamental 

compreender o processo dos diferentes componentes ambientais das nascentes em nível de 

bacia hidrográfica para a gestão, conservação e preservação dos recursos hídricos em termos de 

quantidade e qualidade (PIERONI et al., 2019). A Bacia Hidrográfica do Mundaú, uma região 

com histórico de uso e alteração da cobertura da terra, incluindo degradação ecológica, 

expansão de pastagens, crescimento urbano, plantação de culturas e o constante desmatamento 

de vegetação nativa, tem demandado uma série de ações intervencionistas para reduzir os 

impactos no sistema-nascente. 

Na região média da Bacia Hidrográfica do Rio Mundaú, os impactos são claramente 

perceptíveis. A falta de investimentos em sistemas de tratamento de esgoto doméstico, o 

descarte de resíduos sólidos urbanos, a ausência de mata ciliar e a ocupação agropecuária e 

residencial em Áreas de Preservação Permanente são fatores que intensificam os prejuízos 

ambientais ao leito do rio Mundaú. Além disso, a extração clandestina de areia ocorre de forma 

contínua, e não há incentivos por parte das secretarias municipais para a realização de 

campanhas educativas que promovam a participação social no gerenciamento dos recursos 

naturais, bem como a implementação de obras especializadas em saneamento (FERREIRA et 

al., 2012). 

A ausência de proteção pela vegetação nativa, o acesso facilitado às nascentes, o uso 

frequente e a alteração da vegetação são fatores que impactaram negativamente a avaliação dos 

elementos naturais, destacando a urgência de estratégias de conservação (SANTOS e SANTOS, 

2021). As nascentes como sistemas ambientais, são ambientes frágeis e susceptíveis à alteração 

do uso e ocupação da terra no seu entorno. Nesse sentido, a quantidade e qualidade da água 

estão condicionadas aos fatores físicos locais, como a cobertura vegetal, a permeabilidade do 

solo, a presença de afloramentos rochosos e as raízes das espécies vegetais (PESCIOTTI et al., 

2010). 

Esses diferentes padrões de uso e cobertura da terra geram contrastes significativos nas 

estruturas de micro-habitat de nascentes. Isso implica que o uso da terra, como uma 

“propriedade ecológica de mesoescala”, determinado por diferentes tipos de uso, afeta as 

estruturas ecohidrológicas e a biodiversidade em microescala. Dessa forma, o modo 
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investigativo das nascentes in loco é um meio essencial e compreensão e aplicação de 

abordagens de avaliação dos habitats de nascente (REISS e CHIFFLARD, 2015). 

Diversos contextos de uso da terra são observáveis nas nascentes, os diagnósticos revelam 

padrões semelhantes de impactos ambientais, incluindo: 1) remoção da vegetação nativa, 2) 

presença de animais de grande porte, e 3) assoreamento do solo. Medidas preventivas têm se 

mostrado eficazes no processo de recuperação, como exemplificado pelos registros de Pereira 

et al. (2020) que demonstraram após ações de educação ambiental realizadas em escolas, na 

comunidade, e divulgação em programas de rádio em parceria com secretaria municipal do 

meio ambiente, na cidade de Jaraguá-Goiás, houve uma mudança positiva no comportamento 

da população local, destacando a importância da orientação ambiental para a preservação das 

nascentes. 

A ausência de cobertura vegetal nativa é uma restrição significativa para uma bacia 

hidrográfica. Ademais, a erosão do solo também é um fenômeno frequente, que provoca o 

assoreamento dos rios e a perda de áreas destinadas ao cultivo ou pastoreio, além de diminuir a 

infiltração das águas da chuva nas camadas subsuperficiais e subterrâneas do solo. Isso provoca 

o escoamento rápido das águas pluviais, resultando em danos e desastres nas áreas urbanas. Por 

outro lado, a presença de vegetação aumenta a capacidade de infiltração das águas da chuva, o 

que contribui para o reabastecimento constante dos lençóis freáticos e assegura uma maior 

oferta de água na bacia durante todo o ano, incluindo a água subterrânea. Além disso, ajuda na 

conservação do solo, na melhoria da qualidade da água e a proteção de nascentes e matas 

ciliares, entre outros benefícios (SILVA, 2020). 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

4.1 Contexto físico-ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Mundaú 
 

As nascentes analisadas estão situadas em variados contextos da paisagem e contribuem 

para diversos rios da bacia do Mundaú. A bacia localiza-se na região Nordeste do Brasil, nos 

Estados de Pernambuco e Alagoas (Figura 3). 

As nascentes iniciais do Rio Mundaú têm início no município de Garanhuns-PE, 

desaguando no território de Alagoas, no Complexo Estuarino Lagunar Mundaú-Manguaba 

(CELMM). Este complexo abrange um dos sistemas estuarinos mais relevantes do país e tem 

enfrentado acelerado processo de degradação ambiental. 

Da totalidade da bacia, área que corresponde a 4.457,87 km2 e perímetro de 382,68 km, 

está localizada 54,90% (2.447,50 km2) em Pernambuco e 45,10% (2.010,37 km²) em Alagoas 

(MELO e MONTEIRO, 2022). A bacia divide-se em 6 sub-bacias: Alto, Médio e Baixo curso, 

Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

O rio Mundaú, que dá nome à bacia hidrográfica é perene ao longo do ano. Os principais 

tributários no alto curso; são os rios Canhoto, Jibóia, Inhumas, Caruri e Ingazeira, além dos 

riachos do Brejo e Mundaú Mirim. No médio curso, os tributários são o rio Gravatá, rio das 

Antas, rio Branco Grande, rio Porto Velho e rio Cotanji, além do rio Satuba (LIMA, 2010; 

CENTERO e KISHI, 1994). 
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Figura 3- Localização das nascentes estudadas na Bacia hidrográfica do Rio Mundaú. Os 
números e letras de identificação correspondem à catalogação da nascente. 

 

Fonte: A autora (2024). 
 

A área de drenagem da bacia envolve 31 municípios (Tabela 1), sendo que 16 

municípios estão no domínio de Pernambuco (Argelim, Brejão, Caités, Calçado, Canhotinho, 

Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Jucati, Jupi, Lagoa de ouro, Palmeirina, São João e uma 

pequena parcela de Quipapá, Lajedo e Jurema) e 15 municípios em Alagoas (Atalaia, 

Branquinha, Capela, Chá preta, Ibateguara, Messias, Murici, Pilar, Rio Largo, Santana do 

Mundaú, São José da Laje, Satuba e União dos Palmares) (Tabela 1). 
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Tabela 1- Municípios inseridos total ou parcial na bacia do Mundaú. 

Estado Números de municípios Área do município inserido na bacia (km2) 

Pernambuco 

1.Argelim 118,04 
2. Brejão 110,15 
3. Caetés 57,68 
4. Calçado 56,83 
5. Canhotinho 374,16 
6. Capoeiras 86,44 
7. Correntes 317,79 
8. Garanhuns 380,51 
9. Jucati 99,06 
10. Jupi 39,23 
11. Jurema 5,30 
12. Lagoa do Ouro 81,52 
13. Lajedo 2,23 
14. Palmeirina 168,80 
15. Quipapá 6,65 
16. São João 258,33 

Alagoas 

17. Atalaia 154,32 
18. Branquinha 159,70 
19. Capela 83,48 
20. Chá preta 16,71 
21. Ibateguara 22,59 
22. Maceió 9,19 
23. Messias 11,97 
24. Murici 383,12 
25. Pilar 17,47 
26. Rio Largo 219,39 
27. Santana do Mundaú 219,50 
28. Santa Luzia do Norte 6,32 
29. São José da Laje 253,60 
30. Satuba 28,60 
31. União dos Palmares 352,27 

Fonte: A autora, com base na delimitação da BHRM com MDE Copernicus 30 mt. 

 

A bacia do Mundaú detém um padrão de drenagem dendrítico, paralela e treliça, com 

canais que variam de 1ª a 7ª ordem. Ao longo do seu percurso, as cotas dos gradientes 

altimétricos variam de 900 a 50 metros (Figura 4), respectivamente, da nascente de cabeceira à 

foz (GOMES et al., 2016). 
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Figura 4- Perfil longitudinal do Rio Mundaú (sub-bacias Alto, Médio e Baixo curso). 

 
Fonte: A autora (2023), com base em MDE Copernicus 30 mt. 

 

Em relação ao clima da região da bacia, segundo a classificação de Köppen (KÖPPEN 

e GEIGER, 1928) está sob o Tropical Chuvoso com Verão Seco (As’), em quase sua totalidade, 

Verão Seco e Temperado (Csa) e Verão Seco e Quente (Csb), que ocorre numa pequena parcela 

dos municípios de Garanhuns, São João, Palmeirina, Caetés e Capoeiras e Monção (Am), na 

porção jusante (ALVARES et al., 2014). 

No modelo climático de Gaussen, as regiões bioclimáticas são mais acentuadas e 

delimitadas, compreendendo clima Mediterrâneo quente ou Nordestino de seca atenuada 

(3cTh), na porção Norte de Oeste da bacia; Mediterrâneo quente ou Nordestino subseco (3dTh), 

na porção Nordeste, Leste e Sudeste; e uma pequena mancha de Mediterrâneo quente ou 

Nordestino de seca média (3bTh), na porção Centro-Leste (JACOMINE et al., 1973; 1975). 

A distribuição das médias históricas de precipitação, para o período de 1981-2022, varia 

de 57,92 a 172,33 mm/mensais (Figura 5). Os valores médios de precipitação pluvial que se 

concentram na porção do Alto curso, variam entre as classes 72,79 e 132,29 mm/mês, na porção 

Médio curso, de 102,54 a 147,16 mm/mês, na porção Baixo curso, os valores se expressam nas 

classes de 117,41 a 172,33 mm/mês, no Canhoto, as médias variam entre 57,92 e 132,29 

mm/mês, no Inhaúmas entre 72,70 e 117,41 mm/mês e no Satuba, entre os valores de 117,41 a 

172,33 mm/mês (Figura 5). 
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Figura 5- Médias históricas de precipitação (mm), no período 1970-2000 da bacia. 

 
Fonte: A autora (2025). 

 

O contexto geológico da bacia Hidrográfica remonta do período Pré-Cambriano na 

porção norte da bacia. As rochas que se destacam são essencialmente granitos, particularmente: 

gnaisses, graníticos, gnaisse com hornblenda e biotita-gnaisse, milonito-gnaisse, gnaisse 

muscovitizado, granodiorito-gnaisse, hornblenda-gnaisse, gnaisse biotítico, gnaisse com 

epidoto, muscovita-biotita-gnaisse, granulito-gnaisse, anfibólio-gnaisse milonitizado, quartzo-

feldspato-gnaisse e também são muito encontrados migmatitos (JACOMINE et al., 1973). 

Enquanto no Médio e Baixo curso da bacia, porção contida em Alagoas, além de ser 

composta pela continuidade do Pré-cambriano pernambucano, a bacia apresenta uma faixa 

úmida costeira, pertencente ao Grupo Barreiras, constituída como tabuleiros costeiros ou 

encostas dos tabuleiros, detendo diferentes camadas arenosas e argilosas. E, por fim, a formação 

geológica do Holoceno, formação mais recente, destacando-se as praias, recifes de corais e de 

arenito, dunas, mangues, restinga e depósitos fluviais (aluviões) e coluviais; são constituídos 

por sedimentos soltos ou consolidados cuja natureza granulométrica é muito variada (CORRÊA 

et al., 2010; JACOMINE et al., 1975).  

Ainda, na desembocadura do Complexo Estuarino Lagunar Mundaú-Manguaba 

(CELMM), bem como lagoas e pequenas depressões da faixa litorânea, normalmente 
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influenciados pelos movimentos das marés, encontram-se sedimentos de natureza variada, 

geralmente argilosos ou argilo-siltosos, onde mistura com material de natureza orgânica e 

sedimentos arenosos, constituindo os depósitos dos solos de mangues (LIMA, 2010; IBGE, 

2007; JACOMINE et al., 1975). O domínio geomorfológico do relevo na porção pernambucana 

é o Contraforte da Borborema, constitui do mais elevado bloco contínuo do Nordeste brasileiro 

e elemento fundamental do relevo regional que comanda parte da rede de drenagem do Estado 

(JACOMINE et al., 1973). 

A vegetação da região da bacia hidrográfica é variada, tratando-se da vegetação nativa 

de acordo com a classificação do IBGE (2012), na porção pernambucana, ocorre: 1) Caatinga 

Hiperxerófila “Savana Estépica”, caracterizada por um estrato lenhoso decidual e espinhoso; 2) 

Contato (Ecótono e Encrave). Dentre o Ecótono, encontram-se o contato entre tipos de 

vegetação com estruturas fisionômicas semelhantes, já o Encrave, diz uma área onde ocorre o 

mosaico entre duas regiões fitoecológicas. A maior porção entre Pernambuco e Alagoas, 

predomina: 3) Floresta Estacional Semidecidual, constituída de componente florestal de médio 

e grande porte, submetidas à queda das folhas na estação seca, vegetação é comum na faixa de 

clima tropical, que possui duas estações do ano bem definidas. Na porção alagoana, ressaltam-

se: 5) Floresta Ombrófila Aberta e 6) Floresta Ombrófila Densa, denominada uma vegetação 

de folhas largas e perene que recebe intensidade de chuvas com frequência, as Abertas são 

árvores espaçadas livres ou completamente envolvidas de cipós, constituindo o início da 

paisagem colunar típica da “mata de cipó”, enquanto a Densa, caracterizam-se por um tipo de 

vegetação com fanerófitos - subformas de vida macro e mesofanerófitos, além de lianas 

lenhosas e epífitas em abundância de fatores climáticos tropicais de elevadas temperaturas 

(médias de 25ºC) e de alta precipitação, bem-distribuída durante o ano (de 0 a 60 dias secos), o 

que determina uma situação bioecológica praticamente sem período biologicamente seco. Por 

fim, 7) Formação Pioneira, vegetação relacionada a condições ecológicas, submetidas aos 

processos de acumulação fluvial, lacustre, marinha e fluviomarinha. 

A paisagem da região foi transformada com o processo de ocupação das áreas e do 

desenvolvimento da agricultura e agropecuária. O histórico de ocupação em alguns municípios, 

data do Brasil-Colônia, no século XVII (IBGE, 2022). Portanto, a compreensão do uso e 

cobertura da terra na Bacia Hidrográfica do Rio Mundaú é entendida pelo processo de 

organização do espaço, herdada dos portugueses, com a expansão da economia rural, 

destacando-se o sistema Plantation, a exemplo da cana-de-açúcar, que expandiu-se das regiões 

litorâneas para o interior (SANTOS et al., 2007).  
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O uso e cobertura da terra, como a expansão da agricultura, retirada da vegetação nativa, 

poluição e supressão dos cursos do rio Mundaú e seus afluentes, tal qual, o crescimento da 

urbanização é agravante das enxurradas e inundações em períodos de enchentes da bacia do 

Mundaú. Dados a respeito da morfometria da bacia hidrográfica indicam elevado índice de 

sinuosidade, com 81,46% e declividade acentuada (861 m), fator este que favorece a ocorrência 

de enchentes no local de abrangência (MARCUZZO et al., 2011).  

 

4.2 Síntese dos procedimentos 

 

A abordagem adotada na pesquisa foi multiescalar, passando de uma análise macro 

(nível de bacia hidrográfica) para uma análise micro (focando nas particularidades das 

nascentes) (Figura 6). Nesse caso, cada item descrito a seguir diz respeito a um capítulo de 

análise: 

Identificação, levantamento e mapeamento de campo das nascentes na bacia – Foi 

realizado a identificação, levantamento e mapeamento das nascentes, de modo intuitivo e de 

posse de dados acerca da região. Foram consideradas nascentes com a sazonalidade hidrológica, 

perene ou intermitente, contidas nos limites da Bacia Hidrográfica do Mundaú. Partindo da 

pertinência conceitual dos sistemas hidroambientais de nascentes, ambientes complexos na sua 

dinâmica, buscou-se a princípio localizar as mesmas e compreender seu valor espacial, já que 

as nascentes são as principais responsáveis no surgimento e manutenção dos rios, lagos e 

córregos, do equilíbrio da paisagem. Com auxílio das geotecnologias, ferramentas de 

geoprocessamento e sistemas de informação geográficas (SIGs), foram coletadas coordenadas 

geográficas das nascentes, em campanhas de campo, realizadas fotografias, sendo possível criar 

um banco de dados para as posteriores análises. 

Caracterização das nascentes no contexto regional da bacia - Uma sobreposição 

entre os dados das nascentes e os componentes ambientais regionais - Geologia, Litologia, 

Geomorfologia, Relevo, Declividade, Solos, Textura dos solos, Vegetação primária e Uso e 

Cobertura da Terra – foi realizada com a finalidade de compreender e relacionar informações à 

nível regional e local. 

Geoespacialização da recarga de águas subterrâneas na bacia, pelo método AHP – 

Para a identificação da condição da recarga das águas subterrâneas, os componentes/fatores 

ambientais foram utilizados para compor uma matriz relacional e por fim, a geração do mapa 

de estado da recarga subterrânea na bacia do Mundaú. O método matemático Analytic 

Hierarchy Process (AHP) utilizado, define pesos e elenca a importância das variáveis a partir 
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da integração de dados. Dados de vazão estabilizadas de poços (m3/h) foram utilizados para 

comparações, de modo a validar as análises. 

Estrutura espacial hierárquica e diagnóstico ambiental das nascentes – Neste tópico 

as nascentes foram dispostas em um sistema espacial hierárquico, de modo a organizar 

características de mesoescala da bacia do Mundaú e de microescala da nascente, sendo possível 

compreender os diversos contextos ambientais em torno da paisagem das nascentes. 

Caracterização hidrogeomorfológica das nascentes: estrutura e comportamento - 

A partir das observações realizadas em campo foi possível realizar uma descrição dos padrões 

e caracterizar a estrutura e comportamento dos aspectos hidrogeomorfológicos das nascentes 

estudadas. 

Aplicação de índice de avaliação para monitoramento do estado de conservação 
das nascentes - Foi aplicado o Protocolo de Bioavaliação Rápida (PBR), adaptado ao contexto 

das nascentes. Com a determinação dos critérios, os valores foram quantificados a cada 

nascente visitada, sendo possível estimar um estado de conservação para as nascentes, a partir 

de diversos fatores. 

Monitoramento do comportamento hidrológico nos ambientes de nascentes - Cada 

nascente apresenta uma configuração distinta no comportamento hidrológico. Analisar este 

quesito é compreender com clareza os fatores dinâmicos da água das nascentes. Portanto, foi 

realizado o monitoramento do comportamento hidrológico das em quinze nascentes, nas sub-

bacias do Alto (Correntes-PE) e Médio curso (Santana do Mundaú-AL). O monitoramento foi 

realizado mensalmente, durante dois anos (2022-2023). Os dados da sazonalidade 

pluviométrica da região foram utilizados para comparações. 

Análise dos parâmetros físico-químicos e microbiológico de qualidade da água - A 

qualidade da água das nascentes é um estado que depende do fluxo hidrológico, litológico e 

antrópico. Amostras de água foram coletadas em quatro nascentes para análise da qualidade 

físico-química e microbiológica em laboratório. A seleção das nascentes nas sub-bacias do Alto 

e Médio curso ocorreu pela insuficiência de dados nas nascentes da região e logística de campo. 

As coletas coincidiram com os períodos chuvoso e de estiagem da região. Os dados foram 

comparados com as resoluções dos órgãos públicos oficiais. 
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Figura 6- Organograma dos procedimentos metodológicos realizados. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 

4.2.1 Dados vetoriais, matriciais e tabulares utilizados  

 

Foi utilizada na composição das avaliações algumas bases de dados cartográficos, 

composta de arquivos raster, vetoriais Esri shapefiles (.shp) e tabulares, de órgãos públicos 

oficiais, como Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Banco de dados geográficos 

do Exército (BDGEx), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Copernicus, Mapbiomas, World Clim Org, 

Agência Nacional do Meio Ambiente (CPRH-PE), Instituto de Pesquisa Agronômicas de 

Pernambuco (IPA), Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 

(SEMARH-AL) e do Instituto do Meio Ambiente (IMA-AL) (Quadro 2). 

 

Quadro 2- Coleção de data e dados tabulares utilizados na pesquisa. 

Categoria Tipo de dado Escala/Resolução 
Espacial obtida Fonte 

MDE (dados de 
terreno - Altitude, 
declividade, 
rugosidade, sombreamento, 
delimitação da bacia hidrográfica, 
sub-bacias e rede hidrográfica). 

Raster 30 m2 Copernicus 
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Imagens de satélite CBERS 4A Raster 92 km – PAN 2m INPE 
Geomorfologia Vetorial 1:250.000  IBGE 
Geologia Vetorial 1:250.000 IBGE 
Litologia Vetorial 1:1.000.000 CPRM 
Solos Vetorial 1:250.000 IBGE 
Solos Vetorial 1:5.000.000 Embrapa 
Vegetação Vetorial 1:250.000 IBGE 
Uso e cobertura da terra (UCT), 
Coleção 5 – período de 1985-2019 Raster 30 m Mapbiomas 

Médias históricas (1970-2000) de 
precipitação pluvial e temperatura 
do ar 

Raster 1 km2 World Clim 
Org 

Classificação climática de Köppen  Raster 1 km2 Alvares et 
al., (2014) 

Cartas topográficas: Garanhuns 
SC-24-X-B-VI, União dos 
Palmares SC-24-X-D-III, Rio 
largo SC-25V-C-I, Maceió SC-25-
V-C-IV 

Raster 1/100.000 

Banco de 
dados 

geográficos 
do Exército 
(BDGEx) 

Unidades de conservação (UCs) Vetor - 

CPRH, 
IMA-AL, 
ICMbio, 

IBAMA e 
Google 
Earth. 

Vazão de água estabilizada em 
poços (m3/h) Tabulares - CPRM 

Índices pluviométricos Tabulares - SEMARH-
AL 

Índices pluviométricos Tabulares - IPA-PE 

Dados de nascentes mapeadas Tabulares/Shapefile - 

Geovânia 
Ricardo dos 

Santos 
(2021-2024) 

Fonte: A autora (2021). 

 

4.3 Levantamento, identificação e mapeamento de campo das nascentes na bacia 

 

As campanhas de campo ocorreram em momentos diferentes nos anos de 2021 e 2024. 

A partir de nascentes já previamente conhecidas em propriedades rurais no município de 

Santana do Mundaú (Médio curso), as demais nascentes foram mapeadas ao longo dos campos 

de pesquisa para garantir a coleta de dados nas sub-bacias restantes da Bacia Hidrográfica do 

Rio Mundaú. A pesquisa levou em conta nascentes que se formam naturalmente antes de um 

curso de água, independentemente de haver ou não intervenção humana.  



58 

As nascentes levantadas foram reconhecidas, mapeadas e fotografadas. Para a 

identificação de cada nascente foi dado um código alfanumérico. As letras corresponderam ao 

município de localização geográfica, com intuito de catalogar e melhor discutir os resultados. 

As coordenadas geográficas de cada nascente foram obtidas com GPS Garmin 64x, em 

sistema de coordenadas planas. Neste sistema, a bacia é dividida em dois fusos: SIRGAS 2000 

– UTM zone 24s, código EPSG 31984 e SIRGAS 2000 – UTM zone 25S, código EPSG 31985, 

posteriormente foram convertidas para SIRGAS 2000, código EPSG 4674 

As coordenadas de cada nascente foi organizada numa planilha em formato “.csv” e 

importado para o software de SIG Qgis 3.16.2 <https://www.qgis.org/pt_BR>, para conversão 

em arquivo Shapefile e compor os mapas. 

 

4.4 Caracterização das nascentes mapeadas em comparação com componentes ambientais 

regionais 
 

Os dados dispostos no quadro 2 foram obtidos das plataformas digitais gratuitas. 

Inicialmente, com o Modelo Digital de Elevação - MDE, a base cartográfica da hidrografia da 

bacia do Mundaú foi criada. Posteriormente, os arquivos vetoriais: Arcabouço geológico, 

Litologia, Geomorfologia, Relevo, Declividade, Solos, Textura dos solos e Vegetação primária 

(Quadro 2 e Apêndice 1), foram organizados de acordo com a base cartográfica da bacia. 

As informações foram extraídas e combinadas para cada nascentes. A tabela de atributos 

foi editada, permitindo a representação dos dados em mapas. 

Para compreender as ações antrópicas impactantes foram obtidos dados de Uso e 

Cobertura da Terra (UCT), da base de dados histórica do Mapbiomas 

<https://mapbiomas.org/produtos>, coleção 5 no período de 1985-2019, com resolução de 30 

metros, para geração do mapa. Os dados foram obtidos na geometria da bacia, realizado por 

meio dos Toolkits preparados pelo Mapbiomas, código aberto no Google Earth Engine (GEE) 

e editadas posteriormente em ambiente SIG Qgis 3.16.2 <https://www.qgis.org/pt_BR>. 

 
4.5 Geoespacialização da recarga de águas subterrâneas na bacia, pelo método AHP 

 
Para a identificação e mapeamento das zonas de recarga de águas subterrâneas (ZPAS) 

foi utilizado o método Analytic Hierarchy Process (AHP) (SAATY,1977). Representação 

hierárquica que considera que os diferentes fatores intervenientes são comparação de pares, 

numa matriz (n x n), um peso de importância relativo é atribuído ao relacionamento entre os 
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dois fatores, conforme uma escala pré-definida (CHAUDHARY e KUMAR, 2018; GHIMIRE 

et al, 2019; FALCÃO, 2013; RIBEIRO et al, 2011; THIRUMALAIVASAN e KARMEGAM, 

2001). 

Na primeira etapa foram elencados por ordem de importância, os fatores utilizados para 

compor a matriz comparada, sendo: 1) Geologia (Litologia); 2) Solo (tipo); 3) Declividade; 4) 

Uso e cobertura da terra; 5) Precipitação pluvial (mm); 6) Densidade de lineamento; 7) 

Densidade de drenagem (Figura 7). Em uma planilha a matriz de comparação aos pares de 7 x 

7 foi criada e os fatores relacionados entre si (Figura 7), sendo que posteriormente foi atribuído 

os valores de importância na combinação. Os fatores iguais, foram atribuídos valor 1 (um), 

enquanto que as comparações entre fatores diferentes foram atribuídas os valores de acordo 

com a escala (Tabela 2). 

 

Figura 7- Fatores utilizados para matriz comparada. 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Numa escala que varia de 1 a 9, de acordo com (SAATY, 1977), a matriz foi 

devidamente preenchida com os pesos de importância dos fatores (Tabela 2): 
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Tabela 2- Escala de valores de peso, definição e descrição, para comparação dos fatores. 
Valor do peso ou 
da importância 

Definição do peso ou da 
importância Descrição 

1 Importância igual As duas atividades contribuem igualmente 
para o objetivo 

3 Fraca importância  A experiência e o juízo favorecem uma 
atividade em relação à outra 

5 Forte importância A experiência e o juízo favorecem uma 
atividade em relação à outra 

7 Muito importante 
Uma atividade é muito fortemente 

favorecida em relação à outra. Pode ser 
demonstrada na prática 

9 Absolutamente importante 
A evidência favorece uma atividade em 
relação a outra, com o mais alto grau de 

segurança 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários Quando se busca uma condição de 
compromisso entre duas definições 

Fonte: Saaty (1977). 

 

Ainda, na estrutura da matriz organizada na planilha, foram realizadas: Comparação de 

fatores (CF), Normalização (N) , Peformace Score (PS), Cálculo de Consistência (CC) e suas 

respectivas somas, posteriormente, foram obtidas o valores de Lambda máximo (λmax), índice 

de consistência (IC) e a razão de consistência (RC) (COLIN, 2011). 

Matriz de comparação de fatores (CF) de comparação aos pares, representadas pela 

equação 1: 

 

 1 F6 G6 
                                                                                   (1) Matriz CF 1/A6 1 G7 

 1/A7 1/F6 1 
 

Matriz de normalização (N) dos valores de (CF), representadas pela equação 2: 

 

 1/1 F6 G6 
                                                                       (2) N (1/A6)/Sc1 1 G7 

 (1/A7)/Sc1 (1/F6)/Sc2 1 
 

Onde:  

N – Normalização; 

Sc1 – Soma da coluna 1; 

Sc2 – Soma da coluna 2. 
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Valores de Peformace Score (PS), representadas pela equação 3: 

 

PS=Sl/St                                                                                                                                  (3) 

 

Onde: 

PS – Performace score; 

Sl – Soma da linha; 

St – Soma total da coluna. 

 

Matriz de Consistência (C), representadas pela equação 4: 

 

 1xPS1 F6xPS6 G6xPS7 
                                                      (4) Consistência (C) (1/A6)xPS1 1xPS6 G7xPS7 

 (1/A7)/PS1 (1/F6)/PS6 1xPS7 
 

Valores de lambda máximo (λmáx), representadas pela equação 5: 

 

λmáx = média de (Stc/PS)                                                                                                      (5) 

 

Onde: 

λmáx - Lambda máximo; 

Stc – Soma total da linha de consistência (C); 

PS - Peformace Score de cada linha. 

 

Índice de consistência (IC), representadas pela equação 6: 

 

IC= (λmax-n)                                                                                                           (6) 
(n-1) 

 

Onde: 

λmax – Valor de lambda máximo; 

n – Ordem da matriz; 

 

Razão de consistência (RC), representadas pela equação 7: 
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CR= IC                                                                                                         (7) 
ICA 

 

Onde: 

CR – Razão de consistência; 

IC – Índice de consistência; 

ICA – Índice de consistência aleatória. 

O CR determina o grau de coerência dos valores, os pesos dos fatores sempre devem 

apresentar valor final inferior a 0,1. O ICA (Tabela 3) condiz com a ordem de matriz, definidos 

segundo os valores na tabela x: 

 

Tabela 3- Ordem da matriz e valor de índice de consistência aleatória. 

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
ICA 0 0 0,52 0,89 1,11 1,25 1,35 1,40 1,45 1,49 

Fonte: Saaty (1977). 

 

Na segunda etapa, em ambiente Arcgis 10.4.1, os arquivos rasters listados na primeira 

etapa foram padronizados, realizado reprojeção cartográfica para SIRGAS 2000, 

reclassificados e definidos pela sobreposição ponderada (Weighted overlay) na calculadora 

raster. O mapa de zona potencial de águas subterrâneas foi gerado, sendo atribuídos os valores 

(Quadro 3): 

 

Quadro 3- Valores finais atribuídos a zona de recarga de águas subterrâneas. 

Valor Zona de recarga 
2 Ruim 
3 Razoável 
4 Bom 
5 Excelente 

Fonte: Colin (2011) e Saaty (1977). 
 

4.6 Classificação espacial hierárquica dos sistemas hidroambientais de nascentes  

 

Foi implementado uma classificação espacial hierárquica de nascentes (Quadro 4), de 

acordo com a classificação proposta por Reiss (2013) para organizar características de 

mesoescala da bacia do Mundaú e de microescala da nascente. Esta classificação hierárquica 

fundamenta-se em conceitos da ecohidrogeológia, ecologia da paisagem e dinâmica de 

manchas, para classificação das nascentes em uma unidade natural-espacial de bacia 



63 

hidrográfica. O ambiente de nascente (Eucrenal) e canais de 1ª ordem formados a partir das 

nascentes (Hypocrenal) fazem parte de uma mesoescala de bacias. Com base nestes 

pressupostos, a análise das nascentes enquadrou-se com o segmento de escala que tem por 

finalidade proteger e enquadrar os sistemas de nascentes em um método de pesquisa espacial 

específico, a constar, as divisões elencadas (Quadro 4):  

 Sistema de captação da microbacia;  

 Sub-bacias de captação da nascente;  

 Ambiente Hypocrenal – Curso d’água de 1ª ordem (30 metros);  

 Ambiente Eucrenal – Nascente e entorno (App 50 metros);  

 Microhábitat – Exfiltração de nascente (Figura 8). 

Para delimitação dos sistemas de captação e sub-bacias de captação foram utilizados a 

base cartográfica gerada por meio do MDE Copernicus 30 mt e a extração de informações foi 

comparada com as cartas topográficas disponibilizadas pelo banco de dados do exército: 

Garanhuns SC-24-X-B-VI, União dos Palmares SC-24-X-D-III, Rio largo SC-25V-C-I, Maceió 

SC-25-V-C-IV (Quadro 2). A delimitação do ambiente Hypocrenal e Eucrenal foi comparada 

com o conceito de Área de Preservação Permanente, do Código florestal brasileiro, em Brasil 

(2021a). Para a análise descritiva do microhábitat de nascente, foram observadas as condições 

ambientais locais e regionais, tal como, as relações funcionais da paisagem das nascentes: 

particularidades geológicas e hidrogeomorfológicas, alterações na estrutura natural da nascente, 

qualidade ambiental, aspectos históricos e antrópicos. 
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Quadro 4 – Sistema espacial hierárquico de nascentes. 

Escala Método 

 

Sistema de captação da 
microbacia Registro das nascentes 

 

Sub-bacia de captação da 
nascente Avaliação do uso da terra 

 

Ambiente Hypocrenal 
(Cursos d´água de 1º 

ordem) e Eucrenal (App 
de 50 metros em torno da 

nascente) 

Mapeamento da área da 
nascente 

 

Interseção de ambientes de 
Nascentes (Habitat) 

Amostragem de vários 
habitats 

 

Exfiltração da nascente 
(Susbstrato do micro-

habitat) 
Adaptação: Reiss (2013). 

 

4.7 Avaliação da estrutura e comportamento hidrogeomorfológico das nascentes  
 

Com base na compreensão da integração dos processos, estrutura e dinâmica da 

paisagem (RODRIGUEZ et al., 2022; TRICARD, 1977; TRICARD, 1976; BERTHAND, 2004; 

BERTHAND e BERTHAND, 1968). Este tópico busca organizar o entendimento das nascentes 

como parte integrante de uma relação geossistêmica com os componentes morfodinâmicos e 

antrópicos, que se interconectam na paisagem. Foi utilizado Modelo Digital de Elevação 

(Quadro 2) para delineamento dos ambientes das nascentes, como bloco diagrama 3D da 

superfície, mapa e perfil topográfico do relevo. As nascentes mapeadas na pesquisa foram 

caracterizadas de acordo com estrutura e comportamento hidromorfológico. Os seguintes 

atributos foram observados:  

 Sistema de captação: conjunto de estrutura e processos que direciona e armazena 

água de diferentes fontes: nascentes, rios e chuva, na bacia hidrográfica;  

 Sub-bacia de captação: conjunto menor hierárquico de captação de água numa bacia 

hidrográfica; 
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 Uso e cobertura da terra no ambiente Hypocrenal e Eucrenal: observações de 

alterações antrópicas no ambiente Hypocrenal (entorno dos cursos d’água de 1ª 

ordem) e Eucrenal (transição aquático-terrestre das nascentes); 

 Unidade geomórfica: identificação da morfologia do relevo onde encontra-se 

localizada a nascente; 

 Morfologia da exfiltração: verificação do padrão morfológico de exfiltração, por 

onde a água da nascente flui do subterrâneo para o superficial; 

 Aspecto de exfiltração: avaliação da forma como a nascente aflora do solo/rocha, em 

um ou mais locais; 

 Mobilidade: avaliação da capacidade de estabelecimento ou deslocamento da 

nascente; 

 Sazonalidade: padrão de repetição ou não do fluxo hidrológico, ao longo dos períodos 

chuvoso ou de estiagem; 

 Média de vazão (L/s): quantidade média de fluxo hidrológico das nascentes. 

 

4.8 Aplicação de índice de avaliação para monitoramento do estado de conservação das 
nascentes 

 

Foi empregado o Protocolo Bioavaliação Rápida (PBR), investigação visual ambiental 

e qualidade da água. De acordo com os autores Oliveira Júnior et al., 2020; Silva, 2019; Silva, 

2015; Callisto et al., 2002; Barbour et al., 1999, este protocolo permite compreender diversos 

aspectos da paisagem no ambiente de nascente. 

O Protocolo PBR foi adaptado ao contexto das nascentes, aplicado no período de 

outubro de 2021 a abril de 2022, período de estiagem da região. Foram avaliadas 37 nascentes 

da pesquisa. Foram empregados dezoito critérios, observados de modo pontual e no entorno da 

nascente. Cada critério recebeu um valor atribuído pelo estado de conservação. Os somatórios 

foram quantificados a partir do somatório dos valores atribuídos a cada critério (Quadro 5), 

obteve-se as pontuações: 39-52, condição impactada, 53-67, condição alterada e 68 a 81, 

condição boa (SILVA, 2019). 
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Quadro 5- Parâmetros e valores do estado de conservação atribuídos para cada nascentes. 

Critérios observados Estado de conservação das nascentes 
6 3 0 

1 ASPECTO/TRANSPARÊNCIA DA 
ÁGUA Transparente Opaca Turva 

2 ODOR DA ÁGUA Sem cheiro Fraco Forte 
3 DESPEJO DE ESGOTO DOMÉSTICO Ausente Moderado Acentuado 
4 PRESENÇA DE RESÍDUOS SÓLIDOS Ausente Moderado Acentuado 

5 PROTEÇÃO DA NASCENTE 
Cercamento da 
APP no raio de 
50 metros 

Cercamento da 
nascente no raio de 
15 metros ou menos 

Sem 
cercamento 

6 
PRESENÇA DE VEGETAÇÃO 
NATIVA DE PORTE ALTO (MAIOR 
QUE 18 m) 

Acima de 80% 
da vegetação 

Entre 40 e 60% com 
vegetação nativa 

Menos de 
40% da 
vegetação 
nativa ou 
ausência total 

7 MODIFICAÇÃO/ALTERAÇÃO DO 
TIPO ESTRUTURAL DA NC Ausente Parcial Total 

8 

FONTE PARA ANIMAIS 
FAUNISTICOS (PEIXES, RÉPTEIS, 
AVES, MAMIFÉROS, FAUNA 
EDÁFICA) 

Frequentement
e Visível  

Eventualmente 
visível Sem presença 

9 
PRESENÇA DE EUTROFIZAÇÃO 
(MACROFITAS NA LÂMINA 
D'ÁGUA) 

Ausência total 
de macrófitas  

Algumas macrófitas 
isoladas  

Presença 
abundante de 
macrófitas 

10 

DIVERSIDADE/PRESENÇA DE 
VEGETAÇÃO DE PEQUENO A 
MÉDIO PORTE "PLANTAS 
AQUÁTICAS" 

Abundante  Moderado Ausente 

11 
USO DE 
FERTILIZANTES/PESTICIDAS 
PRÓXIMO AS NC 

Ausente Eventualmente Frequenteme
nte 

12 EXPANSÃO DA MANCHA URBANA 
PRÓXIMA DA NASCENTE Ausente Moderada Intensa 

13 CANALIZAÇÃO DA ÁGUA DAS 
NASCENTES PARA AGRICULTURA Ausente Moderado Intenso 

14 
CANALIZAÇÃO DA ÁGUA DAS 
NASCENTES PARA 
ABASTECIMENTO HUMANO 

Ausente Moderado Intenso 

15 EROSÃO E COMPACTAÇÃO DO 
SOLO PRÓXIMO AS NASCENTES Estável Moderado Instável 

16 USO E COBERTURA DA TERRA NO 
ENTORNO DA NASCENTE 

Vegetação 
natural 

Campo de 
pastagem/agricultur
a/monocultura/reflor
estamento 

Residencial/c
omercial/indu
strial/estradas 

17 PISOTEIO DAS NASCENTES POR 
ANIMAIS DE GRANDE PORTE 

Sem indícios de 
pisoteio 

Pisoteio eventual, 
desconfigurando 
alguns traços da 
nascente 

Pisoteio 
frequente, 
causando 
assoreamento 
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18 CONSCIÊNCIA AMBIENTAL PELA 
POPULAÇÃO DO ENTORNO Sim 

Algumas práticas de 
conservação, 
embora haja 
modificação 

Não 

SOMA X X X 
Fonte: adaptado de Callisto et al. (2002). 

 

4.8 Monitoramento e análise do comportamento hidrológico das nascentes selecionadas 
 

O monitoramento do comportamento hidrológico foi realizado mensalmente do período 

de Janeiro 2022 a Dezembro de 2023, perfazendo dois anos de coleta. A mensuração 

hidrológica ocorreu em oito nascentes no município de Correntes-PE e sete no município de 

Santana do Mundaú-AL (Figura 8). A mensuração foi realizada em nascentes que já se 

encontravam alteradas com sistema simples de captação de água. 

A análise hidrológica de cada nascente foi empregada por meio do Método Direto 

Volumétrico (TUCCI e SILVEIRA, 2009), método pautado na hidráulica para medição da 

velocidade de pequenos canais. Este método se fundamenta no tempo gasto do fluxo de água e 

volume do recipiente (Figura 8).  

 

Figura 8- Método volumétrico direto para monitoramento hidrológico e nascentes 
avaliadas. 

Fonte: A autora (2023). 
 

Para aplicação da metodologia foi utilizado recipiente de 1 L (0,001 m3) para as 

nascentes com fluxo de água pequena, já as nascentes com fluxo rápido optaram-se por ser 

utilizado recipiente de 11 L (0,011 m3). Foi cronometrado o tempo que a água levou para atingir 

o volume máximo do recipiente; 6 repetições foram realizadas na medição de cada nascente. 

De posse dos valores de tempo, a vazão em metros cúbicos por segundo (m3/s) foi obtida pela 

fórmula a seguir. Logo, os valores de vazão foram convertidos em litros por segundo (L/s). 
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Q = (v/t)⅀Q/n                                                                                                               (8) 

Em que:  

Q - a vazão média;  

v - o volume do testemunho (em metros cúbicos); 

t - o tempo (em segundos) e, 

n - o número de repetições das medidas. 

 

Com a obtenção dos valores de vazão em litro por segundo (L/s), foi realizado a 

classificação por magnitude (Tabela 4) das nascentes possíveis a serem analisadas, de acordo 

com Meinzer (1965): 

 

Tabela 4- Classificação de magnitude da vazão (L/s) das nascentes. 

Magnitude Vazão/segundo (L/s) 
1 > 170.000 
2 17.000 – 170.000 
3 1.700 – 17.000 
4 380 – 1.700 
5 38 – 380 
6 4 – 380 
7 0,6 – 4 
8 < 0,6 

Fonte: Meinzer et al. (1965) 

 
4.9 Análise dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos de qualidade da água 

 

Foram duas campanhas de campo, nos meses de junho de 2022 (período chuvoso) e 

dezembro de 2022 (Período de estiagem). Coletaram-se 2 amostras de água para cada nascente 

avaliada (19CO, 20CO, 1SM e 2SM), totalizando-se 8 amostras por mês avaliado. O critério 

para seleção dessas nascentes baseou-se na ausência de análises físico-químicas específicas 

para essas áreas e na facilidade de coleta em dois municípios geograficamente próximos. 

As amostras de água coletadas foram avaliadas em um laboratório particular (Anexo 1 

e 2) e o outro em parceria de pesquisa, no Laboratório de Aquicultura-UFAL. As amostras de 

água foram coletas em garrafas PET de 1 L e garrafas autoclaváveis de 500 mL para ambos os 

laboratórios. Com total assepsia das garrafas e das mãos as amostras foram obtidas na superfície 

da lâmina d’água, posteriormente armazenadas em caixa térmica com gelo para controle da 

temperatura e preservação biológica. 
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As variáveis físico-químicas: potencial hidrogeniônico (pH), temperatura da água (°C), 

Condutividade elétrica (EC), Sólidos Totais Dissolvidos (TDS), foram mensuradas in situ, 

utilizando a sonda multiparâmetros (modelo HI 9829, HANNA Instruments) (Figura 9A e 9B). 

Os parâmetros químicos como, Nitrito (NO2
-), Nitrato (NO3

-), Amônia (NH3 N), Fósforo (P), 

Fosfato (PO₄³⁻), bem como, a biomassa fitoplactônica por meio das determinações de Clorofila 

a (C55H72O5N4Mg) e Feofitina a (C55H76N4O5) foram analisados em laboratório através de um 

espectrofotômetro (Modelo HI83399, HANNA Instruments e espectrofotometria UV 

comprimento de ondas de 110 a 1300 nm – Kasvi e Merck®) (Quadro 6) (BAIRD et al., 2017). 

 

Figura 9- Medição dos parâmetros com medidor multiparâmetros, em nascentes de Correntes 
(A) e em nascentes de Santana do Mundaú (B). 

  
Fonte: A autora (2022). 

 

Quadro 6- Metodologias, ranges e reagentes utilizados na análise das amostras de água. 

Parâmetro Metodologia Range de calibração Solução/Reagente 
pH 

Sensor portátil 

- Buffer solution 7.01 
Temperatura  - - 

Condutividade 
elétrica - Solução de calibração 

1413 
Sólidos Totais 

Dissolvidos - Solução de calibração 
1382 ppm 

Nitrito 

Fotometria 

Low range (L.R.) 1 pacote – Nitrito 
reagente 

Nitrato - 1 pacote – Nitrato 
reagente 

Amônia Medium range (M.R.) 

4 gotas - Amônia 
reagente A 

(HI93715A-0) e B 
(HI93715B-0) 

Fósforo e Low range (L.R.) 

A B 
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Fosfato Low range (L.R.) 1 pacote – Fosfato 
reagente 

Clorofila A* SMEWW 10200H - - 
Feofitina* SMEWW 10200H - - 
Nitrato* MERCK 1.09713 - - 

Fonte: A autora (2024). Range e solução com base no manual fotômetro - HANNA Instruments. *Amostras por 
encomenda particular. 

 

No Laboratório LAQUA, foram pipetados 10 mL de amostra de água das nascentes 

numa cubeta com tampa (Figura 10A), realizada a leitura do branco (Figura 10B), colocou-se 

o reagente referente para estimativa (Figura 10C) e de acordo com a necessidade proposta pelo 

manual, agitou-se a cubeta contendo a amostra de água + regente para homogeneizá-la, a cubeta 

foi reinserida no equipamento esperado o tempo de mensuração de cada variável e 

posteriormente, obtido o resultado (Figura 10D). Na necessidade da realização do procedimento 

de diluição, foram retirados 5 mL da amostra da cubeta, preenchido novamente com a amostra 

pura (sem reagente) e recolocado no fotômetro para fazer releitura. O resultado foi multiplicado 

por 2.  

 

Figura 10- Amostra de água da nascente inserida na cubeta (A), leitura do branco da amostra 
(B), inserção do regente (C) e leitura do parâmetro após o tempo decorrido (D). 

A B 
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Fonte: A autora (2022). 

 

Para determinação dos Coliformes totais e Coliformes termotolerantes, Número Mais 

Provável (NMP/100mL), foi utilizado o Aquateste, meio de cultura destinado a detecção 

microbiológica em amostras de água (BAIRD et al., 2017). O meio de cultura Aquateste detecta 

os coliformes totais através enzima β-galactosidase, envolvida no metabolismo fermentativo da 

lactose.  

Foram utilizados 100 mL de amostra de água (Figura 11A), em cada becker contendo a 

amostra de água + o meio de cultura. Em seguida, posto no agitador (Figura 11B), os 100 mL 

foram divididos 20 mL da amostra já homogeneizada em 5 tubos de ensaio estéreis, 

previamente identificado. Os tubos foram cobertos rapidamente com papel alumínio (Figura 

11C) e foram levados a estufa a 35ºC por um período de 24 horas (Figura 11D). Após o período 

de permanência na estufa, as amostras no tubo de ensaio foram verificadas se as amostras se 

encontravam na coloração amarelo intenso e os tubos de ensaio foram inseridos na câmara 

escura ultravioleta para análise. A presença de coliformes termotolerantes aplicou-se aos 

resultados, a técnica do Número Mais Provável (NMP/100mL) para 5 tubos de ensaio, após 

detecção pelo desenvolvimento de fluorescência azul esverdeada quando a amostra é submetida 

à exposição de luz ultravioleta (365nm). 

 

 

 

 

C D 
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Figura 11- Amostra de água no Becker (A), amostra de água + o meio de cultura, agitado por 
3 minutos a 12% (B), tubos de ensaio com amostras cobertas com papel alumínio 
(C), amostras em tubos na estufa (D). 

  

  
Fonte: A autora (2022). 

 
A classificação e diretrizes ambientais das águas doces superficiais no Brasil enquadradas 

na Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA nº357/2005. Esta 

resolução adota condições de qualidade das águas em cinco classes, de acordo com o uso 

predominante: especial, classe 1, 2, 3 e 4 (Quadro 7 e Tabela 5). A depender da classe, há uma 

maior ou menor exigência de proteção e quantidade de parâmetros.  

Os valores obtidos a partir das análises dos parâmetros foram comparadas na classe 1, 

conforme os padrões de potabilidade de água estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 357, 

A B 

C D 
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de 17 de março de 2005 (CONAMA, 2005), seção II-das águas doces, que expede e dá subsídios 

aos limites para cada parâmetro de água.  

 

Quadro 7- Classificação das águas doces e seus destinos, de acordo com as classes de uso. 

Classes Classificação das águas doces, segundo a resolução CONAMA nº357, 2005 

Especial 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; 
c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de  
proteção integral. 

Classe 1 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000;  
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se  
desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de  
película; 
e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

Classe 2 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000;  
d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de  
esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; 
e) à aquicultura e à atividade de pesca. 

Classe 3 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou  
avançado; 
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras;  
c) à pesca amadora;  
d) à recreação de contato secundário e;  
e) à dessedentação de animais. 

Classe 4 a) à navegação; 
b) à harmonia paisagística 

Fonte: Conama Nº 357 (2005). 

 

Tabela 5- Concentração dos Parâmetros físico-químicos e microbiológicos analisados na 
pesquisa, com base nas classes de águas doces, destinadas ao estabelecidos pelo 
CONAMA nº 357. 

Parâmetros Especial Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 
pH 

Não 
específica -  
Condições 

naturais 
dos corpos 

d’água 

6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 
Temperatura (ºC) - - - - 

Condutividade 
elétrica (EC) - - - - 

Sólidos totais 
dissolvidos (TDS) < 500 < 500 < 500 - 

Nitrito (NO2
- -N) ≤ 1,0 mg/L N ≤ 1,0 ≤ 1,0 - 

Nitrato (NO3
- -N) ≤ 10,0 mg/L N ≤ 10,0 ≤ 10,0 - 
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Amônia (N) ≥ 1,0 a 5,0 mg/L 
N 

≥ 1,0 a 
5,0 - - 

Fósforo total (P) ≤ 0,020 mg/L ≤ 0,030 ≤ 0,05 - 
Fosfato (PO43-) - - - - 

Clorofila “a” (Chl 
a) < 10 μg/L < 30 < 60 - 

Feofitina < 10 μg/L < 30 - - 
Coliformes totais - - - - 

Coliformes 
termotolerantes 200 NMP/100 mL 

1.000 
NMP/100 

mL 

2.500 
NMP/100 

mL 
- 

Fonte: Conama Nº 357 (2005). 

 

4.10 Tratamento estatístico 

 

Para a análise exploratória dos dados foram realizadas a estatística descritiva: soma, 

média, máximo, mínimo, desvio padrão e a estatística inferencial, para comparar as médias 

entre os grupos e verificar as diferenças significativos, para tal foi efetuado: ANOVA, teste de 

Tukey, dendograma de similaridade e matriz de coeficiente de correlação. Foram utilizados 

software de edição de planilhas: Excel e Past 4. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

5.1 Caracterização das nascentes no contexto regional da bacia do Mundaú 
 

Considerando a disposição geológica da bacia do Mundaú (Figura 12 e Apêndice 1), a 

região faz parte da megaestrutura do Planalto da Borborema, uma morfoestrutura que influencia 

parte do relevo do Nordeste Oriental (CÔRREA et al., 2010) e de dispersão da rede hidrográfica 

dos Planaltos do município de Garanhuns, em direção à rede hidrográfica de Alagoas 

(ANDRADE, 1959). Evidências geológicas indicam deformações causadas por zonas de 

cisalhamento dúctil, com áreas costeiras e parte do interior apresentando bacias sedimentares, 

que fazem parte de uma crosta estendida formada durante o rifteamento da Pangeia (BEZERRA 

et al., 2011). 

O desempenho morfométrico da bacia do Mundaú está intimamente relacionado ao 

entendimento hidrogeológico e litoestrutural. Como identificado por Gomes (2015) a 

ramificação hidrográfica da região e o padrão de drenagem são determinados pela 

impermeabilidade das rochas e pelo arcabouço morfoestrutural predominantemente formado 

por rochas metamórficas moderadamente a intensamente fraturadas. Essas características 

influenciam o padrão da rede de drenagem, que apresenta formatos dendríticos e de treliça. 

Esses aspectos são fundamentais para destacar as particularidades da hidrogeologia regional.  

As variações litológicas e as propriedades hidráulicas dos diferentes tipos de rochas 

influenciam a probabilidade de surgimento das nascentes (GREEN et al., 2014). A análise 

geomorfológica, por sua vez, busca esclarecer os processos relacionados à interface entre 

paisagem e o ambiente aquático. Por exemplo, o processo de exfiltração de água está 

diretamente relacionado às características e dinâmica do relevo (FELIPPE e MAGALHÃES 

JÚNIOR, 2020). As nascentes estão frequentemente associadas a topografias complexas, 

emergindo em encostas íngremes ou sob saliências rochosas (STEVENS et al., 2021). 

No arranjo da Unidade Morfoestrutura Geológica, as nascentes mapeadas estão 

predominantemente relacionadas ao Planalto da Borborema (Figura 12), nas sub-bacias do Alto 

curso, Inhaúmas, Canhoto e Médio curso. Essas áreas, localizadas em altitudes médias a 

elevadas, são compostas principalmente por rochas como gnaisses, quartzitos, granitos e 

basaltos, com exceção de algumas áreas (GOMES et al., 2016; CORRÊA et al., 2010). A 

nascente 18ST, localizada na sub-bacia do Satuba, está inserida na Unidade Costeira e Margem 

Continental (Figura 12), contida em rochas sedimentares. 
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Figura 12- Unidade geológica nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio e Baixo 
curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024) 
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A estrutura litológica da bacia (Figura 13 e Apêndice 1) é predominantemente composta 

por rochas de origem cristalina, como as metamórficas e ígneas. A interação entre rochas, solo 

e água desempenha relevância no armazenamento e regulação físico-química da água, à medida 

que circula na paisagem, alterações ocorrem na sua composição química (ANDRADE et al., 

2009). Com exceção de algumas áreas sedimentares da sub-bacia do Satuba (MELO e 

MONTEIRO, 2022), a maioria das nascentes mapeadas na bacia, um total de 48, está associada 

a rochas de origem metamórfica e ígnea. 

A composição rochosa é um fator importante para o comportamento das águas 

subterrâneas. Nas rochas mais resistentes, o fluxo de água tende a ser maior devido à presença 

de fraturas mais abertas, mas o volume de água armazenada é menor, pois a intensidade de 

fraturas é menos intensa. Por outro lado, nas rochas menos resistentes, a percolação da água é 

mais lenta, embora possam armazenar volumes maiores de água (APAC, 1998). Durante os 

trabalhos de campo, foi possível observar variações na disponibilidade de água, com algumas 

nascentes apresentando fluxo intenso, como as localizadas em Garanhuns, Correntes e Santana 

do Mundaú. 

No contexto geológico mais amplo da sub-bacia do Alto curso, Inhaúmas e Canhoto, 

especialmente em áreas como Garanhuns, São João e Argelim, um bloco rochoso de quartzito 

feldspático se destaca (Figura 13), área onde estão localizadas várias nascentes mapeadas. Esta 

estrutura litológica favorece o aparecimento de falhas, fraturas e colapsos de blocos, resultando 

na formação de sumidouros e dolinas (RODRIGUES NETO, 2016; ANDRADE et al., 2009). 

Na região sudeste do Alto curso, as nascentes 19CO e 20CO, e no Médio curso, as 

nascentes 10BQ, 11BQ, 12BQ e 13BQ, estão associadas à composição de Ortognaisse, 

Metatonalito, Metamonodiorito, Metagranodiorito e Metagranito (Figura 13). Rochas formadas 

pelo metamorfismo de rochas ígneas, compostas de minerais, como quartzo e feldspato. Ainda 

no Alto curso, as nascentes 21CO a 26CO e 31CO, 39CO, 40CO, 41CO e 42CO, localizadas 

em Correntes, ocorrem em uma descontinuidade litológica composta de constituição Plutônica, 

Monzonito, Quartzo sienito, Granito (Figura 13), resultantes de esforços tectônicos e rochas 

que passaram por alívio de pressão, ascendendo à superfície (APAC, 1998).  

No Inhaúmas, a nascente 30PA e no Canhoto, a nascente 49CH estão associadas a rochas 

do tipo Gnaisse, Xisto (Figura 13), enquanto as nascentes 28PA e 29PA ocorrem em estruturas 

de Gnaisse granodiorítico (Figura 13). Na sub-bacia do Médio curso, todas as 13 nascentes 

localizadas em Santana do Mundaú e União dos Palmares estão situadas em rochas como 

Monzonito, Granodiorito, Granito, Gabro e Diorito (Figura 13). Além disso, as nascentes 35SJ, 

em São José da Laje, e 14MU a 17MU, 36MU e 37MU, em Murici, ocorrem em Ortognaisse 
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granítico, Ortognaisse granodiorítico, Metadiorito, Migmatito e Ortognaisse tonalítico (Figura 

13).  

Por fim, a nascente 18ST, localizada na sub-bacia do Satuba, está associada a unidade 

composta por Silte, Argila, Areia e Cascalho (Figura 13).  
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Figura 13- Unidade litológica nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio e Baixo 
curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 
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Fonte: A autora (2024) 
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Nas Unidades geomorfológicas da bacia, as nascentes destacam-se em várias 

classificações: Pediplano Central, Encostas Orientais, Tabuleiros Costeiros e Planícies e 

Terraços Fluviais (Figura 14 e Apêndice 1). Geomorfologicamente, essas unidades constituem 

um fator ambiental com atuação direta nos processos relacionados às nascentes, uma vez que 

resultam das constantes transformações da superfície (FELIPPE et al., 2017). 

Dentro dessas classificações, as nascentes localizadas no Alto curso, em Garanhuns 

(32GA, 33GA, 43GA e 46GA a 48GA) estão situadas no Pediplano Central, assim como a 

nascente 19CO, em Correntes, que corre na porção final desta unidade (Figura 14). Esta 

compartimentação morfoescultural corresponde a uma região de Cimeira, a superfície mais 

elevada da Borborema (CÔRREA et al., 2010), com compartimentos ligados a processos 

morfoclimáticos diferenciados, tanto em relação aos eventos tectônicos quanto em relação às 

variações litoestratigráficas (GOMES, 2015). 

As demais nascentes do Alto curso, em Correntes, assim como todas as nascentes 

estudadas no Inhaúmas, Canhoto, Médio e Baixo curso, encontram-se nas Encostas Orientais 

(Figura 14). A característica marcante dessa unidade é a variação topográfica do relevo, que 

inclui superfícies e depressão residuais, além de colinas e morros dissecados. Esse tipo de relevo 

favorece escoamento concentrado, sendo classificado como dissecações em ravinas. A 

predominância de rochas metamórficas, como os complexos gnaisses - migmatíticos e 

granulitos, com um arcabouço moderadamente a intensamente fraturado, também é um aspecto 

relevante (GOMES, 2015). Essas transformações no relevo impactam diretamente na recarga 

do sistema de nascentes, que são ambientes dinâmicos e em constante transformação da 

paisagem (SILVA et al., 2022). 

Ainda com base na interpretação do mapa, as nascentes em Branquinha estão localizadas 

nos Tabuleiro Costeiro (Figura 14). Está Unidade é caracterizada por um substrato rochoso 

sedimentar, associado à Formação Barreiras, com cobertura vegetal que inclui áreas agrícolas 

e remanescentes de Floresta Estacional Semidecídua (PEREIRA e CESTARO, 2012). Por fim, 

a nascente 18ST, em Satuba, está situada nas Planícies e Terraços Fluviais (Figura 14). Essas 

Unidades, localizadas na porção do Baixo curso do Mundaú, são formandas por áreas tanto 

planas quanto inclinadas, com rochas sedimentares do cenozóico, que variam de pouco a 

moderadamente consolidadas (GOMES, 2015). 
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Figura 14- Unidades geomorfológicas nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio 
e Baixo curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024) 
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Considerando as categorias de relevo, as nascentes se distribuem em seis classificações: 

Forte ondulado e ondulado, Ondulado, Ondulado e forte ondulado, Plano e suave ondulado, 

Suave ondulado e ondulado e, por conseguinte, Área urbana (Figura 15 e Apêndice 1). O relevo 

é fator físico importante na infiltração de água no solo, pois quanto mais acentuado e declivoso, 

mais rápido é o escoamento superficial, o que pode comprometer a infiltração e a recarga do 

lençol superficial. No entanto, dependendo do tipo de solo, a capacidade de retenção de água 

pode variar, por exemplo, os Cambissolos possuem maior capacidade de infiltração de água, 

favorecendo a recarga do lençol superficial, em comparação aos Latossolos (OLIVEIRA et al., 

2020). 

Analisando a ocorrência das nascentes em relação à classificação de relevo, observa-se 

que, em Garanhuns, a nascente 32GA está localizada em uma área de relevo Plano e suave 

ondulado, ao passo que as 33GA e 43GA estão situadas em Área urbana (Figura 15). Essas 

nascentes estão em pequenos fragmentos de vegetação e áreas agrícolas, porém circundadas por 

zonas de intensa urbanização. Como destacam Azambuja e Corrêa (2015), essas áreas, voltadas 

para a expansão urbana no município de Garanhuns, são geomorfologicamente instáveis. Os 

ambientes de afloramento das nascentes passam por grande degradação devido à instabilidade, 

exacerbada pelo processo de urbanização, contaminação de águas residuais e erosão das 

encostas, locais onde várias das nascentes estão localizadas. 

Comparadas às demais áreas, todas as nascentes analisadas em Correntes, Santana do 

Mundaú, Branquinha, de 16MU a 19MU em Murici, 18ST em Satuba e a 28PA e 29PA em 

Palmeirina estão situadas em um relevo Ondulado e Forte ondulado (Figura 15). A nascente 

30PA em Palmeirina se encontra na transição entre Forte ondulado a ondulado, já a nascente 

35SJ em São José da Laje está situada em relevo Ondulado (Figura 15).  

Por fim, as nascentes 36MU e 37MU em Murici estão localizadas em relevo Suave 

ondulado e plano (Figura 15).  
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Figura 15- Unidade de relevo nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio e Baixo 
curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

Fonte: A autora (2024) 
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Considerando as variações de declividade observadas na bacia do Mundaú, que variam 

de 0% a mais de 46% (Figura 16 e Apêndice 1), nota-se que as menores declividades 

predominam na porção Norte e Noroeste da sub-bacia do Canhoto, assim como no Sul, nas sub-

bacia do Satuba e Baixo curso (Figura 16). Por outro lado, as maiores declividades ocorrem na 

porção central da bacia (Figura 16), com uma maior predominância das classes a partir de 21% 

em toda região. 

As nascentes distribuem-se conforme essas variações de declividade. No Alto curso, a 

nascente 32GA, encontra-se na classe de 0-3%, enquanto as nascentes 19CO, 22CO, 23CO, 

39CO, 41CO estão localizadas na faixa de 4-8% (Figura 16). As nascentes 33GA, 43GA, 31CO 

e 40CO ocorrem na faixa de declividade entre 9-20%, e as nascentes 20CO, 21CO, 24CO, 

25CO, 26CO e 42CO estão em declividades entre 21-45% (Figura 16). 

Na sub-bacia do Inhaúmas, as nascentes 28PA e 30PA ocorrem em declividades de 4-

8%, enquanto que a nascente 29PA se encontra na faixa 9-20% (Figura 16). No Médio curso, 

as nascentes situadas nas declividades de 9-20%, são: 1SM, 6SM, 8SM, 35SJ, 11BQ, 13BQ, 

16MU e 36MU (Figura 16). Já as nascentes localizadas em declividade de 21-45% incluem: 

2SM, 5SM, 7SM, 27SM, 34SM, 44SM, 45SM, 38UP e 10BQ (Figura 16). 

No Baixo curso, a nascente 37MU está situada em declividades menores, de 0-3% 

(Figura 16), ao passo que as nascentes 17MU estão localizadas em declividades de 21-45%. 

Por fim, na sub-bacia de Satuba, a nascente 18ST ocorre em uma declividade de 21-45% (Figura 

16). 
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Figura 16- Classificação da declividade nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio 
e Baixo curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024) 
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Além de outras características essenciais para ocorrência das nascentes, o solo é um 

elemento fundamental, pois está diretamente relacionado à continuidade geológico-

geomorfológica da superfície terrestre e à interação com o armazenamento de água no solo, 

além de desempenhar um papel no transporte de propriedades físico-químicas para a água. 

Em relação às classes do solo (Figura 17 e Apêndice 1), quatro classes se ressaltam nas 

nascentes mapeadas no Alto curso. As nascentes 33GA e 43GA estão localizadas em Área 

urbana, enquanto que a 32GA ocorre sobre Latossolo Amarelo Distrocoeso (Figura 17). Embora 

a nascente 33GA, esteja em área urbana, seu entorno apresenta uma superfície de solo exposto, 

com pequeno fragmento de algumas espécies nativas e áreas de agricultura. 

O solo Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico predomina em todas as nascentes 

mapeadas no Inhaúma (25PA e 25PA), Canhoto (39CH), em todas as nascentes do Médio curso 

(Santana do Mundaú, União dos Palmares, Branquinha), Baixo curso (Murici) e no Satuba 

(Figura 17). A exceção é a nascente 30PA, no Inhaúmas, e na nascente 35SJ, no Médio curso, 

que ocorrem sobre Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico (Figura 17). 

De acordo com a Embrapa (2018), algumas características dos solos, como a drenagem 

do solo, podem ser influenciadas pelo tipo de solo. Os argissolos, por exemplo, apresentam 

profundidade variável, com drenagem que pode variar de imperfeita a forte. Sua cor pode ser 

avermelhada ou amarelada, com aumento no teor de argila do horizonte superficial para o 

horizonte B. Já os latossolos, geralmente bem ou moderadamente drenados, podem apresentar 

gleização e uma mudança pouco expressiva ou inexistente na quantidade de argila entre os 

horizontes A e B, sendo profundos e raramente abaixo de 1 metro de profundidade. 

Essas observações evidenciam da relação solo/água no processo de recarga das 

nascentes. Durante o trabalho de campo, notou-se que, em quase todas as nascentes mapeadas 

as rochas associadas à região apresentavam minerais como grãos de quartzo e traços de mica, 

conferindo aos conglomerados rochosos uma superfície brilhante. Isso é indicativo, de acordo 

com a Embrapa (2018), de solos de forte desenvolvimento estrutural e boa drenagem. 
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Figura 17- Tipos de solos nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio e Baixo curso, 
Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

Fonte: A autora (2024). 
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A textural dos solos nas nascentes é distribuída entre as classes Média e Argilosa, 

Média/Argilosa e Média/Argilosa e Argilosa (Figura 18 e Apêndice 1). A disponibilidade de 

água no solo varia consideravelmente dependendo do tamanho dos grãos dos materiais da 

superficiais (TAKAHASHI e MURAYAMA, 2014), além de ser influenciada por fatores como 

precipitação, infiltração, estrutura do solo, matéria orgânica, entre outros (KLEIN e KLEIN, 

2015). 

A classe entre Média e Argilosa, particularmente, ocorrem nas nascentes do Alto curso 

(32GA, 46GA, 47GA e 48GA), Inhaúmas (30PA), Médio curso (35SJ), Baixo curso (36MU e 

37MU) e no Satuba (18ST) (Figura 18). As nascentes 33GA e 43GA estão localizadas em áreas 

urbanas. As demais nascentes, distribuídas pelo Alto curso, Inhaúmas, Canhoto, Médio e Baixo 

curso, são classificadas nas classes Média/Argilosa e Argilosa (Figura 18). A relação entre as 

classes textura e a água, de acordo com a Embrapa (2018) reflete o estágio de intemperismo da 

região, sendo que solos com textura argilosa possuem maior retenção de água. 

A textura do solo está diretamente associada à taxa de infiltração de água no solo e o 

escoamento superficial dentro da bacia hidrográfica. Além das características morfológicas, é 

essencial compreender outros aspectos do solo, como a capacidade de infiltração, que influencia 

os processos de recarga do aquífero e o escoamento superficial, sendo um fator crucial na 

interação solo-água (BARBOSA et al., 2022). 

A textura do solo é expressa pela proporção de seus componentes granulométricos - 

areia, silte e argila - e esses elementos afetam diretamente as propriedades físicas, hídricas e 

químico do solo (EMBRAPA, 2018). Em ambientes de nascentes, mudanças no ciclo de 

estruturação do solo, causadas pelo uso e cobertura do solo, como o aumento da densidade do 

solo, desestruturação dos agregados e redução da porosidade, podem impactar 

significativamente a capacidade de armazenamento e retenção de água (MANTOVANELLI et 

al., 2022). 

A textura do solo influencia a taxa de infiltração de água. Zadeh e Sepaskhah (2016) 

apontam que a infiltração em solos franco-arenoso é maior do que em solos argilosos, sendo 

ainda menor em solos franco-argiloso. No entanto, há evidências de que a infiltração em solos 

franco argiloso pode aumentar devido à presença de microporos. Estudos demonstram que a 

infiltração sob a copa das árvores é significativamente maior, em torno de 354% em solos 

franco-argilosos, 152% em solos franco-arenosos e 69% em solos arenosos, em comparação 

com a infiltração em áreas 69%, em comparação com aqueles obtidos em áreas abertas fora das 

copas das árvores. 
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Figura 18- Tipos de textura dos solos nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio 
e Baixo curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

Fonte: A autora (2024). 
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Em relação a vegetação primária, observa-se que as nascentes se distribuem em quatro 

formações originárias, características da região da bacia do Mundaú: Contato, Floresta 

Estacional Semidecídua, Floresta Ombrófila Aberta e Formação Pioneira (Figura 19 e Apêndice 

1).  

As nascentes localizadas no Alto curso, em Garanhuns, estão inseridas no domínio da 

vegetação de Contato (ecótono e encrave). O “Contato”, segundo o levantamento da vegetação 

do Brasil realizado pelo IBGE, refere-se a região de transição entre diferentes tipos de 

vegetação. Neste caso, encontra-se características típicas da Caatinga hiperxerófila e da Floresta 

Subcaducifólia. A principal característica do ecótono é a mistura florística entre dois tipos de 

vegetação distintas, um fenômeno influenciado pelos aspectos geológicos, geomorfológicos e 

climáticos da região. De acordo com o IBGE (2012), as espécies florísticas tendem a se isolar 

e dispersar pela paisagem, formando agrupamentos homogêneos ou uniformes, o que dificulta 

sua separação e identificação. Já o encrave é caracterizado por um mosaico de áreas onde duas 

regiões fitoecológicas se encontram. 

No Alto curso, que abrange o mapeamento das nascentes no município de Correntes, 

nas sub-bacias do Inhaúma, Canhoto e Médio curso, predomina a Floresta Subcaducifólia 

“Floresta Estacional Semidecídua”, maior domínio contido na bacia. Essa vegetação é adaptada 

aos verões secos, e conforme o IBGE (2012), as árvores caducifólias perdem entre 20 e 50% de 

suas folhas durante o período de estiagem. 

As nascentes localizadas no Baixo curso estão sob o domínio da Floresta Ombrófila 

Aberta. Já no município de Satuba, a vegetação é dominada pelas Formações Pioneiras, 

associadas a áreas instabilidade constante, como as planícies fluvial e aluviais, compostas por 

plantas adaptadas às condições ecológicas locais. 

A conservação da vegetação nativa é um fator crucial para a preservação ambiental da 

bacia hidrográfica. Quando a vegetação nativa se mantém preservada, há uma diminuição das 

perdas de água, refletindo em contribuições significativas para o conteúdo de água no solo e no 

armazenamento superior de água. Esse processo favorece o abastecimento das vazões, 

especialmente, em períodos com menor incidência de chuvas (PAZ et al., 2022). A eficiência 

das taxas de infiltração sob a copa das árvores ocorre devido à canalização das raízes, conforme 

apontado por Zadeh e Sepaskhah (2016). 
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Figura 19- Tipos de vegetação primária nas nascentes estudadas, nas sub-bacias Alto, Médio 
e Baixo curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024) 
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Ao analisar o uso e cobertura terra na Bacia Hidrográfica do Rio Mundaú, foram 

identificados 12 classes de uso, distribuídas entre: Formação Florestal, Formação Savânica, 

Mangue, Outras formações não florestais, Pastagem, Cana-de-açúcar, Mosaico de agricultura e 

pastagem, Infraestrutura urbana, Outras áreas não vegetadas, Afloramento rochoso, Rios/Lagos 

e oceanos e Outras lavouras temporários (Figura 20 e Apêndice 1). 

A região da bacia hidrográfica possui um longo histórico de alterações intensas desde 

os períodos do Brasil-colônia (CENTENO e KISHI, 1994). De acordo com os dados do 

Mapbiomas, as classes predominantes de uso e cobertura da terra no espaço geográfico da área 

de estudo são evidenciadas, destacando-se a Pastagem, o Mosaico de agricultura e pastagem e 

a Cana-de-açúcar (Figura 20 e Tabela 6).  

Embora as intervenções humanas nessas áreas florestais tenham sido constantes, é 

possível observar a presença de fragmentos de vegetação nativa, os quais desempenham 

importância na manutenção hidroecológica das nascentes e cursos dos rios. A preservação 

desses fragmentos é essencial, e ações de conservação (UCs) instituídas pelo poder público. 

Silva (2020) destaca que muitas nascentes já estão desmatadas ou perderam sua vegetação 

original nos municípios de Pernambuco. 

As classes Formação florestal e Formação savânica, vegetação típica da região, são 

fragmentos importantes que merecem atenção da gestão pública, pois são refúgios de 

biodiversidade e protegem as Áreas de Preservação Permanente (APPs) das nascentes. 

Vários esforços têm sido realizados para aprimorar a gestão e o planejamento dos 

recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Mundaú. O Plano de Manejo da bacia do Mundaú 

(COTEC, 1999), propõe um levantamento integrado, cujo objetivo é fornecer subsídios para a 

implementação do Comitê de Bacia Hidrográfica. Como a bacia do Mundaú é uma bacia de 

ordem interestadual, a organização e gestão em nível federal são essenciais. Iniciativas, como 

a mobilização e reuniões, têm buscando avançar na implantação integrada da bacia (CBHSF, 

2022). 

De acordo com Mattos et al. (2021), ao invés de ser criado um Comitê de Bacia pelo 

governo federal, foi constituído o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mundaú/PE, 

homologado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos em 24/09/2002, através da resolução 

nº 04/2002, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 02/10/2002. Apesar de 

se tratar de uma única bacia, a divisão administrativa foi realizada em dois comitês, após um 

longo processo de reuniões e tramitações de documentos pelos órgãos competentes. No entanto, 

o autor destaca que, até o momento, não foi formalizada a criação de uma diretoria provisória 

ou o termo de cooperação entre os três entes federados. Isso demonstra que, apesar dos 
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requisitos técnicos e de mobilização necessários, a criação de um Comitê de Bacia Hidrográfica 

depende de decisões políticas e administrativas mais amplas, ainda não alcançados. 

Ao sobrepor as informações da base de dados do Mapbiomas com as nascentes 

mapeadas, observa-se que as mesmas estão localizadas em quatro classes de Uso e Cobertura 

da terra: Formação florestal, Formação savânica, Mosaico de agricultura e pastagem e Pastagem 

(Figura 20). Quando comparadas com observações de campo na escala local, essas classes 

relevam diferentes configurações.  

A nascente 32GA “Vila Maria”, por exemplo, está inserida na rodeada por vegetação 

rasteira e área urbana. A nascente 29PA, em Palmeirina, está inserida na área urbana da cidade. 

Já as nascentes 36MU e 37MU estão próximas à rodovia, sendo que a nascente 36MU está em 

um afloramento rochoso com poucos indivíduos arbóreos, enquanto que a nascente 37MU se 

encontra em uma área de pastagem. 

A nascente 33GA “Pau Pombo”, em Garanhuns, 36MU e 37MU, em Murici estão 

localizadas em áreas de Mosaico de Agricultura e Pastagem (Figura 20) e a nascente 26CO, em 

Correntes, está inserida na Formação savânica. As demais nascentes mapeadas estão situadas 

em ambiente de Pastagem (Figura 20). 
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Figura 20- Classificação do uso e cobertura da terra na bacia do Mundaú (BHRM), da 
série histórica 1985-2019 do Mapbiomas, nas sub-bacias Alto, Médio e Baixo 
curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

 
Elaboração: A autora, (2024), com base em dados coletados em campo e Mapbiomas (1985-2019). 
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As diferentes configurações de uso e cobertura da terra refletem de maneira significativa 

a dinâmica territorial da bacia, particularmente nas áreas ao redor dos rios e nascentes. No 

Planalto da Borborema, onde se encontra o município de Garanhuns, os processos 

morfogenéticos passaram por várias transformações no sistema geomorfológico em tempos 

recentes. Atualmente, esses processos dinâmicos, que moldam a paisagem, têm a presença 

humana como um fator determinante, principalmente devido à expansão urbana (AZAMBUJA 

e CÔRREA, 2015). Os cenários atuais mostram que as nascentes profundamente modificadas, 

e a facilidade de acesso pontual para pessoas e animais de grande porte aumenta para a 

vulnerabilidade das áreas de preservação (Figura 21A). 

Em outras áreas, como em Correntes, as culturas de subsistência (Figura 21B e 21C) e, 

em Santana do Mundaú, as culturas familiares (Figura 21I e 21J), estão localizadas próximas a 

rios de pequena ordem e nascentes, aproveitando os recursos hídricos para irrigação. A criação 

de bovinos e ovinos também é comum na região, com destaque aqui para Correntes (Figura 

21E), São José da Laje (Figura 21K) e Branquinha (Figura 21G), além de outros locais na bacia, 

onde a prática de pastagem é predominante, tanto para grandes quanto para pequenos 

produtores. 

Ainda são observadas práticas de queima da vegetação herbácea e arbustiva (Figura 

21F), frequentemente utilizadas para abrir espaço para cultivo, o que compromete a fertilidade 

dos solos (Figura 21H). A cana-de-açúcar, que tem grande expansão na região, também causa 

um contraste significativo na paisagem, especialmente nas porções Sul das sub-bacias do 

Inhaúmas e Canhoto, nos cursos Médio e Baixo curso, e em Satuba (Figura 21K). 

Apesar das transformações nas paisagens, alguns fragmentos de vegetação nativa ainda 

são encontrados (Figura 21D), em diferentes tipos de relevo. Em áreas mais acidentados, como 

em Santana do Mundaú, esses fragmentos são preservados, especialmente em áreas de topo, e 

nas encostas, as plantações. Embora as plantações não sejam uma regra nessas áreas de topo, 

saberes locais da população local indicam que a presença de fragmentos de vegetação 

proporciona um clima mais ameno e ajuda na proteção do solo, facilitando a infiltração da água 

durante as chuvas e, consequentemente, favorecendo a produtividade das plantações. 
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Figura 21- Diferentes usos da terra na Bacia Hidrográfica do Mundaú: em Garanhuns (A), 
Correntes (B a F), Branquinha (G e H), Santana do Mundaú (I e J) e São José da 
Laje (K e L). 

 
Lançamento de lixo e animais 
próximos das nascentes. 

Plantação de batata doce.  Plantação de banana próximo das 
nascentes.  

 
Fragmentos de vegetação.  Criação de gado e aração do solo.  Queimada de vegetação 

herbácea/arbustiva.  

 
Criação de ovinos. Aração do solo em áreas de cultivo 

de subsistência. 
Plantação de laranja. 
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Plantação de banana.  Plantação de cana-de-açúcar e 

criação de gado. 
Plantação de banana e fragmentos de 
vegetação do topo do morros.  

Fonte: A autora (2019-2023). 

 

Ao analisar a distribuição da área (km2) e a percentagem (%) das classes de uso e 

cobertura da terra na totalidade da bacia, observou-se que a classe Pastagem ocupa a maior 

extensão, com 2.387,63 km2, apresentando 58,06% (Tabela 6). Em contraste, as classes com 

menor área foram Mangue, com área de 0,004 km2 – 0,00010% e Outras formações não 

florestais, com 0,50 km2 – 0,01% (Tabela 6). 

No que se refere aos de vegetação nativa, a classe Formação florestal abrange 384,88 

km2 – 9,36%, seguida pela Formação savânica, com 369,06 km2 – 8,97% (Tabela 6). Como a 

Formação savânica apresenta um dossel mais espaçado, essa classe foi agrupada no 

Mapbiomas, refletindo a presença de espécies vegetais típicas da Caatinga, como mencionam, 

do tipo Subcaducifólia. 

 
Tabela 6- Distribuição da área (km2) e percentagem (%), das classes de Uso e Cobertura da 

Terra, na bacia do Mundaú. 
Código 

identificação Uso e cobertura da terra Área 
(km2) % 

3 Formação florestal “Floresta 
Subperenefólia” 384,88 9,36 

4 Formação savânica “Florestas 
Subcaducifólia e Caatinga” 369,06 8,97 

5 Mangue 0,004 0,00010 
13 Outras formações não florestais 0,50 0,01 
15 Pastagem 2.387,63 58,06 
20 Cana-de-Açúcar 375,30 9,13 
21 Mosaico de agricultura e pastagem 363,85 8,85 
24 Infraestrutura urbana 46,93 1,14 
25 Outras áreas não vegetadas 1,35 0,03 
29 Afloramento Rochoso 0,72 0,02 

J K L 
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33 Rios/Lagos (Corpos d’água) 9,46 0,23 
41 Outras lavouras temporárias 172,85 4,20 

Elaboração: A autora (2024), com base em Mapbiomas. 

 
5.1.1 Mapeamento geoespacial da recarga de águas subterrâneas na bacia do Mundaú 

 

Os resultados obtidos a partir do método AHP revelam uma análise de favorabilidade 

das zonas de recarga de águas subterrâneas na bacia do Mundaú (Apêndice 2 a 6). O 

delineamento das zonas de recarga na bacia do Mundaú identificou quatro categorias: Ruim, 

Razoável, Moderado e Excelente (Figura 22). Observa-se que as zonas Moderada predominam 

em todas as seis sub-bacias da bacia do Mundaú (Figura 22), seguidas das zonas Excelente, 

localizadas nas sub-bacias do Alto, Canhoto e Médio curso (Figura 22).  

As zonas de categoria Razoável e Ruim são mais frequentes nas sub-bacias do Baixo 

curso e Satuba (Figura 22). As diferentes classes de recarga de água subterrânea são 

influenciadas os diferentes fatores ambientais da bacia. As áreas de recarga ruim encontram-se 

em ambientes de Tabuleiros costeiros, sugerindo formações rochosas resistentes e antigas, 

datadas do Paleoproterozóico e rochas menos resistente de baixa permeabilidade e porosidade, 

do período Cenozóico (Figura 13), ainda assim, a avaliação através do mapa demostra que a 

bacia do mundaú detém alta capacidade de recarga de águas no subsolo. 

A maior capacidade de recarga está associada à composição específica das rochas, ao 

grau de fraturamento e à presença de declives moderados, que favorecem a infiltração de água. 

Contudo, a percolação e infiltração de águas superficiais nos aquíferos são fortemente 

influenciadas pela geologia local (DERDOUR et al., 2022). 

De acordo com Gomes (2015), a morfometria da bacia do Mundaú apresenta uma 

hidrografia ramificação e bem drenada, com rios de sétima ordem, sendo o padrão influenciado 

pela impermeabilidade de certos tipos de rochas, como as cristas e relevos residuais no Alto 

Mundaú, Canhoto e Inhaúma. Na sub-bacia do Médio curso, predomina a presença de rochas 

metamórficas moderadamente a intensamente fraturadas, enquanto as sub-bacia do Satuba e 

Baixo curso do Mundaú são compostas por depósitos sedimentares do Quaternário. 

A aplicação de Sistema de Informação Geográfica e Método de Análise Hierárquica, 

como defendido por Pande et al. (2021), mostra que a sobreposição dos parâmetros utilizados 

na estimativa proporciona uma análise essencial para a gestão dos recursos hídricos. A 

delimitação dessas zonas pode melhorar a gestão das águas subterrâneas na bacia hidrográfica 
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e, conforme Derdour et al. (2022) fornecer informações cruciais para a formulação de políticas 

públicas, além de apoiar decisões e orientar pesquisas sobre prospecção hidrogeológica. 

Embora as nascentes sejam ambientes locais, foi realizada a sobreposição entre as 

nascentes mapeadas e os setores das zonas de recarga. Observou-se que a parte das nascentes 

estão conectadas a zonas de recarga Moderada (Figura 22). Das 49 nascentes mapeadas nas 

sub-bacias, 17 (35,69%) estão situadas em zonas Excelente, 27 (50,10%) em zonas Moderadas, 

4 (8,16%) em zonas Razoáveis e 1 (2,04%) em zona Ruim (Figura 22). 

As nascentes localizadas em zonas de recarga Excelente são mais frequentes no Médio 

e Baixo curso (Figura 22), enquanto as que estão em zonas Moderadas predominam Alto curso 

e Inhaúmas (Figura 22). Já as nascentes em zonas Razoáveis são mais comuns no Alto curso, e 

apenas no Satuba encontra-se uma nascente zona Ruim (Figura 22). 

Os dados de vazão estabilizada (m3/h) dos poços subterrâneos foram também 

sobrepostos ao mapa de recarga de água subterrânea (Figura 22). Deparou-se com algumas 

lacunas nas informações de vazão, especialmente nas sub-bacias do Satuba, Médio e Baixo 

curso. No entanto, as informações disponíveis indicam que as vazões dos poços subterrâneos 

variam entre 0,03 e 44 m3/h na bacia o Mundaú, distribuídas em cinco classes (Figura 22). No 

Alto curso, Inhaúmas e Canhoto, as vazões estão concentradas nas classes 0 - 2,8 m3/h e 2,8 - 

17,2 m3/h, ao passo que no Satuba, Médio e Baixo curso, há uma distribuição em todas as cinco 

classes de vazão (Figura 22). 
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Figura 22- Recarga de águas subterrâneas e dados de poços nas sub-bacias Alto, Médio e 
Baixo curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba, da bacia do Mundaú.  

 
Fonte: A autora (2024). 
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A distribuição percentual das zonas de Recarga de águas subterrâneas foi estimada para 

a bacia e suas respectivas sub-bacias: Alto, Médio e Baixo curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba 

(Figura 23 e Apêndice 12). De acordo com a análise, as zonas de recarga Moderadas abrangem 

mais de 62% da área da bacia e suas sub-bacias (Figura 23). As sub-bacias do Médio curso e 

Canhoto apresentam os maiores percentuais de zonas classificadas como Excelente, com 

32,55% e 31,54%, respectivamente (Figura 23). Por outro lado, as sub-bacias do Baixo e Satuba 

mostram valores percentuais consideráveis nas categorias Razoável e Ruim (Figura 23). 
 
Figura 23- Percentual de área das classes de Recarga de águas subterrâneas na bacia e nas 

sub-bacias. 
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Fonte: A autora (2024). 

 
Os resultados da vazão estabilizada dos poços (m3/h), obtidos por meio do método 

ponderado de distância inversa (IDW), variam entre 0 e 44 m3/h (Figura 24). O mapa revela 

que a maior parte dos poços apresenta baixos rendimentos de vazão, especialmente no Alto 

curso, Inhaúmas e Canhoto. Todos municípios que compõem a porção pernambucana da bacia 

do Mundaú estão aderidas na delimitação do eixo Semiárido brasileiro, onde a segurança hídrica 

é um desafio constante, o que justifica o grande número de poços de captação de água. Um 

ponto importante a ser observado é o risco de esgotamento dos aquíferos, já que o uso 

indiscriminado pode levar seu esgotamento e a instabilidade dos ecossistemas, neste caso, é 

essencial a gestão responsável da regulação dos poços. Das 292 coordenadas geográficas de 

poços na região e suas proximidades, 225 estão localizadas nas sub-bacias supracitadas (Figura 

24) o que evidencia o uso intenso das águas subterrâneas, particularmente pela atividade 

agrícola, que ao longo do tempo se tornou um dos principais responsáveis pela exaustão dos 

aquíferos (PANDE et al., 2021). 

No Alto curso, Inhaúmas e Canhoto, as vazões são mais baixas, variando entre 0 e 7,8 

m3/h, com alguns pontos isolados apresentando vazões entre 2,8 a 7,8 m3/h (Figura 24). Já no 

Médio e Baixo curso, bem como no Satuba, a interpolação de dados revelou vazões entre 2,8 a 

7,8 m3/h, com alguns pontos isolados nas faixas de 7,8 – 17,2 e 17,2 - 30 m3/h (Figura 24). Os 

maiores rendimentos de recarga subterrânea são observados nas nascentes do Médio curso. 

Em estudos realizados para a África, os rendimentos dos poços foram classificados em 

cinco categorias: taxas de poços entre 0 e 0,1 L/s foram consideradas extremamente baixas, 0,1 

e 2 L/s como baixas, de 2 e 5 L/s como muito altas, 5 a 20 L/s como Moderadas, e valores 

superiores a 20 L/s com altamente promissores numa bacias de águas subterrâneas 

(MACDONALD et al., 2010). 
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Dos 292 poços na série de dados, 189 apresentam vazões variando de 0,03 a 2,8 m3/h, 

72 poços têm vazões entre 2,8 e 7,8 m3/h, 25 poços estão na faixa de 7,8 e 17,2 m3/h, 4 poços 

apresentam vazões entre 17,2 e 30 m3/h, e 2 poços localizados nas áreas periféricas da bacia 

possuem vazões entre 30 e 44 m3/h (Figura 24). Embora haja algumas limitações relacionadas 

a este método, os resultados são valiosos. O mapa de recarga de água subterrâneas representa 

um passo inicial fundamental para fornecer informações acerca das águas subterrâneas, sendo 

útil na orientação da gestão ambiental e fornecendo informações valiosas aos formuladores de 

políticas públicas (DERDOUR et al., 2022). 
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Figura 24- Interpolação da vazão estabilizada dos poços (m3/h) nas sub-bacias Alto, 
Inhaúmas, Canhoto, Médio, Baixo curso e Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024). 
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5.2 Levantamento e geoespacialização dos sistemas hidroambientais de nascentes 

 

Como resultado do mapeamento, foram identificadas 49 nascentes na bacia do Mundaú 

(Quadro 8). São nascentes que se inserem em paisagens completamente modificadas pelas 

mudanças resultantes da atividade humana, especialmente, as que afetam a estrutura do sistema 

nascente, desmatamento da vegetação ripária nativa, assim como a expansão da agricultura. 

Além disso, há indícios de contaminação química e microbiológica do solo e das águas por 

agrotóxicos e ocupação urbana. 

No que diz respeito aos sistemas de nascentes nas sub-bacias, contabilizaram-se: no Alto 

curso (19 nascentes), municípios de Garanhuns e Correntes, no Médio curso (19 nascentes), 

municípios de Santana do Mundaú, São José da Laje, União dos Palmares e Branquinha, no 

Baixo curso (6 nascentes), em Murici, no Inhaúmas (3 nascentes), em Palmeirina, no Canhoto 

(1 nascente), em Canhotinho e no Satuba (1 nascente), município de Satuba (Quadro 8). 

A função ambiental de preservar a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade 

dos sistemas de nascentes é efetivada por alguns dispositivos legais da lei brasileira. Um 

exemplo é a Lei do Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651/2012), confirmada pela Ação Direta 

de Inconstitucionalidade nº 4.903/2018. Essa lei considera as nascentes perenes e intermitentes, 

independentemente da situação topográfica, como Área de Preservação Permanente (APP) e 

proteção ambiental, exigindo um raio mínimo 50 metros de composição de vegetação. 

Quando avaliado o contexto de bacia sabe-se que a distribuição das nascentes é 

amplamente controlada pelo volume e extensão da recarga de águas subterrâneas, o relevo, a 

permeabilidade, estrutura e falhas geológicas (CARTWRIGHT e JOHNSON, 2018). Algumas 

características gerais podem ser extraídas e comparadas com as variações morfoestruturais da 

bacia do mundaú, em destaque, maiores elevações localizadas nas sub-bacias do Alto curso, 

Inhaúmas, Canhoto e uma pequena porção ao Norte do Médio curso, cuja localizações estão 

situadas na Cimeira Estrutural Pernambuco-Alagoas. No setor central do Médio curso, unidades 

de depressão modeladas por processos morfogenéticos, ao passo que, os Depósitos 

sedimentares do Quaternário estão presentes nas sub-bacias do Baixo curso e Satuba (Figura 

25 e Quadro 8). Essas variações corroboram a capacidade dos sistemas de nascentes de 

retenção, fluxo e permeabilidade hidrológica. 

Nos ambientes de sistemas de nascentes situados no Alto curso, em Garanhuns (Figura 

25) apesar do contraste com a energia de transporte de sedimentos e as amplas declividades 

sujeitas a erosões, são nascentes de grande volume, relativamente estáveis, estreitamente 

relacionadas a unidade litológica “Quartzito felspático” (Figura 14) e a morfogênese regional. 
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Em contrapartida, os sistemas de nascentes localizadas em Correntes até as do Médio curso, em 

particular Santana do Mundaú, São José da Laje e União dos Palmares, se inserem em diferentes 

respostas de descarga pela sua altimetria variadas pelo relevo ondulado e forte ondulado (Figura 

15). Algumas das nascentes identificadas no Médio curso estão associadas a fraturas de rochas. 

Considerando o relevo como fator determinante na ocorrência e dinâmica das nascentes 

(SILVA et al., 2024), o trecho do Médio curso, que se estende de União dos palmares até 

Murici, detém uma menor declividade, caracterizando-se como um área de deposição dos 

sedimentos trazidos do Alto curso (GOMES et al., 2016). Sendo assim, as nascentes localizadas 

em Branquinha, Murici e Satuba, estão associadas a relevos que intercalam entre ondulado e 

suaves ondulados e planos (Figura 25), de menores cotas altimétricas, representadas pelos 

Tabuleiros Costeiros, Planícies e Terraços Fluviais (Figura 25).  

Nascentes de grande volume com descarga relativamente estável, como as encontradas 

no Alto e Médio curso, são comumente associadas a unidades geológicas extensas e de alta 

permeabilidade primária ou com estrutura geológica ou falhas que fornecem permeabilidade 

secundária, enquanto que as nascentes em áreas de baixa permeabilidade geológica, 

encontradas em todas as sub-bacias, geralmente são alimentadas por águas subterrâneas que se 

movem por caminhos de fluxo curtos e rasos (CARTWRIGHT e JOHNSON, 2018). 

 

 



109 

Figura 25- Panorama dos sistemas hidroambientais de nascentes e hipsometria (m) nas sub-bacias do Mundaú. 

 
Fonte: A autora (2024).
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Quadro 8- Nascentes mapeadas na Bacia Hidrográfica do Mundaú. 

Sub-bacias Município Código Localização 
Coordenadas 

UTM 
X Y 

Alto curso 

Garanhuns 

32GA Bairro de Santo Antônio - 
Nascente Vila Maria 0774966 9016321 

33GA 
Anexo ao Parque Rubervan 
Der Linden – Nascente Pau 

Pombo 
0775999 9016078 

43GA 
Parque Ruber Van Der 

Linden – Nascente 
temporária 

0775991 9016075 

46GA Nascente Pau Amarelo 0777550 9016328 

47GA Nascente Brejo do 
Columinho 0778576 9015784 

48GA Nascente Olho D’Água 0776683 9013776 

Correntes 

19CO Sítio São Francisco 0792785 8988675 
20CO Sítio Situação 0790200 8986289 
21CO Sítio Cafuringa 0790775 8985428 
22CO Sítio Capivara 0790378 8984340 
23CO Sítio Capivara 0791397 8984275 
24CO Sítio Capivara 0791397 8984017 
25CO Sítio Capivara 0791359 8983931 
26CO Sítio Amolar 0791913 8984243 
31CO Sítio Cordeiro 0791808 8982748 
39CO Sítio Capivara 0790054 8994528 
40CO Sítio Capivara 0791358 8983998 
41CO Sítio Capivara 0791329 8984038 
42CO Sítio Capivara 0791910 8984223 

Inhaúmas Palmeirina 
28PA Sítio Tiba 0793319 9004013 
29PA Cidade de Palmeirina 0793798 9003453 
30PA Sítio Clóvis 0794141 9003255 

Canhoto Canhotinho 49CH Sítio Garrote 0810335 9019686 

Médio curso 

Santana do 
Mundaú 

1SM Sítio Duas Barras 0814047 8995469 
2SM Sítio Duas Barras 0814036 8995461 
3SM Sítio Duas Barras 0813926 8995591 
4SM Sítio Duas Barras 0813932 8995586 
5SM Sítio Duas Barras 0815007 8995854 
6SM Sítio Duas Barras 0814680 8996005 
7SM Sítio Duas Barras 0814139 8995427 
8SM Sítio Duas Barras 0814493 8996019 
9SM Sítio Duas Barras 0815169 8995899 
27SM Sítio Duas Barras 0813885 8995464 
34SM Sítio Duas Barras 0814798 8996578 
44SM Sítio Duas Barras 0815955 8995804 
45SM Sítio Duas Barras 0815899 8995861 

São José da 
Laje 35SJ Sítio Tatu 0819963 8999060 
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União dos 
Palmares 38UP Sítio Timbó (Povoado 

Rocha Cavalcanti) 0817988 8994528 

Branquinha 

10BQ Assentamento agrário  0825708 8979319 
11BQ Assentamento agrário 0825797 8979309 
12BQ Assentamento agrário 0825809 8979352 
13BQ Assentamento agrário 0825966 8979310 

Baixo curso Murici 

14MU Sítio Mumbuca 0178217 8972619 
15MU Sítio Mumbuca 0178213 8972604 
16MU Sítio Mumbuca 0178181 8972574 
17MU Sítio Mumbuca 0178365 8973214 
36MU Trecho da rodovia BR 104 0178566 8968245 
37MU Trecho da rodovia BR 104 0174753 8971486 

Satuba Satuba 18ST Região metropolitana de 
Satuba 0189108 8940488 

Fonte: A autora, com base em trabalho de campo (2021-2023). 

 

5.3 Sistemas hidroambientais de nascentes da bacia do Mundaú: relações funcionais na 

paisagem 
 

Na porção do Alto curso da bacia do Mundaú, as seis nascentes mapeadas foram 

localizadas em unidades integrativas e funcionais, compostas por elementos estruturais que 

determinam o padrão de captação (REISS, 2013). No Sistema de captação do Riacho Vila 

Maria, estão as nascentes 32GA (Nascente Vila Maria) e 48GA (Olho d’Água), enquanto que 

no Sistema de captação do Pau Pombo, encontram-se as nascentes 33GA (Nascente Pau 

pombo), 43GA (Nascente Ruber Van), 46GA (Pau Amarelo) e 47GA (Brejo do columinho) 

(Figura 26A e 26E). As figuras 26B, C e D ilustram suas respectivas sub-bacias e ambientes de 

transição. Estas nascentes estão situadas entre o perímetro urbano e a zona rural de Garanhuns, 

em feições geomorfológicas de fundo de vale. 

Essas nascentes foram mencionadas em registros históricos da formação da cidade 

devido ao seu significativo fluxo de água. Silva (2012) destaca a importância das águas de 

Garanhuns, desde a década de 30 a utilização das águas minerais da região. Segundo essa 

referência, o abastecimento de água da cidade provinha dessas nascentes, como a nascente Pau 

pombo (33GA), uma das primeiras nascentes utilizadas pela população. Esses registros 

históricos ilustram a intervenção humana nesses ambientes ao logo do tempo. 

Ao considerar os fatores naturais e antrópicos, um aspecto principal diferencia essas 

nascentes em relação ao restante da bacia, especialmente seus aspectos estruturais regionais. 

Isso se deve à Cimeira estrutural Pernambuco-Alagoas (CORRÊA et al., 2010), a superfície de 

topo do Planalto da Borborema lhe confere uma dinâmica morfoclimática diferenciada: 
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temperatura amenas, tipos de vegetação de transição entre caatinga e mata atlântica, altitudes 

elevadas e relevo entre áreas planas e vales profundos. 

A sub-bacia do Alto curso da Bacia Hidrográfica do Mundaú apresenta um diferencial 

hidrológico quanto à suscetibilidade de águas subterrâneas, em virtude de sua posição na 

unidade litológica denominada, conhecida como Unidade Quartzítica de Garanhuns. Composta 

por rochas quartzíticas, metarcósios e grauvacas, essa unidade é coberta por um manto arenoso 

intemperizado que pode atingir mais de 40 metros de espessura. Esse depósito recente 

desempenha papel crucial como aquífero, oferecendo água de boa qualidade mineral (APAC, 

1998). 

Outras nascentes da cidade incluem a Nascente Bom pastor, Olho d’Água, Serra Branca 

“Sementeira”, São Vicente e Fazenda Trindade (SOARES, 2015; CAVALCANTI, 2013), 

algumas das quais estão sob concessão de outorga para exploração e são operadas pela 

companhia pública de água da prefeitura municipal. 
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Figura 26 – Sistema de captação superficial do Riacho Vila Maria e Pau Pombo, no Alto 
curso do Mundaú, município de Garanhuns. 

Fonte: A autora (2024). 
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Durante as visitas de campo, diversos fatores relacionados à pressão ambiental foram 

identificados nas áreas adjacentes das nascentes (Figuras 27A, C e E), entre os quais se 

destacam: a) intervenções na morfologia das nascentes, b) presença de animais pisoteando as 

áreas ao redor das nascentes, c) despejo de lixo, d) descarte de águas residuais, e) degradação 

da vegetação nativa, com a introdução de cultivos, f) compactação do solo em razão da 

urbanização e g) erosão do solo. 

As nascentes 32GA (Figura 27A e B), 33GA (Figura 27C e D) e 43GA (Figura 27E e 

F) estão localizadas nas imediações da área urbana de Garanhuns, o que facilita o acesso a essas 

nascentes. As nascentes 32GA e 33GA (Figura 27A a D) possuem um grande fluxo de água, e 

conforme relatos dos moradores, a cidade se expandiu ao redor dessas nascentes, utilizando a 

água fornecida, o que demonstra os efeitos históricos da ação humana. Nascentes de grande 

volume como essas, possuem características que podem conferir maior resiliência hidrológica 

em um contexto de mudanças climáticas, como por exemplo, longos caminhos de fluxo 

subterrâneo, associados a unidades geológicas com alta permeabilidade e longos tempos de 

residência de águas subterrâneas (CARTWIGHT e JOHNSON, 2018). 

A nascente 33GA está situada em uma área que originalmente pertenceria ao poder 

público, mas que atualmente está sob posse particular, com uma vasta plantação frutífera. Já a 

nascente 43GA encontra-se na borda do Parque Ruber Van Der Linder. Sendo uma nascente 

intermitente, ela corre o risco de ser extinta. Todas as nascentes mapeadas, incluindo estas, 

precisam de medidas mais eficazes para sua conservação. De acordo com os moradores locais, 

o aterramento do solo levou à extinção de outras duas nascentes nas proximidades. 

 

Figura 27- Características das nascentes 32GA (Vila Maria) (A e B), 33GA (Pau 
Pombo – Anexo ao Parque) (C e D), 43GA (Parque Rubervan) (E e F). 

 

A B 
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Descrição: Nascente em ruptura de relevo, com exfiltração tipo duto, aspecto de 
exfiltração múltipla, de grande fluxo hidrológico perene. 

Descrição: Nascente em fundo de vale, com exfiltração em olho, múltiplo, de 
grande fluxo de hidrológico perene.  

Descrição: Nascente em sopé de encosta com intervenção, aflorando em uma área 
de solo, difusa, de fluxo baixo intermitente. 
Fonte: A autora (2022-2023).  

 

Quanto às nascentes 46GA, 46GA e 48GA (Figura 28A, C e E), sua configuração 

espacial está localizada em áreas de grande inclinação, com processos erosivos intensos nas 

encostas. Embora sejam menos acessíveis por estarem situadas no fundo de vale, essas 

nascentes sofrem alterações constantes. A expansão urbana tem progredido nas áreas de topo 

das encostas, principalmente por meio de construções irregulares, o que tem causado uma série 

de efeitos, como canalizações de água de uso, descarte inadequado de resíduos e o intenso 

processo erosivo de voçorocamento (Figura 28B, D e F), que compromete a rede hidrográfica. 

C D 

E F 
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Figura 28- Características das nascentes 46GA (Pau Amarelo) (A e B) 47GA (Brejo 
de Columinho) (C e D) e 48GA (Olho D’Água) (E e F). 

  
Descrição: Nascente de fundo de vale, com intervenções antrópicas.  

  
Descrição: Nascente de fundo de vale, com intervenções antrópicas.  

  
Descrição: Nascente de fundo de vale, com intervenções antrópicas. 
Fonte: A autora (2022-2023). 
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No Alto curso do Rio Mundaú, 12 nascentes mapeadas estão situadas no Sistema de 

captação do Rio Correntes, incluindo as nascentes 19CO, 20CO, 21CO, 22CO, 23CO, 24CO, 

25CO, 26CO, 39CO, 40CO, 41CO e 42CO, e uma nascente, 31CO, está no Sistema de captação 

do Riacho Cordeiro, integrando sete sub-bacias de captação (Figura 29). Essas nascentes estão 

localizadas em áreas rurais. 

Vale destacar que algumas dessas nascentes foram submetidas a intervenções utilizando 

a técnicas solo-cimento, principalmente aquelas que já estavam descaracterizadas. Ademais, o 

pisoteio causado por animais de pastejo gera impactos. De acordo com a legislação, o “Código 

Florestal Brasileiro” (Lei n° 12.651/2012) estabelece normas para a proteção das nascentes, 

incluindo a delimitação das Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), 

visando a preservação da preservação da paisagem, biodiversidade, recursos hídricos, e a 

estabilidade geológica e do solo (BRASIL, 2021a). 

O Artigo 4º da Lei estabelece que as áreas de APP em torno das nascentes e olhos 

d’águas perenes, devem ter um raio mínimo de 50 metros. Além disso, o Artigo 61º permite a 

continuidade de atividades como ecoturismo, turismo rural, agricultura, pecuária e silvicultura 

continuem em áreas de APP, desde que a recomposição da vegetação no raio mínimo de 15 

metros seja realizada. 

Recentes modificações na Lei de nº 14.653/2023 aprovaram medidas para intervenção 

recuperação de nascentes em área críticas para o abastecimento de água público ou para a 

conservação da biodiversidade, em regiões em processo de desertificação ou com remoção 

significativa retirada da vegetação nativa. Além disso, o projeto de Lei de nº 2.777/23, propõe 

alterações no Código Florestal, incluindo a ampliação das APPs para englobar margens de 

enchentes e a definição de nascente para incluir todos os cursos d’água intermitentes (BRASIL, 

2021a; BRASIL, 2021b). Embora as normativas jurídicas sejam essenciais para garantir a 

preservação dos recursos naturais, na prática elas nem sempre são efetivamente aplicadas. A 

sensibilização ambiental da comunidade local é fundamental para a gestão, manejo, 

conservação e proteção de nascentes. No entanto, essa responsabilidade geralmente recai sobre 

o trabalho árduo de Ongs, uma vez que raramente é realizada de forma sistemática pelas 

prefeituras, especialmente em cidades menores. 
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Figura 29 – Sistema de captação superficial do Rio Correntes e Riacho Cordeiro, no Alto 
curso do Mundaú, município de Correntes. 

 
Fonte: A autora (2024). 
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Em relação às condições ambientais, especialmente no entorno das nascentes, observa-

se uma série de intervenções. Historicamente, essa região foi amplamente explorada pela 

agricultura e pecuária (SANTOS et al., 2007), o que deixou marcas na paisagem atual. Nas 

nascentes estudadas (Figura 30A a Z), não há fragmento de vegetação nativa, restando apenas 

pequenas herbáceas e arbustos. Além disso, há sinais de contaminação por agrotóxicos usados 

para eliminar herbáceas, compactação do solo devido à proximidade de animais de pastagem e 

alterações na exfiltração das nascentes. 

A maioria das nascentes está situada no sopé de encostas íngremes, com exceção da 

nascente 40CO, localizada em uma Meia encosta (Figura 30U e V). Quanto à formação de 

cursos d’água, todas as nascentes formam, exceto a 21CO, onde um açude próximo impede o 

curso de água (Figura 30E e F). Com exceção das nascentes 39CO e 42CO (Figuras 30S, T e X 

e Z), todas as outras apresentam estruturas de captação de água, usadas no abastecimento de 

água para os moradores locais. Nas áreas rurais, ter acesso à água de boa qualidade é um desafio; 

por isso, as nascentes desempenham um papel crucial como para o consumo dos habitantes 

locais.  

Para reduzir problemas relacionados a doenças infecciosas, os moradores da região 

adotaram uma técnica rústica do solo-cimento (Figura 30A a Z) nas nascentes. Essa técnica 

consiste na remoção parcial de sedimentos da nascente, seguida do preenchimento com blocos 

de rocha local, e a cobertura com lona plástica e uma mistura de solo argiloso e cimento. 

No entanto, essa prática gera problemas, como a descaracterização da exfiltração das 

nascentes e limitações na proteção, já que a legislação ambiental exige uma proteção mais 

abrangente. Além disso, há risco de contaminação química devido ao plástico e ao cimento 

usados na cobertura. Estudos científicos, como o de Amato-Lourenço et al. (2021), indicam que 

micropartículas de plásticos poluem todo o planeta – ar, água e solo. O estudo encontrou 

nanopartículas com diâmetros inferiores a 5 µm acumuladas em mais de 50% dos pulmões 

analisados, representando risco potencial à saúde humana. Outro estudo, de Adhikari et al. 

(2022), detectou partículas microplásticas em órgãos humanos, como pulmão, fígado, baço e 

rim, além de substâncias associadas ao bisfenol A (BPA), um composto químico usado na 

fabricação de plásticos. 

Nesse cenário, embora se espere uma melhoria na qualidade das águas ou a prevenção 

da contaminação por animais de pastagem, na verdade, outros riscos de contaminação podem 

surgir. Isso ocorre porque a água, mesmo quando parece cristalina ou inodora, não é um 

indicativo confiável de que está livre de contaminação química ou biológica. A verdadeira 
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qualidade da água só pode ser garantida por meio de monitoramento adequado, preservação e 

conservação dos ambientes de nascentes.  

Boas práticas de proteção dos recursos naturais nas propriedades rurais desempenham 

um papel fundamental na conservação e proteção dessas áreas, mas a falta de conhecimento e 

de incentivos para a adoção de boas práticas ambientais compromete a qualidade ambiental da 

região. É evidente a ausência de um órgão técnico que promova uma troca eficaz de 

informações e práticas entre os moradores locais. A qualidade da água está em situação de 

vulnerabilidade, pois é comum na região que grandes produtores rurais utilizem “jatinhos 

aéreos” que aplicam agrotóxicos, com o intuito de controlar pragas e regular o crescimento de 

vegetação herbácea. 
 

Figura 30- Características das nascentes 19CO (A e B), 20CO (C e D), 21CO (E e F) e 22CO 
(G e H), 23CO (I e J), 24CO (K e L), 25CO (M e N) e 26CO (O e P), 31CO (Q 
e R), 39CO (S e T), 40CO (U e V), 41CO (W e X) e 42CO (Y e Z). 

 

 
Descrição: Nascentes em sopé de encosta, com intervenção antrópica, perene, de fluxo 
baixo.  

  

A B C D 

E F G H 

I J K L 
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Descrição:Nascente em lajedo rochoso, 
exfiltrando em fratura rochosa, perene, baixo 
fluxo hidrológico. 

Descrição:Nascente em sopé de encosta, 
com intervenção, perene, com baixo fluxo 
hidrológico. 

  
Descrição: Nascente em fundo de vale, com 
intervenção, perene, de baixo fluxo 
hidrológico.  

Descrição: Nascente em sopé, com 
intervenção, perene, de baixo fluxo 
hidrológico.  

  
Descrição: Nascente em sopé de encosta, em 
duto, pontual, perene, de grande fluxo 
hidrológico. 

Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em fratura rochosa, perene. 

   
Descrição: Nascentes em segmento de 
encosta, com intervenção antrópica, perene. 

Descrição: Nascente em fundo de vale, 
com intervenção antrópica, perene, de 
grande fluxo hidrológico. 

  

  

Descrição: Nascente em ruptura do relevo, 
com intervenção antrópica e difusa. 

  

Fonte: Autora (2021-2024). 
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Na sub-bacia do Inhaúmas, foram mapeadas três nascentes: 28PA, 29PA e 30PA (Figura 

31), localizadas dentro do Sistema de captação do Rio Inhaúmas (Figura 31). O sistema 

hidrológico é composto por duas sub-bacias de captação, correspondentes às nascentes 28PA e 

29PA (Figura 31), sendo duas dessas localizadas nas proximidades do perímetro urbano e uma 

em área rural. Todas nascentes sofreram alterações em sua estrutura natural. 

Essas nascentes são frequentemente utilizadas para consumo, com captações feitas por 

meio de mangueiras, além de registros de água e estruturas de concreto que contêm a água, 

impedindo seu curso natural. Embora estejam situadas em áreas com solo coberto e construções 

ao redor, os habitantes afirmam que a água das nascentes mantém o processo de exfiltração. 

Contudo, as alterações realizadas não garantem a qualidade da água e o equilíbrio dos sistemas. 
 

Figura 31 – Sistema de captação superficial do Rio Inhaúma, na sub-bacia do Inhaúmas, 
município de Palmeirina. 

 
Fonte: A autora (2024). 
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Como mencionado anteriormente, a configuração natural das nascentes foi alterada para 

estruturas de concreto no seu entorno (Figuras 32), outros impactos foram observados nas 

nascentes analisadas, incluindo a ausência de vegetação nativa de porte arbóreo-arbustivo na 

APP e na bacia de contribuição da nascente, obstrução dos cursos d’água de 1ª ordem, 

compactação do solo, expansão urbana nas áreas circundantes, alto risco de contaminação por 

águas residuais e presença de lixo plástico (Figura 32A a F). 

A preservação e conservação das nascentes constitui um grande desafio, pois esses 

ambientes, frequentemente negligenciados em sua relevância para a manutenção da bacia 

hidrográfica, funcionam em uma escala de microambiente. Existem diversas ações e medidas 

sustentáveis que devem ser planejadas para reduzir os efeitos nas nascentes, uma 

responsabilidade que envolve todos os setores da sociedade. 

 

Figura 32- Características das nascentes 28PA (A e B) 29PA (C e D) e 30PA (E e F). 

 
Descrição: Nascente em sopé de encosta, com intervenções morfológicas, perene.  

A B 
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Descrição: Nascente em sopé de encosta, com intervenção antrópica, perene, de 
grande fluxo hidrológico. 

 
Descrição: Nascente em ruptura de relevo, com intervenção antrópica, perene. 
Fonte: A autora (2022-2023). 

 
No Sistema de captação Riacho da Casinha (Figura 33), foi identificada apenas uma 

nascente, a 49CH (Figura 34A a 34D), juntamente com sua correspondente sub-bacia de 

captação (Figura 33). Localizada em zona rural, essa nascente apresenta as mesmas 

problemáticas observadas em outros sistemas de nascentes, como: modificação na estrutura 

natural da exfiltração, captação de água para uso doméstico e para um parque aquático, 

supressão da vegetação, transformação em áreas de pastagem e cultivo, além de ocupação e 

alterações na paisagem e na nascente (Figura 33). 

 

C D 

E F 
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Figura 33 – Sistema de captação superficial do Riacho da Casinha, sub-bacia do Canhoto 
município de Canhotinho. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 

Modificações e captações inadequadas do uso da água das nascentes podem resultar em 

danos irreversíveis, como a redução ou extinção permanente das nascentes. Em contrapartida, 

o abastecimento de água em zonas rurais é um desafio que não deve ser desprezado. Novas 

soluções e implementações de tecnologias devem ser concebidas para atender a população 

local, promovendo o manejo das águas das nascentes e acesso a água para consumo em níveis 

aceitáveis de potabilidade. A adoção de medidas estratégicas para a recuperação da vegetação 

nativa é uma alternativa na redução de impactos, no entanto, é essencial a implementação de 

planos de gestão e restauração de nascentes executadas corretamente. 

Quanto às características estruturais, a nascente possui grande volume de água e mantém 

uma sazonalidade perene ao longo do ano, conforme observações de campo e relatados pelos 

moradores locais. Nascentes com fluxo estável durante o ano são ecologicamente significativas 
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(CARTWRIGHT et al., 2020). Essas características estão associadas às condições da paisagem, 

com relevo suave e localização em uma posição de ruptura de declive em Meia encosta (Figura 

34B a 34D). 

 

Figura 34- Características da nascente 49CH com alteração (A) e panorama da 
nascente 49CH (B a D). 

  

 
Descrição: Nascente em ruptura de relevo, com intervenção antrópica, perene, de 
grande fluxo hidrológico.  
Fonte: A autora (2022-2023). 

 

Na região da sub-bacia do Médio curso (Figura 35), foram identificadas 15 nascentes 

nos municípios de Santana no Mundaú (1SM, 2SM, 3SM, 4SM, 5SM, 6SM, 7SM, 8SM, 9SM, 

27SM, 34SM, 44SM e 45SM), União dos Palmares (38UP) e São José da Laje (35SJ). Foram 

identificados quatro Sistemas de captação, que incluem o Afluente do Rio Inhaúmas, Rio 

C D 

A B 
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Caruru, Riacho Duas Barras e Riacho do Timbó (Figura 35), e seis padrões de sub-bacias de 

captação, que são responsáveis pela divisão superficial (1SM, 5SM, 34SM, 44SM, 38UP e 

35SJ) (Figura 35). Predominantemente, as nascentes estão localizadas em áreas rurais, em um 

contexto de qualidade ambiental alterada pelo uso e cobertura do solo. Nesse cenário, a 

população local depende integralmente dos recursos ecossistêmicos fornecidos pelas águas das 

nascentes.  

No processo de colonização da região, o cultivo da cana-de-açúcar teve um papel 

significativo, sendo um dos principais responsáveis pelos impactos na paisagem natural 

(SANTOS et al., 2007). A agricultura é um dos pilares econômicos do município, com a 

produção constante de banana, laranja e a pecuária predominando (IBGE, 2023). Esses setores 

são os principais responsáveis pela supressão dos fragmentos remanescentes de vegetação 

nativa, especialmente nas áreas de nascente. 

Uma das questões mais preocupantes na região é o uso indiscriminado de agrotóxicos 

nas lavouras, que representam uma ameaça potencial para a contaminação dos rios superficiais 

e dos lençóis freáticos que abastecem as nascentes, cujas águas são frequentemente utilizadas 

para consumo. 
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Figura 35 – Sistema de captação superficial do Rio Inhaúmas, Rio Caruru e Riacho Duas 
Barras, e Riacho do Timbó, sub-bacia do Médio curso, municípios Santana 
do Mundaú, União dos Palmares e São José da Laje. 

 
Fonte: A autora (2024). 



129 

Levando em conta as condições antrópicas mencionadas, diversas nascentes (Figura 

36A a Z) foram identificadas com variados níveis de interferência humana ao longo da história 

da região. 

Mesmo nas nascentes que não possuem estruturas de concreto no entorno, como as 

nascentes 4SM, 6SM, 7SM, 34SM, 44SM e 45SM (Figura 36G, H, K, L, M, N, U, V, W, Y, X 

e Z), observou-se modificações significativas em sua estrutura natural, como a retirada de 

sedimentos para maior retenção de água, como ocorre nas nascentes 5SM e 8SM (Figuras 36I, 

J, O, P). Além dessas alterações estruturais, algumas nascentes são utilizadas para captação de 

água para consumo, enquanto outras abastecem pequenas lavouras, e em alguns casos, a água 

é represada para formar barramento de canal.  

Em relação à vegetação nativa, fragmentos arbóreos de certa preservação ainda podem 

ser encontrados na região, embora não estejam localizados nas Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) das nascentes. Esses fragmentos estão preservados nas áreas de topo dos 

morros, enquanto as encostas são utilizadas para cultivo de diversas culturas. Apenas algumas 

nascentes encontradas, como as 34SM, 44SM e 45SM (Figuras 36U, V, W, Y, X e Z), estão 

próximas de fragmentos arbóreos, ainda assim fora das áreas de APP. 

Em áreas rurais, o tratamento de resíduos sólidos é inexistente, e o lixo é descartado de 

forma irregular, nas proximidades das nascentes e de pequenos cursos d’água. Além disso, as 

residências não possuem fossas sépticas para captação de esgoto sanitário, como é o caso da 

nascente 7SM (Figura 36M e 36N), localizada em uma área de fundo de vale, onde recebe 

esgoto de casas situadas à montante, com a água sendo utilizada para consumo humano pela 

população local. 

Algumas nascentes apresentaram sinais de eutrofização, como as nascentes 2SM, 3SM, 

5SM, 8SM e 9SM, cujas águas, consumidas pela população, apresentam risco à saúde. Segundo 

Lins et al. (2018) e Barreto et al. (2014), águas eutrofizadas são altamente tóxicas devido à 

proliferação excessiva de organismos aquáticos, fitoplâncton e macrófitas, tornando o consumo 

inviável e perigoso. 
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Figura 36- Características das nascentes 1SM (A e B), 2SM (C e D), 3SM (E e F), 4SM (G 
e H), 5SM (I e J), 6SM (K e L), 7SM (M e N), 8SM (O e P), 9SM (Q e R), 27SM 
(S e T), 34SM (U e V), 44SM (W e Y) e 45SM (X e Z). 

  
Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em fratura rochosa, pontual, 
perene.  

Descrição: Nascente em ruptura de relevo, 
exfiltrando fratura rochosa, pontual, 
perene.  

   
Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em olho, com intervenções 
antrópicas, pontual, perene.  

Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando fratura rochosa, pontual, 
perene.  

  
Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltração em olho, pontual, perene, com 
grande fluxo hidrológico. 

Descrição: Nascente em patamar de 
encosta, exfiltrando em afloramento 
rochoso e área do solo, difusa, sazonal, 
com baixo fluxo hidrológico. 

A B C D 

E F G H 

K J I L 
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Descrição: Nascente em fundo de vale, com 
intervenção antrópica, pontual, perene.  

Descrição: Nascente em patamar de 
encosta, exfiltrando em fratura rochosa, 
pontual, perene.  

   
Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
com eutrofização da água. 

Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em fratura rochosa, pontual, 
perene. 

  
Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando fratura rochosa, pontual, perene. 

Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em olho, pontual, perene. 

 

  

Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em fratura rochosa, pontual 
perene. 

  

Fonte: A autora (2022-2023). 
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A nascente 35SJ, localizada no Sítio Tatu, situa-se nos limites do Médio curso do 

Mundaú (Figura 37A). Sua configuração natural é peculiar, diferenciando-se das demais 

nascentes já encontradas na região. A água exfiltra através de uma fratura no lajedo exposto, 

situado no centro de uma estrada de acesso aos povoados locais. A intervenção antrópica é 

significativa, pois no local do lajedo foi construída uma casa, e seus moradores captam a água 

da nascente por meio de mangueiras (Figura 37B). A vegetação da área é predominantemente 

impactada pelo cultivo da cana-de-açúcar e pela pecuária. 

Morfologicamente, a exfiltração da nascente 37SJ ocorre por meio de uma fratura em 

um lajedo rochoso (Figura 37A), localizado ao final de uma base de uma encosta. A capacidade 

de acumulação de água está relacionada à quantidade e a interconexão das fraturas do lajedo. 

Quanto à disponibilidade de água, o fluxo é variável, mas permanece perene, mesmo durante 

períodos de estiagem. 

Uma preocupação significativa é que o consumo de água pendente exclusivamente das 

nascentes, que estão situadas em ambientes alterados e com alta vulnerabilidade à contaminação 

química. É possível que uma parte da população já tenha ingerido água de nascentes 

contaminadas por agrotóxicos utilizados nas lavouras locais, somado à ausência de saneamento 

básico nas áreas rurais. 

 

Quadro 37- Características da nascente 35SJ (A), panorama da nascente 35SJ (B). 

  
Descrição: Nascente em lajedo rochoso, exfiltrando em fratura rochosa, perene. 
Fonte: A autora (2022). 
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Ainda no Médio curso, a nascente 38UP está localizada no Sítio Timbó (Figura 38A). 

Ao redor da nascente, encontra-se uma vegetação de porte herbáceo, utilizada para pastagem 

da criação de animais, sem qualquer cercamento de proteção, exceto por uma cerca de arrame 

que delimitada a estrada e a propriedade rural onde a nascente se encontra (Figura 38B).  

A exfiltração ocorre entre alguns conglomerados de rochas fragmentadas, originando 

um pequeno curso de água que deságua, alguns metros adiante, em um rio.  

 

Figura 38- Características da nascente 38UP (A), panorama da nascente 38UP (B). 

  
Descrição: Nascente em sopé de encosta, exfiltrando em fratura rochosa, perene. 
Fonte: A autora (2022-2023). 

 

No Sistema de captação do Riacho Sapucaia, foram mapeadas quatro nascentes: 10BQ, 

11BQ, 12BQ e 13BQ (Figura 39), distribuídas em 2 sub-bacia de captação (Figura 39). 

Localizadas no assentamento agrário, essas nascentes estão inseridas em um contexto de uso 

intenso do solo e de pastagem. Os arredores das nascentes não possuem cercas de proteção e 

não apresentam vegetação nativa de grande porte, sendo cobertos apenas por vegetação rasteira. 

O solo apresenta sinais de compactação e é frequentemente tratado com produtos químicos para 

correção, aplicados pelos moradores locais, próximo as nascentes. 
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Figura 39– Sistema de captação superficial do Riacho Sapucaia, sub-bacia do Médio curso, 
em Branquinha. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 

A nascente 10BQ (Figura 40A e B) está acessível a animais ovinos e caprinos, que 

circulam nas proximidades, além de estar exposta ao descarte de resíduos sólidos. A água é 

canalizada para as residências locais e utilizada para consumo pelos moradores do assentamento 

agrário. Já as nascentes 11BQ e 12BQ foram alteradas, apresentando estruturas de concreto que 

as transformaram em reservatórios (Figura 40C a F).  

Não existe vegetação de proteção nas proximidades das nascentes. O solo, em algumas 

áreas, está compactado e desprovido de vegetação. Além disso, não há cuidados adequados com 

as nascentes, o que resulta em água turva em todas elas e facilita o acesso dos animais de 

pastejo.  
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Na nascente 13BQ, observou-se a presença de matéria orgânica em processo de 

eutrofização (Figura 40G e H). De acordo com observações de campo não há nenhum tipo de 

tratamento realizado na água. Comparadas com as demais nascentes, as situadas nos 

assentamentos estão em um estágio avançado de degradação, expondo os moradores a riscos de 

doenças, já que não há cuidados regulares com a água. A água dessas nascentes está 

particularmente vulnerável à contaminação química por agrotóxicos e à contaminação 

biológica, tanto por fezes de animais quanto de seres humanos. Nas residências locais, não há 

banheiros e o sistema de fossas sépticas é inexistente. 

 

Figura 40- Características das nascentes 10BQ (A), 11BQ (C), 12BQ (E), 13BQ (G), 
panorama das nascentes (B, D, F e H). 

  
Descrição: Nascente em ruptura de relevo, exfiltrando em fratura rochosa, perene. 

  
Descrição: Nascente em sopé de encosta, exfiltrando em fratura rochosa, perene. 

A B 

C D 
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Descrição: Nascente em fundo de vale, exfiltrando em fratura rochosa, perene. 

  
Descrição: Nascente em crista de encosta, com processo de eutrofização, associada 
a raízes de plantas. 
Fonte: A autora (2023). 

 

No Sistema de captação do Afluente do Rio Mundaú, sub-bacia do Baixo curso do 

Mundaú, 6 nascentes foram mapeadas (14MU, 15MU, 16MU, 17MU, 36MU e 37MU) (Figura 

41). Os locais onde localizam-se as nascentes estão em locais de assentamentos, demarcadas 

pelo Instituto de Terras e Reforma Agraria de Alagoas – INCRA, com exceção as nascentes 

36MU e 37MU situadas na borda da rodovia BR-104 (Figura 41). 

 

 

E F 

G H 
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Figura 41 – Sistema de captação superficial do Afluente do Rio Mundaú, sub-bacia do Baixo 
curso, em Murici. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 

As nascentes mapeadas estão localizadas próximas aos limites da Estação Ecológica de 

Murici (ESEC Murici). Algumas modificações foram realizadas na estrutura natural das 

nascentes 14MU, 36MU e 37MU (Figura 42A e B, I a L). A nascente 15MU, que exfiltra em 

dois pontos distintos, foi adaptada para criação de peixes (Figura 42C e D). As nascentes 14MU 

e 17MU (Figura 42A e B, G e H) são utilizadas para consumo. Apesar dos sistemas de captação 
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e reservatórios, a água segue seu curso livre em todas as nascentes, a exceto a nascente 36MU 

(Figura 42I e J), onde o curso de água ocorre apenas quando o reservatório transborda. 

Nos arredores das nascentes, há uma combinação de vegetação nativa e culturas 

diversificadas, dentro do contexto do assentamento agrário. Entre as nascentes analisadas, a 

17MU (Figura 42G e H) se destaca pela sua configuração peculiar, com a água exfiltrando por 

uma fratura entre dois grandes blocos de lajedo rochoso, um superior e outro inferior, próximo 

ao corredor ecológico da ESEC de Murici. 

 

Figura 42- Características das nascentes 14MU (A e B), 15MU (C e D), 16MU (E e F), 17MU 
(G e H), 36MU (I e J) e 37MU (K e L). 

 
Descrição: Nascente em fundo de vale, 
exfiltrando em fratura rochosa, pontual, 
perene, com baixo fluxo hidrológico. 

Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em fratura rochosa, múltipla, 
perene. 

   
Descrição: Nascente em sopé de encosta, 
exfiltrando em fratura rochosa, pontual, 
móvel e intermitente. 

Descrição: Nascente em lajedo rochoso, 
exfiltrando em fratura rochosa, pontual, 
perene. 

A B C D 

E F G H 
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Descrição: Nascente em lajedo rochoso, 
exfiltrando em fratura rochosa, pontual, 
perene. 

Descrição: Nascente em sópe de encosta, 
exfiltrando em olho, múltiplo e perene. 

Fonte: A autora (2022-2023). 

 

Na sub-bacia do Satuba, foi mapeada uma nascente (18ST) no Sistema de captação do 

Afluente do Rio Mundaú (Figura 43). Está situada em uma estrada de acesso aos bairros da 

cidade, na zona rural. Moradores locais relatam que diversas nascentes situadas a jusante da 

nascente mapeada foram extintas. Além desta nascente, que já apresenta modificações em sua 

estrutura natural (Figura 44A), há outra nascente, há a aproximadamente 30 metros de distância, 

cercada por uma empresa de pré-moldados de concretos, que utiliza a água para seus próprios 

fins (Figura 44B). 

A região está passando por constantes transformações devido ao crescimento urbano. 

Diversas construções de casas estão sendo erguidas na área de topo do morro, e a área é bastante 

transitada. A menos de 50 metros de distância, há uma oficina de carros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I J K L 
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Figura 43 – Sistema de captação superficial do Afluente do Rio Mundaú, sub-bacia do Satuba, 
em Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 

Figura 44- Características da nascente 18ST (A) e panorama da nascente (B). 

  
Descrição: Nascente em sopé de encosta, com intervenção antrópica, perene. 

Fonte: A autora (2022). 

A B 
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5.4 Caracterização hidrogeomorfológica das nascentes: estrutura e comportamento 
 

A representação da superfície e os perfis topográficos do relevo ilustram a direção dos 

fluxos (setas) e os níveis dos compartimentos estruturais que abrange os sistemas 

hidroambientais de nascentes (Figura 45). Particularmente nas nascentes do Alto curso em 

Garanhuns, as curvas de nível revelam encostas de declividade acentuada, especificamente nos 

ambientes que antecedem as nascentes 46GA, 47GA e 48GA, sujeitos a processos de erosivos 

e deposição sedimentar que ocorrem, sobretudo, devido a energia dos escoamentos das águas 

pluviais intensificadas pela ação antrópica (Figura 45). Os blocos diagramas demonstram as 

superfícies planas dos topos de encosta (Figura 45). Como observam Azambuja e Côrrea 

(2015), particularmente em Garanhuns, ocorrem superfícies tabulares, rupturas de gradiente 

convexas, a partir das quais os fluxos superficiais se deslocam. 

Ainda em relação às nascentes de Garanhuns, as áreas instáveis localizam-se em 

posições na vertente (em amarelo na figura 45), apresentam cotas altimétricas que variam na 

ordem de 765 a 840 metros (Figura 45), enquanto que os ambientes de estabilidade estão em 

cotas que chegam a 910 m (Figura 45). A formação das nascentes ocorre nos níveis altimétricos 

mais baixos (ponto em azul), conforme indicado no bloco diagrama e no mapa topográfico do 

relevo (Figura 45). 

No Alto curso, das nascentes localizadas em Correntes e nos ambientes de nascentes do 

Inhaúmas (Palmeirina), Canhoto (Canhotinho) e Médio curso (Santana do Mundaú, União dos 

Palmares e São Jose da Laje), é possível observar gradientes de declividade acidentados, morros 

arredondados que se intercalam e variam com amplas áreas de depressões (Figura 45). A 

encosta da Borborema, segundo Ab’Saber (2007), apresenta uma variedade de níveis de 

patamares de relevo, a Encosta da Borborema é uma representação, incluindo morros de 

altitudes e fundos de vale, como o vale do Rio Mundaú. Em relação as cotas encontradas em 

Correntes (Alto curso) variam entre 380 a 740 metros (Figura 45), no Inhaúmas, entre 525 e 

630 metros (Figura 45), no Canhoto, entre 540 e 620 metros (Figura 45), no Médio curso, 140 

e 460 metros (Figura 45). 

No Baixo curso, predominam áreas de relevo dissecado, rampas de colúvio e regiões 

mais rebaixadas do vale do Mundaú, conforme ilustrado nos blocos diagramas referentes as 

nascentes 36MU e 37MU (Figura 45). Especialmente nas áreas de afloramento das nascentes, 

rochas metamorfizadas são predominantes nesta unidade (CPRM, 2005a). As cotas altimétricas 

variam entre 80 e 360 metros nas nascentes localizadas em Murici (Figura 45). Na sub-bacia 

do Satuba, basicamente, a formação geológica é essencialmente composta pela Formação 
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Barreiras, com rochas originadas de depósitos sedimentares (CPRM, 2005b), apresentando 

cotas entre 185 e 285 m. 

 

Figura 45 – Blocos diagramas da superfície, mapas e perfis topográficos do relevo 
dos ambientes das nascentes mapeadas no Alto curso, Médio e Baixo 
curso, Inhaúmas, Canhoto e Satuba. Identificação da nascente no canto 
superior direito. 

Alto curso 
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Médio curso 
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Baixo curso 
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Satuba 

Fonte: A autora (2024). 

 

Com base nas características hidromorfológicas das nascentes, foram coletadas 

informações sobre as 49 nascentes mapeadas (Quadro 9). O objetivo não foi estabelecer uma 

tipologia classificatória das nascentes, em razão do grau de interferência local e limitações de 

acesso às nascentes no campo, algumas informações não puderam ser obtidas. 

As observações locais possibilitam um aprofundamento mais acurado das 

especificidades estruturais, o que auxilia na caracterização e na aplicação futura de medidas 

classificatórias, além de contribuir para a compreensão dos processos associados às nascentes, 

sua origem na estrutura geomorfológica, seu comportamento no relevo e os efeitos das 

atividades humanas. A classificação das nascentes com base na geomorfologia é o menos 
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ambíguo na diferenciação (STEVENS et al., 2021), embora outros fatores combinados sejam 

essenciais para explicar sua complexidade (MOURA, 2021; VALENTE e GOMES, 2005). A 

geomorfologia regional é fundamental para a determinação dos sistemas de fluxo de águas 

subterrâneas que atuam na bacia hidrográfica (DAHL et al., 2007). Assim, não se pode dissociar 

os elementos de formação da paisagem do processo de formação e fluxo das águas subterrâneas 

e superficiais. 

As nascentes foram descritas de acordo com os sistemas de captação da bacia do 

Mundaú. Foram identificados 11 Sistemas de captação, 27 sub-bacias de captação e diversas 

configurações no ambiente Hypocrenal (canais de 1ª ordem) e Eucrenal (áreas de transição das 

nascentes), destacam-se: urbano, pastagem, vegetação herbácea, mosaico de agricultura e 

fragmento arbóreo, solo exposto e fragmento arbóreo (Quadro 9). Em relação às 

particularidades da exfiltração das nascentes, foram identificados oito tipos de unidades 

geomórficas de nascentes (Fundo de vale, Sopé de encosta, Lajedo rochoso/Tálus, Lajedo 

rochoso Segmento de encosta, Ruptura de relevo, Patamar de encosta e Crista de encosta 

(Quadro 9), cinco tipos de morfologia (Duto, Olho, Afloramento em área do solo, Fratura 

rochosa e Intervenção) (Quadro 9), três tipos de aspecto de exfiltração (Múltipla, Difusa e 

Pontual), com mobilidade Fixa e Móvel, e sazonalidade (Perene, Intermitente e Sazonal) 

(Quadro 9). 

Considerando as camadas dos lençóis freáticos e artesianos, existem nascentes 

alimentadas por ambos. As nascentes de lençóis freáticos estão localizadas em água mais rasas, 

depositando-se sobre as camadas impermeáveis, como as que ocorrem nos fundos de vale e na 

base de encostas, com manifestação em duto e olho. Já as nascentes provenientes de lençóis 

artesianos (aquífero), surgem quando o lençol freático está confinado entre duas camadas de 

rocha, sendo típicas da base de encostas ou de falhas geológicas, em regiões com fortes declives. 

Os lençóis responsáveis pelas primeiras nascentes estão em áreas de recarga próximas, 

enquanto as segundas podem ser abastecidas em áreas distantes do ponto de exfiltração 

(VALENTE e GOMES, 2005).  

Quanto a este entendimento e as relações entre o fluxo de alimentação das nascentes 

estudadas nesta pesquisa, as características permitem afirmar que as nascentes (32GA, 33GA, 

43GA, 31CO, 3SM, 5SM, 44SM e 37MU) de morfologia Duto, Olho d’água e Afloramento 

superficial (Quadro 9) estão associadas a lençóis freáticos, enquanto que as que exfiltram em 

morfologia de Fratura rochosa, sua origem provém de lençóis confinados entre duas camadas 

impermeáveis (Quadro 9). 
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Diferentes litologias e propriedades hidráulicas (hidroestratigrafia) tornam algumas 

configurações mais prováveis para nascentes (GREEN et al., 2014). Na bacia do Mundaú, os 

aquíferos são de origens fissural, ou seja, a água é armazenada entre rochas duras fraturadas. 

Dependendo das características hidrodinâmicas no subsolo, da intensidade e abertura de 

fraturas, o volume de água pode variar (APAC, 1998). No Alto curso do Mundaú, nos 

municípios de Garanhuns e parte de São João, a constituição rochosa quartzítica confere 

características específicas quanto à qualidade e ao grande volume de água, o que justifica sua 

exploração comercial (SILVA, 2012; APAC, 1998). 

No Alto curso, especialmente nas áreas mapeadas em Correntes, observa-se uma 

paisagem geomorfológica ondulada e inclinada, que se intensifica no Médio curso, com 

altitudes e declividades de encosta mais acentuadas, atingindo altos graus inclinação no curso 

do vale do Mundaú, entre a divisa Estadual de Correntes, em Pernambuco, e Santana do 

Mundaú, além de parte de São José da Laje e União dos Palmares, em Alagoas. Já no Baixo 

curso e Satuba, o relevo se atenua, com a alternância de ambientes entre depressões periféricas 

e morros. No Inhaúmas e Canhoto, abrangendo os municípios de Palmeirina e Canhotinho, as 

nascentes estão localizadas em áreas relativamente planas e em vales. 

Em relação à bacia do Mundaú, ao observar as unidades geomórficas, onde as nascentes 

ocorrem, nota-se que a maioria se encontra predominantemente em Fundo de vale, Base de 

encosta e Lajedo rochoso (Quadro 9). Em face da intervenção na paisagem, muitas morfologias 

de exfiltração perderam sua característica naturais, como algumas das nascentes mapeadas no 

Alto curso, município de Correntes, Inhaúmas, em Palmeirina e Médio curso, em Santana do 

Mundaú (Quadro 9). Contudo, o padrão de exfiltração das nascentes é mais associado ao 

fraturamento das rochas no Satuba, Médio, Baixo curso (Quadro 9), enquanto no Alto curso as 

variações são diversas, incluindo as formas em Duto e Olho (Quadro 9). 

Quanto ao aspecto de exfiltração e mobilidade de algumas nascentes, não foi possível 

observá-los devido à dificuldade de acesso aos ambientes ou às modificações causadas pelas 

intervenções antrópicas. No entanto, o Aspecto de exfiltração Pontual e a Mobilidade Fixa são 

os mais predominantes (Quadro 9). Em relação à sazonalidade e à média de vazão, a maioria 

das nascentes apresentou um comportamento Perene. A vazão foi mensurada nas nascentes que 

sofreram alterações com canalizações, e as médias de vazão encontradas foram inferiores a 5,50 

L/s (Quadro 9). 

Muitas das configurações da paisagem interagem e se sobrepõem-se a cada nascente. 

Stevens et al. (2021) afirmam que a geomorfologia de origem ainda é a melhor maneira mais 

eficaz e menos ambígua de classificar as nascentes, pois suas características são facilmente 
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observáveis e quantificáveis, e a abordagem é específica para os locais de origem, com a 

geomorfologia permanecendo relativamente estável ao longo do tempo. Embora tais 

identificações se concentrem na geologia e geomorfologia, outros elementos precisam ser 

identificados. Amor et al. (2022) destaca que cada habitat de nascente possui suas 

particularidades, e um estudo específico é necessário para compreender as singularidades 

encontradas em cada uma, características que resultam das condições ecohidrológicas.  
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Quadro 9- Caracterização da estrutura hidromorfológica das nascentes. 

NC Sistema de 
Captação 

Sub-
bacia de 
captação 

Ambiente 
Hypocrenal 

Ambiente 
Eucrenal 

Exfiltração de nascente 

Unidade 
geomórfica 

Morfologia 
da 

exfiltração 

Aspecto de 
Exfiltração Mobilidade Sazonalidade 

Média 
de 

vazão 
(L/s) 

32GA Riacho Vila 
Maria 32GA Urbano; Vegetação 

herbácea; Pastagem  Ruptura de relevo Duto  Múltiplo Fixa Perene 5,50 

33GA 

Riacho Pau 
Pombo 

33GA 

Urbano; Mosaico de 
agricultura e fragmento 

arbóreo  
Fundo de vale 

Olhos 
d’água 

diversos* 
Múltiplo Fixa Perene - 

43GA 
Urbano; Predominância de 

fragmento arbóreo e 
Agricultura 

Sopé de encosta 
com 

intervenção/Talude 

Afloramento 
superficial 
numa área 

do solo 

Difusa Móvel Intermitente - 

46GA 46GA 

Fundo de Vale 

- - - Perene* - 
47GA 47GA - - - Perene* - 

48GA Riacho Vila 
Maria 48GA - Pontual* - Perene* - 

19CO 

Rio 
Correntes 

19CO Vegetação herbácea; 
Pastagem e Agricultura Sopé de encosta Intervenção - 

Fixa Perene 

0,03 

20CO 20CO Vegetação herbácea; 
Pastagem e Agricultura Sopé de encosta Intervenção - 0,02 

21CO 21CO Pastagem, Agricultura e 
Fragmentos de vegetação Sopé de encosta Intervenção - 0,01 

22CO 
23CO 

Pastagem e Fragmentos de 
vegetação arbórea  Sopé de encosta Intervenção - 0,07 

23CO Pastagem e Fragmentos de 
vegetação arbórea  

Lajedo 
rochoso/Tálus 

Fratura 
rochosa  - 0,01 

24CO 25CO Pastagem; agricultura e 
Fragmentos de vegetação 

arbórea 

Sopé de encosta Intervenção Múltiplo 0,08 
25CO Fundo de vale Intervenção - 0,02 
26CO 26CO Sopé de encosta Intervenção - 0,01 

31CO Riacho 
Cordeiro 31CO Pastagem e Agricultura Sopé de encosta Duto com 

intervenção Pontual 1,00 
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39CO 

Rio 
Correntes 

23CO Pastagem e Fragmentos de 
vegetação arbórea  Sopé de encosta Fratura 

rochosa - - 

40CO 25CO Pastagem; agricultura e 
Fragmentos de vegetação 

arbórea 

Segmento de 
encosta  Intervenção - - 

41CO Fundo de vale Intervenção Pontual - 
42CO 26CO Ruptura de relevo Intervenção Difusa - 
28PA Rio 

Inhaúmas 

28PA Urbano e Pastagem Sopé de encosta Intervenção - 
Fixa 

Perene 0,23 
29PA 29PA Pastagem Sopé de encosta Intervenção - Perene 1,00 
30PA Ruptura de relevo Intervenção - Perene - 

49CH Riacho da 
Casinha 49CH Pastagem Ruptura de relevo  Intervenção - Fixa Perene - 

1SM 

Riacho 
Duas 

Barras 

1SM 

Agricultura e Fragmento 
arbóreo 

Sopé de encosta Fratura 
rochosa Pontual 

Fixa 

Perene 

0,05 

2SM Ruptura de relevo Fratura 
rochosa Pontual 0,02 

3SM Sopé da encosta Olho com 
intervenção Pontual 0,36 

4SM Sopé da encosta Fratura 
rochosa Pontual 0,07 

5SM 

5SM 

Sopé de encosta Olho d’água Pontual 0,20 

6SM Patamar de encosta 
Afloramento 

rochoso e 
área do solo  

Difusa Sazonal 0,03 

7SM Fundo de vale Intervenção Pontual 

Perene 

- 

8SM Patamar de encosta Fratura 
rochosa Pontual - 

9SM Sopé de encosta - - - 

27SM Sopé de encosta Fratura 
rochosa Pontual 1,47 

34SM Riacho 
Caruru 34SM Fragmento arbóreo e 

Agricultura Sopé de encosta Fratura 
rochosa Pontual - 

44SM Riacho 
Duas 

Barras 
44SM Fragmento arbóreo 

Sopé de encosta Olho d’água Pontual - 

45SM Sopé de encosta Fratura 
rochosa Pontual - 



157 

37SJ Rio 
Inhaúmas 35SJ Agricultura e Pastagem Lajedo rochoso Fratura 

rochosa Pontual Fixa Perene - 

38UP Riacho 
Timbó 38UP Pastagem Sopé de encosta Fratura 

rochosa Pontual Fixa Perene - 

10BQ 

Riacho 
Sapucaia 

10BQ Solo exposto; Agricultura e 
Pastagem 

Ruptura de relevo  Fratura 
rochosa - 

Fixa Perene 

0,17 

11BQ Sopé de encosta Fratura 
rochosa - - 

12BQ Fundo de vale Fratura 
rochosa - - 

13BQ 13BQ Crista de encosta - - 0,37 

14MU 

Afluente do 
Rio 

Mundaú 

17MU 

Misto de Agricultura e 
vegetação nativa Fundo de vale Fratura 

rochosa Pontual 
Fixa Perene 

0,13 

15MU 

Fragmento arbóreo 

Sopé de encosta Fratura 
rochosa Múltipla - 

16MU Sopé de encosta Fratura 
rochosa Pontual Móvel Intermitente - 

17MU Lajedo rochoso Fratura 
rochosa Pontual 

Fixa Perene 

0,17 

36MU 36MU Urbano; Pastagem Lajedo rochoso Fratura 
rochosa Pontual - 

37MU 37MU Sopé de encosta Olho d’água Múltiplo - 

18ST 
Afluente do 

Rio 
Mundaú 

18ST Urbano e Pastagem Sopé de encosta - Pontual Fixa Perene - 

Fonte: Autora (2021-2023). *Relatos de campo de Iaponan Cardins de Sousa Almeida. “-” Espaços com traços indicam que não foi possível observar. Parte dos termos utilizados 
são baseados em Christofoletti (1980). 
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A Figura 46 sintetiza as características relacionadas à exfiltração das nascentes, 

abordando a Unidade geomórfica, a Morfologia de exfiltração, o Aspecto de exfiltração, a 

Mobilidade, a Sazonalidade e a Média de vazão (L/s) (Figura 46). Considerando as 

particularidades em microescala, a Unidade geomórfica apresentou predominância das 

nascentes no padrão Base de encosta e Fundo de vale (Figura 46). Na Morfologia de exfiltração, 

a maior das nascentes origina-se em Fratura rochosa, enquanto outra parte está em estado de 

Intervenção, o que impede uma análise classificatória precisa (Figura 46). 

Em relação ao Aspecto de exfiltração visualizado, a maioria das nascentes apresentou 

exfiltração Pontual, enquanto a mobilidade e a sazonalidade mostraram predominância de 

nascentes Fixa e Perene, respectivamente (Figura 46). Quanto à média de vazão em 26 

nascentes não puderam ser mensuradas pelas limitações em campanhas de campo e algumas 

nascentes não apresentavam captação, impossibilitando a realização, enquanto as demais 

nascentes estimadas, apresentaram vazões variando entre 0,01 a 5,50 L/s (Figura 46). 

 

Figura 46- Representação dos valores somatórios das características de exfiltração das 
nascentes. 
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Fonte: A autora (2024). 

 

5.5 Síntese das configurações de nascentes 

 

Este tópico busca sintetizar as configurações das nascentes, destacando as 

particularidades observadas nas 49 nascentes. 

 

5.5.1 Maiores magnitude de vazão entre as sub-bacias: 32GA e 33GA 

 

As nascentes 32GA e 33GA (Figura 47A e D) apresentam magnitudes de vazão de 6ª 

ordem, com médias de 5,50 L/s, superiores às vazões observadas nas demais sub-bacias. Isso 

ressalta o impacto da configuração geológico-geomorfológica na vazão hidrológica da água. 

Uma característica predominante dessas nascentes é a estrutura morfológica de exfiltração, 

formada por Duto e Olho. Ademais, as exfiltrações ocorrem de maneira múltipla, ou seja, há 

dois Dutos e dois Olhos de exfiltração. Felippe (2013) aponta que as nascentes originadas nesse 
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contexto exibem o duto, com exfiltração pontual de água, e, em determinadas situações, vários 

dutos ligados a uma mesma nascente. 

As exfiltrações em Duto e Olho, que também podem acontecer de maneira pontual, estão 

associadas às maiores vazões. Nessas condições, ligadas às maiores médias de vazões, nota-se 

uma intensa conexão com a energia dos fluxos, dado que os dutos são características 

exclusivamente erosivas (FELIPPE, 2009). 

No entanto, a estrutura geológica local também controla e afeta esses fatores. A análise 

da litologia revela que os aquíferos dessa área são de origem fissural e constituídos por rochas 

quartzíticas. Isso gera uma característica específica: a concentração do fluxo subterrâneo, com 

um volume de água significativo, além da presença de várias nascentes em um único local.  

Os aquíferos fissurais têm poros minúsculos e não interconectados, fazendo com que a 

água se mova em direção às descontinuidades físicas da rocha, onde se acumula e flui com mais 

intensidade (FELIPPE, 2009). A concentração de energia é tão grande que, no deflúvio após a 

nascente 33GA (Figura 47D), o fluxo de água é intenso (Figura 47E), criando vários canais de 

1ª ordem. A dinâmica da nascente é fortemente influenciada pela atuação das encostas, 

especialmente durante a época das chuvas, quando o material erosivo afeta a estrutura da 

paisagem. Como as nascentes estão situadas na ruptura de relevo, os fluxos escoam para as 

regiões mais baixas, levando grandes volumes de sedimentos e, consequentemente, causando 

erosão excessiva (Figura 47B). 

As mudanças nos ambientes de nascente têm sido registradas desde o século XIX. A 

partir da década de 1920, o uso das nascentes aumentou, com a implementação de um sistema 

de encanamento para o fornecimento público de água, começando com a água da nascente Pau 

Pombo (33GA) e posteriormente das nascentes Vila Maria (32GA) e Pau Amarelo (46GA). 

Vestígios desse período dessa época ainda são encontrados, como a lavanderia manual, que 

recebe água captada da nascente 32GA (Figura 47C). 
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Figura 47- Ambiente de afloramento da nascente 32GA (A), carreamento dos sedimentos na 
nascente 32GA, no período chuvoso (B)*, captação da água da nascente 32GA 
para a lavanderia manual (C), exfiltração da nascente 33GA (D) e deflúvio dos 
canais de 1ª ordem (E). 

 

Fonte: Autora (2021-2023). *11B- Acervo de campo de Iaponan Cardins de Sousa Almeida. 
 

5.5.2 Vazão volumosa em meio a uma paisagem de pastagem: 31CO 

 

Praticamente todos os ambientes de exfiltração das nascentes sofreram modificações 

significativas devido a várias atividades relacionadas ao uso e cobertura da terra. Apesar de 

estarem ligados a um sistema aquífero subterrâneo, as condições superficiais desempenham um 

papel importante na dinâmica da nascente. Especificamente, o fluxo de água da nascente 31CO 

acontece em condições incomuns para uma área de preservação permanente. A modificação 
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dos ambientes naturais é uma realidade oculta. Muitas nascentes, como a 31CO (Figura 48A), 

perderam sua vegetação nativa devido à expansão da agricultura (Figura 48B). 

A nascente 31CO apresenta um grande volume de água devido à morfologia favorável 

em duto. Como mencionado anteriormente, a exfiltração pontual está relacionada a um fluxo 

energético elevado. Ademais, a encosta plana que antecede a nascente possui uma declividade 

entre 9-20%. A entrada de água originada da precipitação pluvial pode variar superfície, como 

vegetação, uso do solo e compactação (KAMPF et al., 2013). Isso sugere uma variabilidade 

espacial geomorfológica no solo, que favorece uma maior disponibilidade de água em 

determinado ambiente. Diversas respostas podem ocorrer nesse contexto; conforme Marston 

(2010), uma possibilidade é que o ambiente se ajuste a um novo equilíbrio dinâmico, outra é 

que ambiente seja resiliente, ou ainda, o ambiente perturbado pode passar por uma resposta 

inicial à perturbação, seguida de um período de recuperação. 

 

Figura 48- Estrutura de concreto em torno do afloramento da nascente 31CO (A), acúmulo 
de água advinda da nascente 31CO, formado a partir de intervenção humana (B). 

  
Fonte: Autora (2021-2023). 

 

5.5.3 Nascente em intenso processo erosivo: 1SM 

 

A cavidade erosiva da declividade anterior à nascente (Figura 49A) apresenta uma alta 

propensão à erosão, o que demonstra sua fragilidade. Isso se deve à posição geomorfológica da 

nascente, situada em uma base de encosta, aos processos de encosta e às intervenções humanas, 

observa-se uma elevada susceptibilidade à erosão na cavidade erosiva da declividade anterior à 

nascente (Figura 49A). Os solos possuem uma textura de aparência arenosa-argilosa, sendo 
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transportada pela exfiltração deflúvio das águas da nascente e da encosta. Além disso, os 

processos erosivos são intensificados pela configuração do relevo em vale fluvial (Figura 49B). 

Gomes et al. (2016) a respeito do aumento da declividade, menciona que a intensa energia do 

transporte resulta em maiores erosões locais, enquanto que declividade mais suaves, menor será 

a energia de transporte de sedimento e maior será a deposição dos mesmos, refletindo 

diretamente na morfogênese local. 

Parte das nascentes está situada em áreas de talvegue, que intensifica a erosão. Isso 

ocorre porque a erosão linear causa uma incisão vertical do terreno até que o nível freático entre 

em contato com a superfície. Desta forma, essas nascentes se formam em uma morfologia 

associada a mantos de intemperismo rasos e, em alguns casos, até a afloramentos rochosos 

(FELIPPE, 2013). 

 

Figura 49- Formação de cavidade erosiva na nascente 1SM (A), fundo de vale e encostas de 
declividade acentuada no ambiente de nascente (B).  

Fonte: Autora (2021-2023). 
 

5.5.4 Nascentes com fragmentos de vegetação em topo de encosta: 5SM, 44SM e 45SM 

 

A vegetação ripária nativa é completamente ausente, com apenas alguns fragmentos 

preservados nos topos dos morros. Especificamente, essas nascentes (Figura 50A a 50F) estão 
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localizadas em áreas que precedem encostas rochosas com rupturas de declives, entre 

curvaturas côncavas e convexas, onde o solo foi amplamente alterado ao longo do perfil de 

encosta, apresentando afloramentos rochosos e a presença irregular de matacões e blocos 

rochosos. Ao longo da encosta do morro a recarga hidráulica ocorre nas áreas de sopé da 

encosta. 

A vegetação preservada no topo do morro contribui para uma maior infiltração e 

proteção da água no solo, fornecendo rugosidade ao fluxo hidráulico, estabilizando a encosta 

por meio das raízes, oferendo resistência ao cisalhamento para prevenir resistir a erosão por 

fluxo superficial e protegendo contra a erosão causada pelas chuvas (MARSTON, 2010). Estas 

especificações evidenciam a interdependência entre vegetação e encosta. A vegetação é um 

fator determinante para a estabilidade do solo em encostas íngremes, reduzindo o escoamento 

superficial e favorecendo a infiltração de água (KAMPF et al., 2013). 

 

Figura 50- Nascente 5SM localizada na base da vertente (A) fragmento de vegetação 
nativa em topo do morro (B), nascente 44SM (C), fragmento de vegetação 
em relevo íngreme (D), nascente 45SM (E) e panorama do ambiente de 
exfiltração das nascentes (F).  
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Fonte: Autora (2021-2023).  

 

5.5.5 Nascente difusa de patamar de encosta com afloramento rochoso à montante: 6SM 

 

A água que chega a uma rede de canais flui através do subsolo, percorrendo materiais e 

espaços vazios que podem ser preenchidos com água, criando caminhos para o fluxo superficial 

(KAMPF et al., 2013). O ambiente de exfiltração da nascente 6SM (Figura 51A) se distingue 

por sua ocorrência em um contexto único em relação às outras nascentes: um patamar de 

encosta com afloramento rochoso, lajedo e raízes de árvores (Figura 51B). Esta configuração 

ambiental confere à nascente uma interdependência com esses fatores. A relação geológico-

geomorfológica, os picos de precipitação e as raízes das plantas são elementos interdependentes 
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e cruciais nos sistemas de nascentes (CANTONATI et al., 2020). Estudos a respeito da 

redistribuição hidráulica das raízes das plantas têm mencionado a influência na redistribuição 

do movimento de água no solo, Yang et al. (2022) relatam que embora a quantidade de água 

transportada pela redistribuição hidráulica por algumas espécies sejam baixas em comparação 

com a precipitação, ela é reconhecida como um fator importante na elevação de água das 

camadas profundas para as mais rasas do solo. 

Particularidades de depósitos de material detrítico (talus rochoso), a montante, ditam o 

armazenamento de água no ambiente da nascente 6SM. Este quesito é observado em campo e 

comprovado pelas assertivas testadas por Felippe (2013; 2009), onde a encosta altamente 

íngreme ocorre um campo de blocos rochosos, grandes pedregulhos empilhados e fraturamento 

rochoso onde há diversos pontos de descarga de água associada as raízes de árvores frutíferas 

e plantas herbáceas de pequeno porte. A drenagem do pequeno canal de 1ª ordem flui pela 

vertente da encosta para áreas de vale. Nos períodos de estiagem, observou-se redução do fluxo 

de descarga de água do sistema de nascente. 

 

Figura 51- Ambiente de exfiltração da nascente 6SM (A), talus em encosta, anterior a 
nascente 6SM (B) e presença de raízes em locais de umidade. 

  
Fonte: Autora (2021-2023). 
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5.5.6 Nascentes perenes em Lajedo rochoso: 17MU e 35SJ 
 

As nascentes 17MU e 37SJ, a exfiltração de água ocorre através das fraturas das rochas 

em um lajedo exposto (Figura 52A e 52C), em dois cenários distintos. A nascente 17MU, em 

particular, apresenta uma configuração de ruptura de declive (Figura 52B), destacando-se das 

demais nascentes. Seu ambiente de ocorrência assemelha-se a uma cavidade topográfica situada 

em uma área de transição entre a agricultura e a vegetação nativa. Parte do deflúvio posterior é 

direcionada para o vale da encosta, ao passo que outra parte é captado para irrigação de 

plantações.  

A perenidade do fluxo de água ao longo do ano, em tais condições hidrogeomorfológicas 

de exfiltração permite avaliar a capacidade da permeabilidade do leito rochoso e da zona de 

recarga, atribuindo à nascente um status de importância (CARTWRIGHT et al., 2020). 

Nascente que exfiltram de um aquífero rochoso podem percorrer uma ou mais unidades (por 

exemplo, aluvião) antes descarregarem para a superfície (SPRINGER et al., 2008). 

No caso da nascente 35SJ (Figura 52C e D), ela se encontra em um ambiente altamente 

modificado, com intensas intervenções humanas, como grandes plantações de cana-de-açúcar 

e ocupação urbanos. Esse cenário remonta aos períodos de expansão da cana-de-açúcar nas 

regiões interioranas do Nordeste Brasileiro. 

 

Figura 52- Nascente 17MU (A) e 37SJ (C) exfiltrando em lajedos rochosos, relevo íngreme 
com topo coberto por vegetação nativa e demais encostas com agricultura (B) e 
extensão do lajedo rochoso na vertente de encosta, atrelado a nascente 37SJ (D).  
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Fonte: Autora (2021-2023).  

 

5.5.7 Nascentes com maiores indicativos de poluição: 10BQ, 13BQ e 18ST 
 

A influência humana tem causado alterações preocupantes nos sistemas de águas doces. 

As características estruturais das nascentes, o estado da água e a conservação desses ambientes 

já estão comprometidas em todas as áreas. O panorama observado nas nascentes 10BQ, 13BQ 

(Figura 53A a 53D) a e 18ST (Figura 53E e 53F) reflete os impactos das atividades agrícolas e 

urbanos. Comum nas áreas rurais, a água das nascentes é usada no consumo diário, muitas vezes 

em locais em locais próximos ao uso de agrotóxicos, à construção de residências e 

contaminação hídrica. Esses problemas afetam o equilíbrio das nascentes e a saúde pública. 

Alguns critérios organolépticos (aspecto/transparência e odor da água) sinalizam 

indicativos de alterações pela atividade antrópica, sugerindo que a água se encontra 

inapropriada ao consumo humano. Outro critério observado nas campanhas de campo, remete 

ao consumo da água das nascentes pela comunidade em áreas rurais. As nascentes são os 

principais meios de acesso à água, portanto, a garantia da potabilidade da água é um desafio e 

necessita de uma abordagem ambiental amplas e complexas. A recuperação da singularidade 

das nascentes e a compensação dos impactos nunca serão plenamente alcançadas enquanto 

esses ambientes continuarem sendo afetados (AMOR et al., 2022). 
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Figura 53- Nascente 10BQ (A), ocupações próximas ao ambiente de exfiltração das nascentes 
(B), nascente 13BQ em processo de eutrofização (C), plantações na APP da 
nascente (D), nascente 18ST (E), aparatos urbanos próximo a nascente (F).  
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Fonte: Autora (2021-2023).  

 

5.6 Aplicação do Protocolo de Bioavaliação Rápida na avaliação dos ambientes de 

nascentes: medidas protetivas e conservacionistas dos recursos naturais 

 
De acordo com os critérios observados (Quadro 6), foi utilizado o Protocolo de 

Bioavaliação Rápida (PBR) nas nascentes visitadas em campo entre outubro de 2021 a abril de 

2022 (Figura 54 e Apêndices 7 a 11). O monitoramento com o Protocolo PBR tem permitido 

uma análise interdisciplinar das transformações contínuas nos ambientes aquáticos, 

possibilitando a avaliação da dinâmica da paisagem e a proposição de estratégias de 

conservação, medidas de recuperação e envolvimento comunitário. Isso viabiliza a elaboração 

de projetos e ações para tomada de decisões futuras (MACHADO et al., 2018). As nascentes 

são consideradas ambientes de transição entre o subterrâneo e superficial, além do aquático e o 

terrestre, o que torno essencial a realização de monitoramentos contínuos ao longo do tempo e 

em diferentes locais. 

As classificações obtidas com o Protocolo PBR apresentam um valor máximo de 81, 

mínimo 39, média de 61. Com base nesses resultados, as nascentes foram classificadas nos 

seguintes estados: boa, para valores entre 81 a 68; alterada, para valores entre 67 a 53; e 

impactada, para valores entre 52 a 39. Das nascentes avaliadas, 27,03% apresentaram 

condição boa, 51,35% estavam na condição alterada e 21,62% estavam em condição 

impactada. 
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Considerando os estados de conservação das 37 nascentes avaliadas, observou-se muitas 

intervenções em todas as sub-bacias da bacia do Mundaú, com pelo menos uma nascente em 

condição alterada e impactada em cada sub-bacia (Figura 54). Isso se deve ao uso e cobertura 

da terra, à expansão urbana, à contaminação por adubos químicos e à retirada da vegetação 

florestal nativa. 

O Protocolo retrata a situação da nascente durante o período analisado, sendo 

fundamental que as avaliações subsequentes sejam realizadas, pois podem aparecer novas 

configurações da paisagem em decorrência ao uso e cobertura da terra. Este protocolo, por ser 

de fácil implementação, representa uma ferramenta valiosa tanto para população local quanto 

para os órgãos ambientais, já que não implica grandes custos. 

Contudo, existem algumas restrições na aplicação do PBR. Os somatórios finais não 

indicam uma causa específica de impacto e mudança, mas reúnem um critério final com base 

em um conjunto de questionamentos sobre a transição entre o ambiente terrestre e aquático das 

nascentes. Apesar de suas vantagens, o protocolo também auxilia na identificação e 

monitoramento de padrões na configuração da paisagem, bem como na previsão de tendências 

futuras da qualidade ambiental dos corpos hídricos, ao compreender a realidade atual e 

compará-la com perspectivas futuras. 

Assim, a análise integrada dos componentes físico, biótico e antrópico, conforme Moroz 

(2010) é uma ferramenta essencial para a elaboração de diagnósticos ambientais e avaliação de 

impactos, especialmente para objetivos relacionados à proteção e conservação. 

A preservação das nascentes, em áreas rurais e urbanas, requer a participação de todos 

os agentes da sociedade. O poder público tem a responsabilidade de implementar medidas de 

demarcação, recuperação e preservação das nascentes, além de promover a conscientização da 

população local, instruindo-a sobre a importância de preservação da água das nascentes 

(FONSECA e GONTIJO, 2021). 
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Figura 54- Protocolo de Bioavaliação Rápida (PBR) para 37 nascentes, no período de outubro 
de 2021 a abril de 2022. 

Fonte: A autora (2024). 
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Quanto ao número de Unidades de Conservação (UC) na bacia do Mundaú, observa-se 

que a porção da bacia disposta em Pernambuco, possui poucas áreas destinadas a proteção e 

conservação dos recursos naturais, em comparadas com a porção da bacia contida em Alagoas. 

No total, a bacia do Mundaú conta com 19 UC (Figura 55 e Quadro 10). Essas unidades de 

conservação, de acordo com os dispositivos legais, reforçam as medidas protetivas e 

conservacionistas dos recursos naturais da bacia, ajudando a reduzir as perdas de 

biodiversidade. 

Os órgãos ambientais governamentais, como a Agência Estadual do Meio Ambiente de 

Pernambuco (CPRH), o Conselho Municipal de Defesa do Meio ambiente de Garanhuns 

(CODEMA), Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA) e Secretaria do Estado do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos de Alagoas (SEMARH-AL) são os órgãos públicos que 

respondem pela conservação, proteção e manutenção da biodiversidade, em particular das bacia 

hidrográfica do Mundaú. De acordo com Mattos et al. (2021) articulações junto a estes órgãos 

e universidades públicas de ensino foram efetuadas junto a Agência Nacional de Águas (ANA) 

para criação do comitê de bacia hidrográfica, havendo descontinuidades das articulações locais 

com as alterações das gestões políticas. Até o presente momento em longo processo de 

deliberação. Dentre as medidas empregadas pelo comitê de bacias, reforçam a gestão e plano 

de recursos hídricos, que promovem a conservação e recuperação dos corpos d’águas, portanto, 

é um dispositivo legal importante a ser elaborado. 

Além disso, algumas organizações sem fins lucrativos (Ongs) na região têm atuado no 

incentivo de temas ambientais de interesse público, particularmente, a Ong Geonordeste, em 

Garanhuns, e Amigos do Rio Correntes, em Correntes. Em outras partes do mundo, Ongs 

criaram um banco de dados online relacional para administrar e promover restauração e 

proteção de nascentes, como o Springs Stewardship Institute, no Arizona - EUA (SSI, 2024). 

Acesso pelos links: (https://springstewardshipinstitute.org/; https://springsdata.org/). A 

formação do banco de dados tem a finalidade de cadastrar dados de nascentes, bem como 

inventariar e avaliar a saúde ecológica e a funcionalidade da complexidade desses ambientes. 

Pesquisadores à nível global tem reconhecido o papel das nascentes e certificando o grau de 

endemismo, diversidade de espécies, além da vulnerabilidade, perturbação e mudanças 

antrópicas e naturais. 

Em Pernambuco, destacam-se dois Parques municipais em Garanhuns: o Parque 

Ecológico Ruber Van Der Linden e o Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú 

(Figura 55). Além disso, há a Reserva Biológica de Pedra Talhada, de administração federal, 

que abrange o sudoeste do município de Correntes e outros municípios (Figura 55). 
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Em Alagoas, a APA de Murici, de administrada pelo estado e contida na Estação 

Ecológica de Murici (ESEC), sob responsabilidade do Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade (ICMBio), e APA do Catolé e Fernão Velho, na porção nordeste de Satuba, 

são de destaque, com gestão federal. A região ainda conta com um total de 11 RPPNs estaduais: 

Guanabara (União dos Palmares e Santana do Mundaú), Anhumas I e III, Santa Quitéria, 

Manoel Gomes e Notório (União dos Palmares), Osvaldo Timóteo (São José da Laje), Boa 

Sorte, Santa Maria, Vila D’Água (Murici), e Mata do Cedro (Rio Largo) (Figura 55 e Quadro 

10). Há também duas RPPNs federais: Santa Tereza (Atalaia), e São Pedro (Pilar) (Figura 55 e 

Quadro 10). 

As UCs são instituídas pelo Sistema de Unidades de Conservação – SNUC, 

regulamentado pela Lei Federal 9.985/2000 (BRASIL, 2024), com a finalidade de garantir a 

conservação dos recursos ambientais. Na região da bacia do Mundaú, é crucial que mais 

incentivos sejam destinados à manutenção dos ecossistemas naturais, especialmente nas sub-

bacias do Alto curso, Inhaúmas e Canhoto. Como destacam Amor et al. (2022) planos de gestão 

e restauração adaptados às características de cada nascente são essenciais para a preservação 

dos ambientes de nascentes. 
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Figura 55- Unidades de conservação municipais, estaduais e federais na bacia do Mundaú. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 

Quadro 10- Unidades de conservação contidas na Bacia Hidrográfica do Mundaú. 

UCs Nome Localização Diplomas 
legais 

Categoria 
de UC 

Administração 
da UC 

1 

Parque 
Natural 

Municipal das 
Nascentes do 

Mundaú 

Garanhuns-PE - - Municipal 

2 
Parque 

Ecológico 
Ruber Van 

Garanhuns-PE 
Decreto 

municipal 
023/2021 

Uso 
Sustentável Municipal 
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Der Linden – 
“Pau Pombo” 

3 
Reserva 

Biológica de 
Pedra Talhada 

Correntes, Lagoa 
do Ouro-PE, 

Quebrangulo, Chã 
Preta-AL 

Decreto 
98.524/1989 

Proteção 
Integral Federal 

4 RPPN 
Guanabara 

União dos 
Palmares e 
Santana do 

Mundaú-AL 

Portaria 
IMA Nº 
38/2017 

Uso 
Sustentável Estadual 

5 RPPN 
Anhumas I 

União dos 
Palmares-AL 

Portaria 
IMA Nº 
39/2017 

Uso 
Sustentável Estadual 

6 RPPN 
Anhuma III 

Decreto 
Estadual Nº 
3.050/2006 
e Portaria 
IMA Nº 
37/2017 

Uso 
Sustentável Estadual 

7 RPPN Santa 
Quitéria - - - 

8 RPPN Manoel 
Gomes - - - 

9 RPPN Natorio - - - 

10 

Área de 
Proteção 

Ambiental de 
Murici 

Murici, Colônia 
de Leopoldina, 

Ibateguara, Novo 
Lino, Joaquim 
Gomes, União 
dos Palmares, 
Branquinha, 

Messias e São 
José da Laje-AL 

Lei Nº 
5.907/1997 

Uso 
Sustentável Estadual 

11 
Estação 

Ecológica de 
Murici 

Murici, União dos 
Palmares, São 
José da Laje, 
Ibateguara, 
Colônia de 

Leopoldina, Novo 
Lino, Joaquim 

Gomes, Messias, 
Branquinha e 
Flexeiras-AL 

Lei Nº 
5.907/1997 

Proteção 
Integral Federal 

12 RPPN Vila 
D’Água Murici-AL Portaria Nº 

017/2007 
Uso 

Sustentável Estadual 

13 RPPN Santa 
Maria Murici-AL Portaria Nº 

010/2009 
Uso 

Sustentável Estadual 

14 RPPN Boa 
Sorte Murici-AL Portaria Nº 

015/2007 
Uso 

Sustentável Estadual 
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15 
RPPN 

Osvaldo 
Timóteo 

São José da Laje-
AL 

Portaria Nº 
018/2007 

Uso 
Sustentável Estadual 

16 RPPN Santa 
Tereza Atalaia-AL 

Portaria 
IBAMA Nº 
120/2001 

Uso 
Sustentável Federal 

17 RPPN São 
Pedro Pilar-AL 

Portaria 
IBAMA Nº 
1295/1995 

Uso 
Sustentável Federal 

18 RPPN Mata 
do Cedro Rio Largo-AL 

Portaria 
IMA Nº 

007/2014 

Uso 
Sustentável Federal 

19 

Área de 
Proteção 

Ambiental do 
Catolé e 

Fernão Velho 

Satuba, Maceió, 
Santa Luzia do 

Norte e Coqueiro 
Seco -AL 

Lei Nº 
347/1992 

Uso 
Sustentável Federal 

Elaboração: A autora (2024), com base na Agência Estadual de Meio Ambiente de Pernambuco – CPRH, 
Instituto de Meio Ambiente de Alagoas – IMA, Instituto Chico Mendes – ICMbio, Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA e Google Earth.  

 
5.6.1 Cenário e desafios no abastecimento em espaços rurais 
 

O abastecimento de água potável e o saneamento básico nas áreas rurais apresentam 

sérias deficiências. Em muitas localidades observadas, as dificuldades são diversas, incluindo 

a falta de infraestrutura, o acesso difícil devido à topografia e aos altos custos de 

implementação. Nessas áreas, o abastecimento de água depende de nascentes, poços e rios 

próximos, sendo esses os principais recursos usados pelas populações de baixa renda para o 

consumo de água. No que diz respeito ao saneamento básico, a situação é crítica. Em muitas 

residências, não há tratamento de esgoto ou fossas sépticas, e o esgotamento é lançado 

diretamente nas nascentes e rios próximos. 

A Organização das Nações Unidas – ONU, na resolução da assembleia geral 

64/A/RES/64/292 de 2010, reconheceu que: “o acesso à água potável e ao saneamento básico 

é um direito humano essencial, fundamental e universal, indispensável à vida com dignidade”. 

No entanto, esse direito tem sido frequentemente negligenciado. Parte das populações rurais 

vivem sem tratamento adequado de água e esgoto, enfrentando desigualdades sociais e 

condições precárias de saúde. 

Para amenizar as dificuldades no acesso à água de qualidade, a população local adota 

práticas como o cercamento das nascentes com alvenaria (Figura 56A) ou o uso de outras 

técnicas, como o solo-cimento. No entanto, essas práticas, além de não atenderem às exigências 
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das Áreas de Proteção Permanente (APP), podem contribuir para o secamento das nascentes e 

aumentar o risco de contaminação, dependendo da técnica utilizada. 

Estima-se que, globalmente, 30,1% da água doce do planeta seja subterrânea, estando 

sob intensa pressão devido à contaminação antrópica, provocada por fatores como mudanças 

climáticas, urbanização, industrialização e práticas agrícolas (KIWANUKA et al., 2023; 

TWINOMUCUNGUZI et al., 2021). A preservação e conservação das nascentes, portanto, são 

fundamentais para garantia a qualidade e quantidade da água, especialmente em um cenário de 

intensa pressões ambientais. 

Nos ambientes de nascentes, restam apenas pequenas herbáceas e arbustos que não são 

suficientes para promover a conservação das nascentes. Como resultado, a água das nascentes 

se torna vulnerável à eutrofização, com o crescimento excessivo de algas e cianobactérias e 

contaminação por dejetos (Figura 56B). O equilíbrio do sistema hidroambiental das nascentes 

é ainda mais comprometido pela contaminação, que resulta da aplicação de agrotóxicos, do 

desmatamento químico da vegetação e do descarte inadequado de resíduos sólidos (Figura 

56C). Este cenário ambiental é ainda mais preocupante e exige uma abordagem ampla. É 

fundamental monitorar a qualidade das águas subterrâneas e superficiais, identificar os 

principais obstáculos à proteção ambiental das nascentes e implementar soluções integradas, 

incluindo o uso de tecnologias sociais e educação ambiental. 

 

Figura 56- Intervenção realizada nas nascentes (A), eutrofização biológica da água (B), 
despejo de resíduos de lixo próximo a nascente 1SM (C).  

   
Fonte: A autora (2024). 

 

5.8 Monitoramento do comportamento hidrológico nos ambientes de nascentes 
 

Como era esperado, a descarga de muitas nascentes varia ao longo do tempo, e a classe 

de vazão pode mudar dependendo do momento da medição (SPRINGER et al., 2008). Os 

gráficos ilustram variabilidade do comportamento hidrológico das nascentes monitoradas no 

A B C 
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Alto e Médio curso, particularmente em Correntes e Santana do Mundaú (Figuras 57 e 58). As 

vazões mensais foram monitoradas ao longo de dois anos (janeiro de 2022 a dezembro de 2023) 

em oito nascentes no município de Correntes (Figura 57) e sete no município de Santana do 

Mundaú (Figura 57). 

Analisando os resultados obtidos ao longo do período de monitoramento, em litros por 

segundo (L/s), observou-se valores significativos de vazão (Figura 57). As médias durante os 

dois anos avaliados, em Correntes, foram de 0,08 L/s (Tabela 7 e Apêndice 13).  

Em particular, as médias de vazões mais expressivas ao longo de 2023 ocorreram na 

nascente 24CO, em janeiro, fevereiro e março, com valores de 0,97, 0,90 e 0,99 L/s, 

respectivamente (Figura 57 e Apêndice 13). Valores estes bem significativos em comparação 

com a média da série de dados. De acordo com Springer et al. (2008) as intensas descargas 

periódicas podem ocorrer por diferenças de pressão, efeito conhecido como “sifão”, fenômeno 

amplamente conhecido da hidráulica, em que o enchimento de canais de solução de águas 

subterrâneas cria surtos periódicos de descarga das nascentes. Já as nascentes 21CO e 22CO, 

os valores médios também se destacaram durante o ano, variando entre 0,07 e 0,50 L/s para a 

21CO e entre e 0,11 e 0,15 L/s para a 22CO (Figura 57 e Apêndice 13). As médias de vazão em 

2023, nas nascentes 21CO, 22CO e 24CO, apresentaram-se como as maiores, com 0,30 L/s para 

a 21CO, 0,13 L/s para a 22CO e 0,26 L/s para a 24CO (Apêndice 13). 

Os padrões de fluxo de água nas nascentes são influenciados por uma série de 

características subterrâneas e superficiais, como a estrutura do subsolo, a topografia, as 

condições climáticas e os usos da terra (OLIVEIRA et al., 2020). Hidrologicamente, a região é 

rica em nascentes, contudo, a dinâmica das taxas de fluxos de água depende de muitos dos 

processos locais que ocorrem na superfície, dentre eles, a capacidade de infiltração no solo. Nos 

ambientes de nascente, a distribuição da vegetal arbórea é praticamente insuficiente e irregular 

para contribuir com a capacidade de infiltração nas encostas e o armazenamento do lençol 

freático.  

De modo geral, a contribuição hidrológica para a superfície das nascentes monitoradas 

foi maior no ano de 2023, na ordem de 0,11 L/s, em detrimento a 2022, que foi de 0,06 L/s. 

Comparando-se com as médias de precipitação pluvial anual, nota-se médias de 117,75 

mm/anual, em 2023 e 197,6 mm/anual, em 2022 (Figura 57). A hipótese é que chuvas mais 

bem distribuídas permitem uma maior absorção pela superfície solo, facilitando a recarga dos 

aquíferos e, consequentemente, impactando as nascentes. O ano de 2022 foi marcado por 

chuvas intensas na região. Esses eventos que ocorrem ocasionalmente são responsáveis pela 

enxurrada e baixa infiltração de água pelo solo. 
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Com relação as respostas da precipitação pluvial sobre o comportamento da vazão das 

nascentes em Correntes, não se constatou tendências de aumento de fluxo nos meses que houve 

aumento dos índices pluviométricos. Como todas as nascentes monitoradas apresentam 

sazonalidade perene, propõem-se que outros fatores de ordem subterrânea são preponderantes. 

Maya et al. (2024) encontrou fraca relação entre precipitação de monções e vazão das nascentes, 

por outro lado, observou valores de descargas significativa no período pós-monções, embora 

este padrão está diretamente relacionado ao uso e cobertura da terra. 

 

Figura 57- Vazão em Litros por dia (L/s) das nascentes monitoradas em Correntes, de janeiro 
de 2022 a dezembro de 2023. 

Fonte: A autora (2022-2023), com base em dados de campo. 

 

Ao longo do período de avaliação, os acumulados de vazão apresentaram grande 

variabilidade (Figura 58 e Tabela 7). As médias de vazão estimadas registraram valores 

próximos nos anos avaliados. Em 2023 foram de 0,40 L/s e 2022, foi de 0,33 L/s (Tabela 6 e 

Apêndice 13). 

Os valores médios de vazão nos dois anos avaliação, foram superiores nas nascentes de 

Santana do Mundaú (0,36 L/s), em relação as nascentes monitoradas em Correntes (0,08 L/s) 

(Figura 58 e Apêndice 13). Dentre as sete nascentes monitoradas, a nascente 27SM deteve a 

maior média de vazão ao longo do ano, com 1,22 L/s, seguida da nascente 5SM, com 0,58 L/s 

e pela nascente 3SM, com 0,26 L/s (Figura 58 e Apêndice 13). 
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Nesta localidade, a vegetação demonstra ser um fator predominante no comportamento 

hidrológico da vazão. Os fragmentos de vegetação arbórea são preservados nos topos dos 

morros e no perfil de encosta, criando condições favoráveis para o processo de infiltração e 

armazenamento de água subterrânea. Apesar da relação entre vegetação com o processo 

hidrológico, Pesciotti et al. (2010) destacam a complexidade do sistema ambiental de nascente, 

citando outras relações interdependentes com a paisagem, como a permeabilidade e o tipo de 

solo, a presença de afloramentos rochosos, profundidade das raízes das plantas e a cobertura 

vegetal. Kampf e Mirus (2013) especificam a complexidade e perspectiva multiescalar dos 

mecanismos que envolvem os processos superficiais e subsuperficiais que dominam o 

comportamento hidrológico, dentre ele: padrões sazonais da precipitação, vegetação, dinâmica 

dos fluxos transitórios no relevo, estrutura subterrânea e o contexto geomorfológico.  

Quanto as respostas da vazão das nascentes, os valores não apresentaram uma relação 

direta com a curva de precipitação pluvial, especialmente durante o período de intensas chuvas 

da região. Apesar da preservação da vegetação arbórea em alguns ambientes, as áreas cultivo 

ainda são predominantes, sendo este o principal fator que contribuem para descaracterização da 

estrutura e comportamento das nascentes. 

 

Figura 58- Vazão em Litros por dia (L/s) das nascentes monitoradas em Santana do Mundaú, 
de janeiro de 2022 a dezembro de 2023. 

Fonte: A autora (2022-2023), com base em dados de campo. 

 

Os índices pluviométricos variaram entre 18,0 e 490,50 mm em Correntes e entre 0,20 

e 279,80 mm em Santana do Mundaú durante os anos de 2022 e 2023 (Figura 59 e Apêndice 

14). Em Correntes, as maiores intensidades de chuva, superiores a 200 mm/mês, ocorreram nos 
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meses de março, maio, junho julho, agosto e novembro de 2022 e maio, junho e julho de 2023 

(Figura 59). Em Santana do Mundaú, os valores superiores a 100 mm/mês foram registrados 

nos mesmos meses mencionados anteriormente (Figura 59). 

As respostas da precipitação e o escoamento da água para o solo estão diretamente 

relacionados às características e tipos de solo, sendo que alguns solos apresentam maior 

capacidade de retenção de água, o que resulta em uma drenagem mais eficiente (OLIVEIRA et 

al., 2020).  

Na bacia do Mundaú, as variabilidades pluviométricas, tanto interanual quanto 

interdecenais, são significativas. Há grandes diferenças nos índices de precipitação entre a 

porção setentrional (PE) e meridional (AL), relacionadas as diferenças geográficas como 

vegetação e relevo (SILVA, 2020). Essas diferenças refletem diretamente da precipitação, 

principal fonte de recarga das águas subterrâneas (LUO et al., 2020). Altos índices 

pluviométricos em áreas de recarga de nascente, a depender das condições locais, geram maior 

potencial para o escoamento superficial (OLIVEIRA et al., 2020). 

 

Figura 59- Índices pluviométricos do município de Correntes e Santana do Mundaú, de 
janeiro a junho de 2022. 

Elaboração: A autora (2024), com base nos dados ANA e IPA (2022-2023). 
 

Os climogramas demonstram as médias históricas de precipitação pluvial (mm) e 

temperatura do ar (°C) no período de 1970 a 2000, para os municípios avaliados de Correntes 

e Santana do Mundaú (Figura 60). Os dois ambientes são geograficamente próximos, portanto, 

os valores de precipitação pluvial chegam a máximos entre 200 e 250 mm/mensal (Figura 60), 

enquanto as médias de temperatura oscilam entre 19,5 e 23 °C, em Correntes e 20,5 e 24,5 °C, 
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em Santana do Mundaú (Figura 60). Os períodos chuvosos, acima de 100 mm/mensal, em 

ambos municípios, ocorrem de março a agosto (Figura 60). 

 

Figura 60- Climograma com médias históricas (1970-2000) de precipitação pluvial e 
temperatura °C, dos municípios de Correntes (A) e Santana do Mundaú (B). 

  
Fonte: A autora (2022-2023), com base em dados do World Clim. 

 

Para fins de conhecimento, foram realizadas medições esporádicas em algumas 

nascentes, embora não tenha sido possível realizar um monitoramento contínuo a longo prazo 

(Figura 61). Exceto pelas nascentes avaliadas em Correntes e Santana do Mundaú, apresentadas 

na Figura 61, as demais tiveram apenas uma medição de vazão. Das 23 nascentes que 

apresentam os valores médios de vazão (Figura 61) os registros variaram de 0,02 a 5,50 L/s 

(Figura 61).  

Das nascentes avaliadas, os maiores fluxos hidrológicos ocorreram nas localizadas nas 

sub-bacias do Alto curso (5,50 L/s – nascente 32GA e 1,00 L/s – nascente 31CO), Médio curso 

(1,00 L/s – nascente 27SM) e Inhaúmas (1,00 L/s – nascente 29PA) (Figura 61). Devido ao 

fluxo intenso de água nestas nascentes, as medições exigiram o uso de recipientes com 

capacidade mínima de 11L. Em relação as demais nascentes citadas anteriormente, as nascentes 

com menores registros de vazão ocorreram no Alto curso, município de Correntes e Médio 

curso, em Santana do Mundaú, valores na ordem de 0,02 a 0,07 L/s (Figura 61).  
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Figura 61- Média de vazão (L/s) ocasional em nascentes, do Alto, Médio e Baixo curso, 
Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024). Legenda: Avaliações em Garanhuns (fevereiro de 2022), Branquinha e Murici 

(outubro de 2021), Palmeirina (janeiro de 2022), Correntes e Santana do Mundaú (Janeiro de 2022 
a Dezembro de 2023).  



185 

A magnitude é a intensidade de descarga de água da nascente, função está relacionada 

ao aquífero, variando de nascentes de baixas descargas de água, com características de 

intermitência e sazonal e nascentes de aquíferos profundos com descargas altamente constante 

(STEVENS et al., 2021). 

Ao enquadrar as médias de vazão com os valores referenciais de magnitude proposto 

por Meinzer (Tabela 4), a magnitude de vazão das nascentes analisadas varia entre as categorias 

6, 7, 8 (Figura 62). A magnitude 6 está classificada em registros de vazão entre 4 e 380 L/s, a 

magnitude 7 entre valores de 0,6 a 4 L/s e a magnitude 8 corresponde a vazão menor que 0,6 

L/s (Tabela 4).  

Das nascentes estimadas no Alto curso, ocorrem magnitudes na ordem de 6, 7 e 8 

(Figura 62), enquanto as nascentes localizadas nas sub-bacias do Inhaúmas, Médio e Baixo 

curso se enquadram na magnitude 7 (Figura 62). Independente da magnitude de vazão, todas as 

nascentes são importantes na contribuição da rede hidrográfica. Além do mais, mesmo as 

nascentes de pequeno fluxo de exfiltração, segundo relatos de moradores, mantém um fluxo 

contínuo de água ao longo do ano. 
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Figura 62- Magnitude de vazão em L/s em nascentes, do Alto, Médio e Baixo curso, 
Inhaúmas, Canhoto e Satuba. 

 
Fonte: A autora (2024). Legenda: 6 – 4 a 38 L/s; 7 – 0,6 a 4; 8 - <0,6.  
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5.8.1 Estatística descritiva do monitoramento hidrológico das nascentes para os períodos 
avaliativos 

 

A partir da série de vazão das nascentes monitoradas, foram observados o 

comportamento dos dados por meio da estatística descritiva, para os anos de 2022 e 2023 e 

períodos de estiagem e chuvoso da região (Tabela 7). Observando-se os valores máximos e 

mínimos, as nascentes monitoradas em Santana do Mundaú detiveram as maiores máximas, 

entre 0,36 e 10,08 L/s (Tabela 7), ao passo que, os valores mínimos sucederam-se nas nascentes 

de Correntes, na ordem de 0,00003 a 0,06 L/s (Tabela 7). As maiores médias corresponderam 

as nascentes mapeadas em Santana do Mundaú 27SM, 5SM, 3SM e em Correntes, 21CO 

(Tabela 7). As maiores dispersões dos dados, representados pelo desvio padrão, ocorreram na 

nascente 27SM, 5SM e 24CO (Tabela 7).  

Quanto as médias de vazão anuais em 2022, os maiores registros foram para as nascentes 

monitoradas em Santana do Mundaú (Tabela 7). À medida que, em 2023 as maiores médias 

ocorreram nas nascentes 27SM, 5SM, 21CO, 3SM e 24CO (Tabela 7). 

As médias de cada período (estiagem e chuvoso) foram mais altas em Santana do 

Mundaú (Tabela 7). Em comparação entre os anos, as nascentes 21CO e 24CO, em Correntes, 

apresentaram tendência a maiores médias de vazão em 2023 (Tabela 7). 
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Tabela 7– Estatística descritiva para os valores de vazão (L/s) das nascentes monitoradas em 2022 e 2023, períodos de estiagem e chuvoso. 

Sub-
bacias Nascentes 

2022 + 2023 Médias - 2022 Médias - 2023 
Número 

de 
medições  

Máximo Mínimo Média Mediana Desvio 
Padrão Anual Estiagem* Chuvoso** Anual Estiagem* Chuvoso** 

Alto 
curso 

19CO 24 0,14 0,03 0,06 0,05 0,032 0,07 0,09 0,05 0,05 0,05 0,05 
20CO 24 0,05 0,01 0,02 0,02 0,008 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 
21CO 23 0,50 0,01 0,21 0,22 0,132 0,10 0,12 0,07 0,30 0,26 0,37 
22CO 24 0,15 0,06 0,11 0,12 0,025 0,09 0,11 0,08 0,13 0,13 0,13 
23CO 24 0,09 0,01 0,06 0,06 0,025 0,05 0,06 0,04 0,07 0,07 0,06 
24CO 24 0,99 0,02 0,16 0,05 0,299 0,07 0,05 0,09 0,26 0,29 0,22 
25CO 24 0,05 0,00003 0,03 0,02 0,012 0,03 0,02 0,03 0,02 0,03 0,02 
26CO 24 0,04 0,01 0,02 0,02 0,006 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 

Médio 
curso 

1SM 24 0,36 0,03 0,16 0,17 0,090 0,13 0,16 0,08 0,18 0,17 0,20 
2SM 24 0,50 0,03 0,15 0,08 0,129 0,15 0,20 0,08 0,13 0,16 0,13 
3SM 24 0,44 0,06 0,26 0,24 0,097 0,23 0,24 0,22 0,28 0,24 0,32 
4SM 24 0,67 0,05 0,11 0,07 0,121 0,12 0,15 0,07 0,10 0,11 0,09 
5SM 24 1,00 0,10 0,58 0,50 0,315 0,12 0,60 0,23 0,72 0,92 0,44 
6SM 24 0,54 0,03 0,07 0,05 0,100 0,12 0,12 0,07 0,05 0,05 0,04 
27SM 24 10,08 0,26 1,22 0,63 1,905 0,12 1,00 1,34 1,30 1,77 0,64 

Fonte: A autora, por meio de coletas de campo (jan 2022 a dez de 2023). Legenda: médias da estiagem* (jan, fev, ago, set, out, nov e dez), médias do chuvoso** (mar, 
abr, maio, jun e jul), de acordo com as médias históricas. 
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5.8.2 Matriz de correlação entre a vazão das nascentes 
 

A matriz de coeficiente de correlação revelou as relações entre a vazão (L/s) das 

nascentes avaliadas em Correntes (Figura 63A) e Santana do Mundaú (Figura 63B) e 

precipitação pluvial (mm) nos ambientes avaliados. Observou-se um maior número de 

correlações positivas (1) e negativas (-1) nas vazões das nascentes de Correntes (Figura 63A). 

As correlações positivas mais fortes ocorreram entre as nascentes 19CO e 26CO, 21CO e 22CO, 

22CO e 23CO, 26CO e 19CO (Figura 53A) e 4SM e 6SM (Figura 63B). Os valores positivos 

indicam que, à medida que a precipitação pluvial aumenta, a vazão tende a crescer em ambas 

nascentes, enquanto que os valore negativos indicam que, quando a vazão de uma nascente 

aumenta, a da outra tende a diminuir. 

 

Figura 63- Matriz de correlação da vazão (L/s) das nascentes em Correntes (A) e Santana do 
Mundaú (B).  

 
Fonte: A autora (2024). 
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5.9 Qualidade hidroquímica da água em nascentes 
 

5.9.1 Propriedades físico-química da água superficial de nascentes  
 

Foram testadas em quatro amostras de água de nascentes (19CO, 20CO, 1SM e 2SM) os 

parâmetros físico-químicos. Duas análises em períodos distintos foram realizadas, chuvoso 

(junho de 2022) estiagem (dezembro de 2022), para entender a variabilidade temporal. Os 

resultados foram expressos em gráficos e comparados conforme a resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA n° 357/2005, criado pela Lei Federal Brasileira nº 

6.938/1981. Os parâmetros avaliados: pH, Temperatura, Condutividade elétrica, Sólidos totais 

dissolvidos, Nitrito, Nitrato, Amônia, Fósforo total, Fosfato, Feofitina A e Clorofila A estão 

fornecidos nas Figuras 2 a 6. As características químicas são influenciadas tanto por 

quantidades de precipitação, quanto por variedade geológica e antrópica da região (MAYA et 

al., 2024). 

Quando comparado com as classes de uso do CONAMA nº357/05, a água das nascentes 

é categorizada, de modo amplo, na seção II para as águas doces. As nascentes presentes em 

zonas rurais são principalmente utilizadas no abastecimento doméstico, portanto, em termos de 

qualidade para consumo, é comparada com os valores referenciais da classe 1. Os valores dos 

parâmetros físico-químicos estimados, de acordo com a classe 1, indicam que após tratamento 

simplificado, a água está apta a ser consumida. 

Com relação aos valores de pH avaliados nas nascentes 19CO, 20CO, 1SM e 2SM (Figura 

64A), os valores indicam água levemente ácida a neutra, nas faixas entre 5,9 a 6,6. O que 

significa estar dentro de faixas aceitáveis para uma vida aquática equilibrada. Saturday et al. 

(2021) mencionam que a faixa de pH, abaixo de pH 6,5 influencia o crescimento lento de 

algumas espécies aquáticas, enquanto o valor de pH > 6,5 afeta a capacidade de alguns 

organismos de preservar seu equilíbrio de sal e pode causar uma interrupção na reprodução de 

plantas aquáticas. 

O maior valor de pH ocorreu na nascente 20CO, com valores de 6,6 e 6,5 para os 

respectivos períodos chuvoso e estiagem (Figura 64A). Ao passo que, a nascente 2SM apontou 

os menores valores, com 5,9 nos dois períodos avaliados. Segundo a Resolução do CONAMA 

357/2005 e padrões de potabilidade do Brasil, o pH considerado aceitável para águas doces de 

Classe 1 deve estar no intervalo entre 6,0 e 9,0. Brito et al. (2024) registraram valores 

ligeiramente ácidos de pH, na média de 5,5.  
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A temperatura de água medida variou entre 23,7 e 27,4 °C (Figura 64B). As temperaturas 

máximas foram registradas no período de estiagem, com valores de 27 °C (19CO), 27,4 °C 

(20CO), 25,9 °C (1SM) e 26,8 °C (2SM) (Figura 64B), à medida que, as temperaturas mínimas 

foi em junho de 2022, na faixa de 26 °C (19CO), 26,1 °C (20CO), 23,7 °C (1SM), 24,2 °C 

(2SM) (Figura 64B). Resultados estes que corroboram com a variabilidade climática da região. 

Quando aplicado teste de Tukey, as médias indicaram que não houve diferença estatística 

(p > 0,05) entre as amostras, com exceção o nitrato (Figura 64C). 

 

Figura 64- Valores de pH (A) e temperatura (B) nas nascentes avaliadas 19CO, 20CO, 
1SM e 2SM. *NS indica que não houve diferença estatística pelo teste de 
Tukey. 

  
Fonte: A autora (2022), com base em coletas de campo. 

 

Os valores de condutividade elétrica e solido totais dissolvidos seguem tendência 

semelhante, já que a relação entre as duas propriedades é proporcional. Os valores refletem 

baixa mineralização pelas rochas. Neves et al. (2024) apontam que áreas associadas a litologia 

de rochas de composição silicáticas e aquíferos fraturados interferem na qualidade da água. 

Os valores de condutividade elétrica variaram entre 90 e 400 μS/cm (Figura 65A). 

Quanto as observações por período avaliado os valores não apresentaram diferenças. Os 

registros foram na ordem de 210 μS/cm (19CO), 400 μS/cm (20CO), 110 μS/cm (1SM) e 110 

μS/cm (2SM), no período chuvoso e 200 μS/cm (19CO), 390 μS/cm (20CO), 100 μS/cm (1SM) 

e 90 μS/cm (2SM), no período de estiagem (Figura 65A). As barras de desvio padrão 

demonstram a homogeneidade dos valores. Nos parâmetros da Resolução CONAMA 357/2005, 

na Portaria nº 2.914/2011 e na Portaria nº 888/2021, não há valores padrões para esse parâmetro.  

A B 
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Como resultado, os sólidos totais dissolvidos nas amostras foram estimados entre 40 e 

190 mg/L (Figura 65B). Os valores foram de 100 mg/L (19CO), 190 mg/L (20CO), 50 mg/L 

(1SM) e 50 mg/L (2SM), no período chuvoso e de 90 mg/L (19CO), 190 mg/L (20CO), 40 

mg/L (1SM) e 40 mg/L (2SM), na estiagem (Figura 65B). O alto valor de TDS é o acúmulo de 

substâncias dissolvidas em líquidos, como sais, minerais, metais e matéria orgânica, de acordo 

com Fikadu (2022). Consequentemente, a depender dos processos de desnudação química da 

superfície e decomposição da matéria orgânica presente, será determinante nos valores obtidos 

nos diferentes componentes físico-químicos da água da nascente. Felippe (2013) pontua a 

relação entre a água que emerge nas nascentes com a atmosfera, solos e as rochas, portanto, as 

taxas são sensíveis as perdas geoquímicas dos compartimentos litológicos e morfológicos. 

 

Figura 65- Valores de condutividade elétrica (A) e Sólidos totais dissolvidos (B), 19CO, 
20CO, 1SM e 2SM. *NS indica que não houve diferença estatística pelo teste de 
Tukey. 

  
Fonte: A autora (2022), com base em coletas de campo. 

 

Os registros de feofitina a e clorofila a das nascentes pesquisadas foram detectados em 

quantidades nos conformes com a resolução CONAMA de classe 1. As máximas de feofitina 

foram de 3,96 e 1,31 μg/L no período de dezembro, nas nascentes 2SM e 1SM (Figura 66A), 

indicando que altos teores podem comprometer a qualidade ambiental da água. 

Concomitantemente os valores de clorofila a, também foram elevados para o mesmo período e 

nascentes, de 6,33 e 7,48 μg/L (Figura 66B). Fernandes et al. (2023) relatam que a presença de 

clorofila está associada a profundidade desses poços, já que é uma característica de águas 

superficiais, mas o alerta principal, se dá pelo indicativo de cianobactérias no meio, produtoras 
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de toxinas que podem gerar sérios problemas de saúde caso haja consumo da água pelo ser 

humano. A CONAMA 357/2005 estabelece um valor de até 30 μg/L para águas doces de classe 

2. 

Quando comparado os dois períodos distintos de coleta das amostras de água, nota-se 

que nas nascentes 19CO e 20CO, os teores de Phe-a e Chl-a foram maiores no período que 

compreende estação chuvosa e menores da estação de estiagem (Figura 66A e 66B), no tempo 

que, nas amostras de água das nascentes 1SM e 2SM, as quantidades apresentaram-se reduzidas 

na estação chuvosa e elevadas na estiagem (Figura 66A e 66B). Isto pode ser justificado pelas 

diferenças encontradas no cercamento das nascentes, as nascentes em Correntes são fechadas 

com solo-cimento, enquanto que as de Santana são abertas. Também, as campanhas de campo 

podem ter influência, já que as coletas precederam após os fortes eventos de precipitação pluvial 

ocorridas na região, onde o fluxo de vazão encontrava-se baixo e o tempo climático 

demonstrava-se ensolarado, refletindo na dinâmica hidroquímica da água. 

Parâmetros importantes de qualidade da água relacionados à descarga também podem 

estar sujeitos a limites ecológicos (CARTWRIGHT et al., 2020). A Portaria nº 578 do 

Ministério da Saúde, exige monitoramento mensal e que a densidade de células de 

cianobactérias presentes nas nascentes de até 10.000 céls. mL-1. Valores elevados de 

cianobactéria, o monitoramento deverá ser realizado semanalmente, devido a possível presença 

de cianotoxinas, trazendo riscos a população local, não sendo viável a sua utilização no 

abastecimento público, recreação e irrigação, além do risco de bioacumulação em peixes e 

moluscos bivalves (BRASIL, 2004).  

Outras observações também podem ser constatadas, a respeito da sazonalidade de vazão. 

De uma estação para outra, alterações físicas podem ocorrer; as temperaturas e diferentes 

respostas na movimentação da água, inibem ou possibilitam a ocorrência das algas. Gomes et 

al. (2020) apontam que condições mais quentes e secas promovem a produção de clorofila em 

ambientes de fluxos de água baixos, portanto, a movimentação da água pode ser um fator 

limitante para as algas, o que poderia justificar as diferenças observadas em estações chuvosa 

e seca. 
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Figura 66- Níveis de feofitina a (A) e clorofila a (B), nas nascentes 19CO, 20CO, 1SM e 
2SM. *NS indica que não houve diferença estatística pelo teste de Tukey. 

 
 

Fonte: A autora (2022), com base em coletas de campo. 

 

Os parâmetros nitrito e nitrato revelam variabilidade nas épocas amostrais. Dois valores 

de nitrito foram obtidos por meio de equipamentos distintos: fotômetro e espectrofotômetro, 

diferindo-se assim os resultados pelo comprimento de onda. As determinações de ambos os 

valores se encontraram em conformidade com as estipulações da classe 1, CONAMA, ≤ 1,00 

mg/L.  

Com o sensor óptico fotômetro os valores de nitrito ocorreram entre os valores de 0,001 

a 0,008 mg/L, nas nascentes 19CO e 20CO e de 0 a 0,002 mg/L, nas nascentes 1SM e 2SM 

(Figura 67A) e com a utilização do sensor espectrofotômetro os valores foram de 0,70 e 0,496 

mg/L, nas nascentes 19CO e 20CO e nas nascentes 1SM e 2SM foram de 0,019 a 0,318 mg/L 

(Figura 67B).  

A presença de nitrogênio nos corpos hídricos advém do lançamento de efluentes ou 

produtos utilizados na agricultura; e pode estar na forma de nitrogênio orgânico (40%) e amônia 

(60%). A amonificação (processo de decomposição da matéria orgânica por organismos 

heterotróficos), é realizada no sedimento, no leito dos ambientes aquáticos. 

Já no ambiente aquático, este composto pode ser oriundo do processo de degradação 

biológica de matéria orgânica. Quando a amônia se apresenta em altas concentrações em águas 

naturais é um indicativo de contaminação por esgoto bruto, efluentes industriais ou afluxo de 

fertilizantes (SILVA et al., 2021). 

Quanto aos valores de nitrato também ocorreram dentro das normalidades estabelecidas 

pelas medidas consultivas da legislação brasileira, inferiores a ordem de ≤ 10,00 mg/L. Nas 
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nascentes 19CO e 20CO, as mínimas e máximas foram de < 0, 0001 a 2,04 mg/L (Figura 67E) 

e nas nascentes de Santana do Mundaú, foram entre < 0,0001 e 3,18 mg/L (Figura 67F). 

Avaliando-se as épocas chuvosa e de estiagem, as determinações de nitrato foram maiores em 

relação ao período de estiagem (Figura 67E e 67F). Kiwanuka et al. (2023) também 

encontraram diferenças entre os resultados durante a estação seca e chuvosa.  

Os altos níveis de nitrito podem acarretar diversos distúrbios de saúde humana, 

geralmente, em ambientes naturais, as concentrações são baixas, mas aumentam quando há 

atividades antrópicas, como as atividades agrícolas, aplicação generalizada de fertilizantes e 

descarga de efluentes domésticos e de fossas sépticas (LIU et al. 2021). Em outras partes do 

mundo resultados de pesquisa evidenciam a problemática dos níveis de poluição, como Hmaidi 

et al. (2022) que verificam a deterioração da qualidade da água dos ecossistemas aquáticos no 

Marrocos em decorrência da agricultura e das descargas domesticas e industriais. 

 

Figura 67- Parâmetros de nitrito avaliado com fotômetro (A), nitrito avaliado com 
espectrofotômetro (B), nitrato (C), nas nascentes 19CO, 20CO, 1SM e 2SM. *NS 
indica que não houve diferença estatística, ab indicou diferença estatística pelo 
teste de Tukey. 
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Fonte: A autora (2022), com base em coletas de campo. b Nitrito realizado pelo método MERCK 1.09713. 

 

As concentrações de amônia revelaram limites permitidos pela resolução CONAMA, 

enquanto que os teores de fósforo total da pesquisa, estão fora dos valores enquadrado na classe 

1: ≤ 0,020 mg/L. Os valores de fosfato, embora não estipulados pela referida lei, os valores 

demonstram-se elevados, quando comparados aos limites da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), que estabelecem valores < 0,10 mg/L. Os valores mínimos e máximos de amônia 

apresentaram-se entre 0,02 e 0,16 mg/L, nas nascentes 19CO e 20CO e 0,01 e 0,23 mg/L, nas 

nascentes 1SM e 2SM (Figura 68A). 

No que diz respeito ao fósforo total, os níveis variaram entre 0,59 e 1,10 mg/L, nas 

nascentes em Correntes e entre 0,10 e 0,18 mg/L, em Santana do Mundaú (Figura 68B). O 

excesso de nutrientes, como fósforo e nitrogênio, causa florações massivas de algas que 

resultam em eutrofização e seus efeitos associados na vida aquática (SATURDAY et al., 2021). 

A presença de fósforo na água pode estar relacionada tanto a processos naturais, como 

carreamento de solo, dissolução de rochas, decomposição de matéria orgânica como também a 

processos antropogênicos como uso de pesticidas, fertilizantes, detergentes além do lançamento 

de esgotos in natura lançados diretamente no corpo hídrico. 

Os teores de fosfato foram entre 1,81 e 3,38 mg/L, nas nascentes 19CO e 20CO e 0,30 

e 0,57 mg/L, nas nascentes 1SM e 2SM (Figura 68C).  

Os processos naturais e artificiais de uso do solo afetam a qualidade da água de 

diferentes maneiras em diferentes escalas de bacia, portanto, estudar as características 

limnológicas da água é uma iniciativa importante para compreender os impactos advindos do 

uso da terra (MA et al., 2024). 

C 
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Figura 68- Determinações de amônia (A), fosforo total (B) e fosfato (C) nas nascentes 19CO, 
20CO, 1SM e 2SM. *NS indica que não houve diferença estatística pelo teste de 
Tukey. 

  

 
Fonte: A autora (2022), com base em coletas de campo. 

 

5.9.2 Similaridade entre as variáveis e nascentes 

 

A similaridade entre os parâmetros físico-químicos nos períodos chuvoso e de estiagem 

(Figura 69A) revelaram a característica de proximidade de relações entre cada parâmetro e 

nascente comparada (69A e 69B). Na comparação entre os parâmetros, 5 sub-grupos foram 

admitidos: 1) Sólidos totais dissolvidos (TDS-j e TDS-d); 2) Feofitina (Pheo-j), Nitrato-d, 

Amônia-j, Amônia-d, Fósforo-j, Fósforo-d, Clorofila (Chlo-j), Fosfato-j, Fosfato-d, Feofitina 

(Pheo-j), Nitrato-j, Nitrito-j, Nitrito(b)-d e Nitrito-d; 3) Clorofila-d (Chl-d), pH-d e pH-j; 4) 

Temperaturas (T °C-j e T °C-d) e 5) Condutividade elétrica (CE-j e CE-d) (Figura 69A). O 
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valor de p na análise de similaridade foi <0,05 indicando que existe diferença estatística 

significativa para esta análise. Destes 5 subgrupos formados, ocorrem dois grupos distintos, o 

grupo A, composto do subgrupo 1, 2, 3 e 4 e o B, apenas do 5 (Figura 69A).  

Na compreensão dos agrupamentos entre as nascentes (Figura 69B) observa-se uma 

variação contínua entre as amostras das nascentes, ou seja, não há composição de mudanças 

bruscas nas amostras, com exceção, as amostras das nascentes 1SM e 2SM (Grupo A) formaram 

um único grupo (Figura 59B). As demais amostras não demostram integração (Figura 69B). 

Esta análise é uma ferramenta importante, capaz de entender a integrações e relações entre os 

dados de pesquisa (Springer et al. 2008). 

 

Figura 69- Dendograma de similaridade entre os parâmetros físico-químicos no período 
chuvoso e estiagem (A) e entre as amostras de água das nascentes (B). A letra j 
refere-se ao mês junho, d indica o mês de dezembro.  

Analysis of similarities (ANASIM): 
Permutation N: 9999 
Mean rank within: 116,5 
Mean rank between: 254,5 
R: 1 
p (same): 0,0032 (<0,05) 

A 

1 
2 3 4 

5 

Grupo A 

Grupo B 
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Fonte: A autora (2022). 

 
5.9.3 Propriedades microbiológicas das amostras de água 

 

Como as nascentes integram Áreas de Preservação Permanente pela lei 12.651/2012 

(BRASIL, 2021a), em consonância com a CONAMA, as nascentes se enquadram na 

especificidade de águas doces de classe especial, aquelas que tem uso mais exigente. Ainda 

segundo a resolução, destinados a preservação das comunidades aquáticas e abastecimento 

humano após desinfecção. Quando observados as especificações dos parâmetros físico-

químicos e microbiológicos, na classe de uso especial, percebe-se uma limitação, uma vez que 

não há determinações de padrão de qualidade da água, dando margem a precarização das 

nascentes. 

As amostras avaliadas indicaram positivo para coliformes totais, nos dois períodos 

avaliados, junho de 2022 (período chuvoso) e dezembro de 2022 (período de estiagem) (Tabela 

8). A presença de coliformes totais é indicativo da eutrofização pelas algas presentes na água 

das nascentes. Águas próprias para o consumo humano, como as águas minerais de qualidade 

excelente, devem apresentar parâmetros que se enquadram em categorias próprias para a 

ingestão, em concentrações de sais minerais e/ou das características da fonte, a depender do 

contexto hidrogeológico da região, segundo o Código das Águas Minerais (BRASIL, 2023). 

Grupo A 

B 

Grupo B 

Grupo C 
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Quanto aos coliformes termotolerantes os resultados indicaram crescimento patógeno 

em 5 tubos de ensaio > 8,0 NMP/100mL, nas amostras das nascentes 1SM e 2SM, em dezembro 

de 2022 (Tabela 8), apontando contaminação microbiológica. Escherichia Coli é uma espécie 

de bactéria presente no grupo dos coliformes termotolerantes que habitam o intestino grosso de 

animais de sangue quente, portanto, a detecção de bactérias do grupo termotolerantes aponta a 

existência de patógenos, organismos causadores de doenças, ou seja, bactérias, protozoários e 

vírus (KIWANUKA et al., 2023). 

Outros documentos regulamentares, como a Portaria n° 888/2021, estabelecem e 

reforçam a importância do controle e vigilância da qualidade da água para o consumo humano 

e o padrão de potabilidade, determinando que haja ausência de coliformes totais e coliformes 

termotolerantes (BRASIL, 2021b), realidade frequentemente inaplicável. 

Estas nascentes estão sujeitas a um maior fator de risco à contaminação fecal constante. 

O comprometimento da qualidade microbiológica se dá pela proximidade com residências, falta 

de instalação de saneamento, seja de instalação de fossas sépticas ou descarte de águas de uso 

in natura, resíduos orgânicos nas proximidades da nascente e pastoreio de animais. As 

condições melindrosas das nascentes se devem a falta de preservação desses ambientes, 

sobretudo interferência humana, na retirada da vegetação natural, disseminação da agricultura, 

descaracterização das nascentes e contaminação por resíduos sólidos e agrotóxicos. O 

panorama é ainda mais preocupante no tocante da saúde da população local, uma vez que, as 

águas das nascentes com indicativo de contaminação são utilizadas para consumo, sem nenhum 

meio de tratamento. 

É importante reforçar que a avaliação da qualidade das águas deve ser realizada de forma 

integrada, considerando um conjunto de informações de caráter físico, químico e biológico 

(BRASIL, 2006), além do contexto social, cenário este indispensável a compreensão da 

dinâmica da paisagem. 

 

Tabela 8- Coliformes totais e Coliformes termotolerantes para as águas superficiais em 
quatro nascentes, em Correntes e Santana do Mundaú. 

Parâmetros Junho 22 (Período chuvoso) Dezembro 22 (Período de 
estiagem) 

19CO 20CO 1SM 2SM 19CO 20CO 1SM 2SM 
Coliformes 
totais 
(NMP/100mL) 

Positivo 

Coliformes 
termotolerantes 
(NMP/100mL) 

0 
(<0,1) 

0 
(<0,1) 

0 
(<0,1) 

0 
(<0,1) 

0 
(<0,1) 

0 
(<0,1) 

5 
(>8,0) 

5 
(>8,0) 

Fonte: A autora (2022), com base em coletas de campo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As nascentes são sistemas hidroambientais, devido a sua complexidade e das suas 

relações multiescalares. Há uma diversidade de sistemas-nascentes configurados pelos fatores 

da paisagem. Considerando a relevância investigativa dos sistemas hidroambientais de 

nascentes, várias conexões ambientais e sociais podem ser compreendidas, fortalecendo a 

proteção, conservação e gestão dos recursos hídricos; 

O estudo registrou 49 afloramentos naturais de nascentes, distribuídos nas sub-bacias da 

bacia do Mundaú. Foram computadas 19 nascentes no Alto curso, 3 no Inhaúmas, 1 no Canhoto, 

19 no Médio curso, 6 no Baixo curso e 1 no Satuba; 

A dinâmica das nascentes está associada as particularidades dos componentes naturais 

e antrópicos. A investigação das características das nascentes com os elementos da bacia do 

Mundaú, dentre eles: Arcabouço geológico, Litologia, Geomorfologia, Relevo, Declividade, 

Solos, Textura dos solos, Vegetação primária e Uso e Cobertura da Terra, permitiu entender a 

variedade de paisagens a que cada nascente está inter-relacionada diante dos elementos 

ambientais regionais, portanto, cada nascente necessita de intervenções de recuperação distinta; 

A comparação hierárquica dos fatores pelo método AHP possibilitou a atribuição de 

pesos de importância numa matriz de comparação aos pares. As zonas de recarga foram 

classificadas em Ruim, Razoável, Moderado e Excelente. As Zonas Moderadas obtiveram 

maior predominância nas seis sub-bacias do Mundaú. Como resultado, a classe Excelente foi 

observada nas sub-bacias do Alto, Canhoto e Médio curso. Além disso, houve uma maior 

incidência de áreas de capacidade Razoável e Ruim no Baixo curso e Satuba; 

A partir do mapeamento da zona de recarga de água subterrânea identificou-se que 17 

nascentes (55,17%) ocorrem em zonas Excelente, 27 nascentes (34,69%) constam em zona 

Moderada, 4 nascentes (8,16%) estão em zona Razoável e 1 nascente (2,04%) em zona Ruim; 

As nascentes em zona Excelente ocorrem com maior frequência no Médio e Baixo 

curso, à proporção que, as nascentes em zona Moderada e Razoáveis, detém maior ocorrência 

no Alto curso e Inhaúmas e na classe Ruim, ocorre no Satuba; 

Os valores de vazão estabilizada de poços (m3/h) indicam que os maiores rendimentos 

de recarga subterrânea foram observados nas nascentes mapeadas no Médio curso; 

A intensidade de perfurações de poços de água pode ser evidenciada nas sub-bacias do 

Alto curso, Inhaúmas e Canhoto. Neste sentido, chama-se a atenção para as problemáticas de 

escassez hídrica enfrentadas em zonas rurais, sobretudo regiões do eixo Semiárido, fato que, 
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provavelmente, explica haver muitos poços de captação de água. O esgotamento dos aquíferos 

é uma problemática que merece atenção; 

Foram identificados 11 Sistemas de captação, 27 sub-bacias de captação e na 

configuração do ambiente Hypocrenal (canais de 1ª ordem) e Eucrenal (áreas de transição das 

nascentes), destacam-se: urbano, pastagem, vegetação herbácea, mosaico de agricultura e 

fragmento arbóreo, solos expostos e fragmento arbóreo; 

Os processos antrópicos são marcantes na desestruturação dos sistemas naturais das 

nascentes, e essas alterações remontam aos primeiros registros históricos de formação das 

cidades. Os principais fatores que afetam a qualidade ambiental incluem: alterações na 

morfologia das nascentes, que podem levar ao esgotamento do fluxo, captações de água 

inadequadas que obstruem o fluxo da água, desmatamento químico da vegetação e uso de 

agrotóxicos, resultando na contaminação dos aquíferos, descarte de lixo nas proximidades das 

nascentes, contaminação das águas da nascente por águas residuais, degradação da vegetação 

nativa, intensificação da agricultura, fator este capaz de proteger e conservar os ambientes de 

nascentes, presença de animais pisoteando as áreas ao redor das nascentes, erosão dos solos, 

supressão pela ocupação urbana; 

A intervenção na paisagem fez com que muitas morfologias de exfiltração perdessem 

sua característica natural. No que diz respeito às características da exfiltração das nascentes, 

foram identificados oito tipos de unidades geomórficas de nascentes (Fundo de vale, Sopé de 

encosta, Lajedo rochoso/Talus, Lajedo rochoso Segmento de encosta, Ruptura de relevo, 

Patamar de encosta e Crista de encosta, cinco tipos de morfologia (Duto, Olho, Afloramento 

em área do solo, Fratura rochosa e Intervenção), três tipos de aspecto de exfiltração (Múltipla, 

Difusa e Pontual), com mobilidade Fixa e Móvel, e sazonalidade (Perene, Intermitente e 

Sazonal); 

Considerando as particularidades em microescala, as configurações predominantes de 

exfiltrações de nascente foram: na Unidade geomórfica, Base de encosta e Fundo de vale; na 

Morfologia de exfiltração, Fratura rochosa; no Aspecto de exfiltração, Pontual; na Mobilidade, 

Fixa; e na Sazonalidade, Perene; 

O protocolo de Bioavaliação Rápida apontou que aproximadamente 80% dos 

ambientes das nascentes analisadas apresentam condições de alteração e impacto devido ao 

uso e cobertura da terra, exigindo práticas de recuperação e de manejo. Das nascentes 

analisadas, 27,03% estão em condição boa, 51,35% em condição alterada e 21,62% em 

condição impactada; 
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O Protocolo de Bioavaliação Rápida é uma ferramenta valiosa de manejo, tanto para 

população local quanto para os órgãos ambientais, pois não requer altos investimentos. Auxilia 

na identificação e monitoramento de padrões na configuração da paisagem, bem como na 

previsão da qualidade ambiental dos corpos hídricos; 

As nascentes são os principais meios de acesso à água para consumo das comunidades 

rurais. O abastecimento de água na condição de boa qualidade nestes espaços é um desafio. 

Diversas dificuldades são encontradas, desde a falta de infraestrutura e conscientização 

ambiental, locais topograficamente inacessíveis, a custos onerosos de implantação de sistemas; 

O comportamento hidrológico das nascentes monitoradas, conforme esperado, exibiu 

variações na vazão ao longo dos anos avaliados. Durante o período de avaliação, o 

monitoramento hidrológico revelou que as nascentes de Santana do Mundaú, apresentam 

médias de vazão significativas, na ordem de 0,36 L/s. Em contraste, as nascentes de Correntes, 

detiveram média de 0,08 L/s; 

O comportamento hidrológico das nascentes não apresentou respostas diretas com a 

curva de precipitação pluvial, especialmente durante o período de chuvas intensas da região. 

Outros elementos, tanto subterrâneos quanto superficiais, são importantes. Isso indica que um 

conjunto de fatores está convergindo, sobretudo, a predisposição relacionada à geomorfologia, 

geologia e vegetação; 

Dentre as sete nascentes monitoradas em Santana do Mundaú, a nascente 27SM deteve 

a maior média de vazão ao longo do período avaliativo, com 1,22 L/s, seguida da nascente 5SM, 

com 0,58 L/s e pela nascente 3SM, com 0,26 L/s, enquanto que, das oito nascentes avaliadas 

em Correntes, maiores valores médios ocorreram na nascente 21CO (0,21 L/s), 24CO (0,16 

L/s) e 22CO (0,11 L/s); 

Comparando-se as médias de vazão obtidas nas sub-bacias do Mundaú, os maiores 

fluxos ocorreram no Alto curso do Mundaú, com magnitudes na ordem de 6, segundo 

classificações de intensidade dos fluxos de descarga de água; 

Os parâmetros físico-químicos avaliados nas quatro nascentes (pH, temperatura, 

condutividade elétrica, sólidos totais dissolvidos, feofitina a, clorofila a, nitrito, nitrato e 

amônia) estão dentro dos limites de comparação com a classe 1, estabelecida pelo órgão 

consultivo; 

Os teores de fósforo total e fosfato estão acima dos valores permitidos para consumo, 

em ambos os períodos, chuvoso e de estiagem; 

A presença de coliformes termotolerantes nas amostras indicam bactérias 

potencialmente patogênicas pela má qualidade higiênica encontrada nas nascentes, como 
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descarte de resíduos sólidos orgânicos e não orgânicos, dejetos humanos e de animais, bem 

como águas de uso doméstico; 

A qualidade da água das nascentes, não se pode ser assegurada em condições naturais, 

diante a intervenção antrópica, as características físico-química e microbiológicas da água são 

parâmetros sensíveis e podem revelar contaminações, portanto, devem ser monitorados 

periodicamente; 

As nascentes são os principais meios de acesso a água pelas comunidades rurais, que 

por sua vez, são os principais responsáveis pela preservação das nascentes. Privar a comunidade 

do acesso à água é violar um direito humano de ordem primordial, em contraposição, a 

preservação dos sistemas de nascentes é fundamental na garantia da manutenção dos serviços 

ecossistêmicos. 
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7 RECOMENDAÇÕES 
 

É fundamental que as nascentes sejam reconhecidas pela sua importância na bacia 

hidrográfica, é preciso dialogar com os órgãos públicos, o conceito de nascente e sobretudo 

quais práticas devem ser empregadas para garantia da conservação, preservação e manejo; 

A presença dos órgãos ambientais no monitoramento das nascentes precisa ser mais 

efetiva, especialmente nos municípios. A atuação do estado e dos municípios pode ser feita de 

forma estruturada, através da: 1) criação e implementação de um projeto e plano de manejo 

voltado nas nascentes, com a participação de diversas equipes; 2) um sistema online de registro 

de nascentes, que deve incluir identificação, mapeamento e catalogação; 3) campanha de 

conscientização ambiental direcionada à população local, visando promover boas práticas e 

cuidados com o sistema nascente; 

As Unidades de Conservação são espaços protegidos por lei que efetivam a proteção e 

conservação da biodiversidade e dos recursos ambientais. A criação de UC devem ser mais 

incentivadas, sobretudo no Alto curso, Inhaúmas e Canhoto, devido à relevância da vegetação 

nativa na transição entre Caatinga e Floresta Subcaducifólia; 

Ações de reposição da vegetação nas áreas de preservação permanente dos sistemas-

nascentes devem ser empregadas. É preciso realizar levantamento e estudo do componente 

florístico e fitossociológico da vegetação nativa da região;  

Devem ser implantados projetos de conscientização ambiental e geoecoturismo como 

instrumentos para proteção e conservação dos sistemas de nascentes. 
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Apêndice 1- Caracterização do sistema de nascente em relação aos fatores ambientais da bacia do Mundaú. 

Nascentes 
mapeadas  

Unidade 
Geológica Litologia Unidades 

geomorfológicas 
Unidade 
de relevo Declividade Tipos de 

solo 
Textura dos 

solos 
Vegetação 
primária UCT 

1SM 

Borborema 

MGGGD Encostas orientais 

Ondulado e 
forte 

ondulado 

9-20% 

Argissolo 
Vermelho-
Amarelo 

Distrófico 

Média/Argilos
a e argilosa 

Floresta 
Estacional 

Semidecidual Pastagem 

2SM 21-45% 
3SM 4-8% 
4SM 4-8% 
5SM 21-45% 
6SM 9-20% 
7SM 21-45% 
8SM 9-20% 
9SM 4-8% 
10BQ 

OMMM
M 

Tabuleiros 
costeiros 

21-45% 
11BQ 9-20% 
12BQ 4-8% 
13BQ 9-20% 
14MU 

OOMMO Encostas orientais 

4-8% 
Floresta 

Ombrófila 
Aberta 

15MU  
16MU 9-20% 

17MU 21-45% Formação 
florestal 

18ST 
Costeira e 
margem 

continental 
SAAC Planícies e 

terraços fluviais 

Forte 
ondulado e 
ondulado 

21-45% Média/Argilos
a 

Formação 
pioneira 

Pastagem 

19CO 

Borborema 

OMMM
M 

Pediplano central 

Ondulado e 
forte 

ondulado 

4-8% 

Média/Argilos
a e argilosa 

Floresta 
Estacional 

Semidecidual 

20CO 

Encostas orientais 

21-45% 
21CO 

MQG 

21-45% 
22CO 4-8% 
23CO 4-8% 
24CO 21-45% 
25CO 21-45% 
26CO 21-45% 
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27SM MGGGD 
Ondulado e 

forte 
ondulado 

21-45% 

28PA 
G 

Ondulado e 
forte 

ondulado 

4-8% 

29PA 9-20% 

30PA GX 
Forte 

ondulado e 
ondulado 

4-8% 

Argissolo 
Vermelho-
Amarelo 
Eutrófico 

Média/Argilos
a 

31CO MQG 
Ondulado e 

forte 
ondulado 

9-20% 

Argissolo 
Vermelho-
Amarelo 

Distrófico 

Média/Argilos
a e argilosa 

32GA 

GfM Pediplano central 

Plano e 
suave 

ondulado 
0-3% 

Latossolo 
Amarelo 

Distrofico 

Média/Argilos
a Contato 

(Ecótono e 
Encrave) 

Formação 
florestal 

33GA Área 
urbana 9-20% Área 

urbana Área urbana 
Mosaico de 
agricultura 
e pastagem 

34SM MGGGD 

Encostas orientais 

Ondulado e 
forte 

ondulado 
21-45% 

Argissolo 
Vermelho-
Amarelo 

Distrófico 

Média/Argilos
a e argilosa Floresta 

Estacional 
Semidecidual 

Formação 
florestal 

35SJ 

OOMMO 

Ondulado 9-20% 

Argissolo 
Vermelho-
Amarelo 
Eutrófico Média/Argilos

a 

Pastagem 

36MU Suave 
ondulado e 
ondulado 

9-20% 

Argissolo 
Vermelho-
Amarelo 

Distrófico 

Floresta 
Ombrófila 

Aberta 

Mosaico de 
agricultura 
e pastagem 37MU 0-3% 

38UP MGGGD 
Ondulado e 

forte 
ondulado 

21-45% Média/Argilos
a e argilosa 

Floresta 
Estacional 

Semidecidual 
Pastagem 

39CO MQG 4-8% 
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40CO Ondulado e 
forte 

ondulado 

9-20% 
41CO 4-8% 
42CO 21-45% 

43GA GX Pediplano central Área 
urbana 9-20% Área 

urbana Área urbana 
Contato 

(Ecótono e 
Encrave) 

Mosaico de 
agricultura 
e pastagem 

44SM MGGGD Encostas orientais 
Ondulado e 

forte 
ondulado 

21-45% Argissolo 
Vermelho-
Amarelo 

Distrófico 

Média/Argilos
a e argilosa 

Floresta 
Estacional 

Semidecidual 

Formação 
florestal 

45SM Pastagem 

46GA 

QfM Pediplano central 

Suave 
ondulado e 
ondulado 

Contato 
(Ecótono e 
Encrave) 

Formação 
savânica 

47GA 
Mosaico de 
agricultura 
e pastagem 

48GA Ondulado e 
forte 

ondulado 

Formação 
savânica 

49CH GX Encostas 
Orientais 4-8% 

Floresta 
Estacional 

Semidecidual 
Pastagem 

Legenda: MGGGD - Monzonito, Granodiorito, Granito, Gabro, Diorito; OMMMM - Ortognaisse, Metatonalito, Metamonzodiorito, Metagranodiorito, Metagranito; 
OOMMO - Ortognaisse granítico, Ortognaisse granodiorítico, Metadiorito, Migmatito, Ortognaisse tonalítico; SAAC - Silte, Argila, Areia, Cascalho; MQG - Monzonito, 
Quartzo sienito, Granito; G - Gnaisse granodiorítico; GX - Gnaisse, Xisto; QfM – Quartizito feldspático, Metacóceo.  
Fonte: Litologia (cprm) e dados de observação de campo da autora (2019 a 2024). 
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Apêndice 2- Valores obtidos na validação do Processo Analítico Hierárquico – AHP, para os 
fatores combinados. 

FATORES Geologia 
(Lito) 

Solo 
(tipo,textura) Declividade UCT Chuva 

Densidade 
de 

lineamento 

Densidade 
de 

drenagem 
Geologia 

(Lito) 1 1 3 3 4 3 2 

Solo (tipo, 
textura) 1,00 1 2 3 1 5 2 

Declividade 0,33 0,50 1 2 1 1 3 
UCT 0,33 0,33 0,50 1 3 1 2 

Chuva 0,25 1,00 1,00 0,33 1 2 1 
Densidade de 
lineamento 0,33 0,20 1,00 1,00 0,50 1 2 

Densidade de 
drenagem 0,50 0,50 0,33 0,50 1,00 0,50 1 

Soma 3,75 4,53 8,83 10,83 11,50 13,50 13,00 
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Apêndice 3- Normalização dos valores obtidos no AHP. 

FATORES Geologia 
(Lito) 

Solo 
(tipo,textura) Declividade UCT Chuva 

Densidade 
de 

lineamento 

Densidade 
de 

drenagem 
Geologia 

(Lito) 0,27 0,22 0,34 0,28 0,35 0,22 0,15 

Solo (tipo, 
textura) 0,27 0,22 0,23 0,28 0,09 0,37 0,15 

Declividade 0,09 0,11 0,11 0,18 0,09 0,07 0,23 
UCT 0,09 0,07 0,06 0,09 0,26 0,07 0,15 

Chuva 0,07 0,22 0,11 0,03 0,09 0,15 0,08 
Densidade de 
lineamento 0,09 0,04 0,11 0,09 0,04 0,07 0,15 

Densidade de 
drenagem 0,13 0,11 0,04 0,05 0,09 0,04 0,08 

Soma 0,27 0,22 0,34 0,28 0,35 0,22 0,15 
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Apêndice 4- Valor de performace dos valores obtidos, a partir da combinação dos fatores. 

 

Soma Performance Score (PS) PS % 
1,83 0,261 26,1099 
1,60 0,229 22,8824 
0,89 0,127 12,6972 
0,80 0,114 11,4303 
0,74 0,106 10,61799181 
0,61 0,087 8,713146632 
0,53 0,075 7,549054027 

Soma 7,00 1 100,00 
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Apêndice 5- Valores de Consistência. 

FATORES Geologia 
(Lito) 

Solo 
(tipo,textura) Declividade UCT Chuva 

Densidade 
de 

lineamento 

Densidade 
de 

drenagem 
Geologia 

(Lito) 0,26 0,23 0,38 0,34 0,42 0,26 0,15 

Solo (tipo, 
textura) 0,26 0,23 0,25 0,34 0,11 0,44 0,15 

Declividade 0,09 0,11 0,13 0,23 0,11 0,09 0,23 
UCT 0,09 0,08 0,06 0,11 0,32 0,09 0,15 

Chuva 0,07 0,23 0,13 0,04 0,11 0,17 0,08 
Densidade de 
lineamento 0,09 0,05 0,13 0,11 0,05 0,09 0,15 

Densidade de 
drenagem 0,13 0,11 0,04 0,06 0,11 0,04 0,08 

Soma 0,26 0,23 0,38 0,34 0,42 0,26 0,15 
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Apêndice 6- Soma, performace score, lambda máxima, índice de consistência e razão 
de consistência para os fatores combinados. 

soma soma/performance 
score Lambda max 

7,719602312 
CI 

0,119934 
CR 

0,088839792 2,05 7,854648935 
1,78 7,777140229 

 

ICA 
1,35 

 

0,98 7,693065172 
0,90 7,854129059 

 0,82 7,676641166 
0,67 7,635305887 
0,57 7,546285735 
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Apêndice 7- Aplicação do Protocolo de Bioavaliação Rápida nas nascentes mapeadas no 
Alto curso do Mundaú – Garanhuns e Correntes. 

Parâmetros 
Pontos amostrais 

GA CO 
32 19 20 21 22 23 24 25 26 31 

1 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
2 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
3 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
4 3 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
5 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 
6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
7 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
8 0 0 0 0 3 0 0 0 3 0 
9 6 6 6 6 6 6 6 6 6 3 
10 0 0 0 3 3 0 0 0 3 0 
11 6 0 3 3 3 3 3 3 3 0 
12 3 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
13 3 6 6 6 6 6 3 6 6 0 
14 3 3 3 3 3 6 3 3 3 6 
15 3 3 6 6 6 6 6 6 6 6 
16 0 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
17 0 3 6 6 6 6 6 6 6 6 
18 0 3 3 3 3 3 3 3 3 0 

Pontuação 48 57 66 69 72 72 63 66 72 54 
Avaliação I I A A B B A A B A 

Legenda: Boa (valores entre 84 e 67); Alterada (66 a 44) e Impactada (39 a 0). 
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Apêndice 8- Aplicação do Protocolo de Avaliação Rápida nas nascentes mapeadas no 
Inhaúmas – Palmeirina. 

Parâmetros 
Pontos amostrais 

PA 
28 29 30 

1 6 6 6 
2 0 6 6 
3 6 6 6 
4 6 3 3 
5 0 0 3 
6 0 0 0 
7 0 0 0 
8 0 0 0 
9 6 6 6 
10 0 0 0 
11 3 6 6 
12 6 0 3 
13 6 6 6 
14 0 3 6 
15 6 6 3 
16 3 0 3 
17 6 6 6 
18 0 0 0 

Pontuação 54 54 63 
Avaliação I I A 

Legenda: Boa (valores entre 84 e 67); Alterada (66 a 44) e Impactada (39 a 0). 
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Apêndice 9- Aplicação do Protocolo de Avaliação Rápida nas nascentes mapeadas no 
Médio curso do Mundaú - Santana do Mundaú. 

Parâmetros 
Pontos amostrais 

SM 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 27 34 

1 6 3 0 6 3 6 6 0 0 0 0 
2 6 6 3 6 3 6 6 3 3 3 3 
3 6 6 6 6 6 6 3 6 6 6 6 
4 3 6 6 6 6 6 3 6 6 6 6 
5 0 0 0 0 3 0 3 0 0 0 3 
6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
7 3 0 0 0 0 0 0 3 0 6 0 
8 3 6 3 3 3 6 0 6 3 3 3 
9 6 6 0 6 0 6 6 0 0 6 6 
10 3 3 3 3 3 3 0 3 0 3 3 
11 3 3 3 3 3 6 3 6 3 3 6 
12 3 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
13 6 6 6 6 6 6 6 6 6 0 6 
14 3 3 3 3 3 3 3 6 3 0 3 
15 3 3 6 6 6 6 3 6 6 6 6 
16 3 3 3 3 3 3 6 3 3 3 6 
17 6 6 6 6 6 6 6 3 3 6 6 
18 3 3 3 3 3 0 3 3 3 0 0 

Pontuação 66 69 57 72 63 75 63 66 51 57 69 
Avaliação A A I B A B A A I I A 

Legenda: Boa (valores entre 84 e 67); Alterada (66 a 44) e Impactada (39 a 0). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



238 

Apêndice 10- Aplicação do Protocolo de Avaliação Rápida nas nascentes mapeadas em Médio 
curso do Mundaú – São José da Laje, União dos Palmares e Branquinha. 

Parâmetros 
Pontos amostrais 

SJ UP BQ 
35 38 10 11 12 13 

1 3 3 3 3 0 0 
2 6 3 6 6 3 3 
3 6 6 6 6 6 6 
4 6 3 3 3 3 3 
5 0 0 0 0 0 0 
6 0 0 0 0 0 0 
7 3 6 3 0 0 6 
8 0 3 0 0 0 0 
9 6 6 6 6 6 0 
10 0 0 0 0 0 0 
11 3 6 3 3 3 3 
12 3 6 3 6 6 6 
13 6 6 6 6 3 3 
14 3 6 3 3 6 6 
15 6 6 6 6 6 6 
16 0 3 3 3 3 3 
17 6 3 6 6 6 6 
18 0 0 0 0 0 0 

Pontuação 57 66 57 57 51 51 
Avaliação I A I I I I 

Legenda: Boa (valores entre 84 e 67); Alterada (66 a 44) e Impactada (39 a 0). 
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Apêndice 11- Aplicação do Protocolo de Avaliação Rápida nas nascentes mapeadas em 
Baixo curso do Mundaú e Satuba– Murici e Satuba. 

Parâmetros 
Pontos amostrais 

MU ST 
14 15 16 17 36 37 18 

1 6 0 6 6 6 3  
2 6 3 6 6 6 6 0 
3 6 6 6 6 6 6 3 
4 3 6 6 6 3 3 0 
5 0 3 0 3 0 0 3 
6 0 0 0 3 0 0 0 
7 0 3 6 3 0 0 0 
8 3 0 3 3 0 0 0 
9 6 3 6 6 6 6 0 
10 0 0 0 6 0 0 6 
11 3 3 3 3 3 6 0 
12 6 6 6 6 0 3 6 
13 6 3 6 3 6 6 0 
14 6 6 6 3 3 3 6 
15 6 6 6 6 6 6 6 
16 3 3 3 3 0 0 3 
17 6 6 6 6 6 6 0 
18 0 0 3 3 0 3 6 

Pontuação 66 57 78 81 51 57 0 
Avaliação A I B B I I 39 

Legenda: Boa (valores entre 84 e 67); Alterada (66 a 44) e Impactada (39 a 0). 
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Apêndice 12- Distribuição da área (km2) e percentagem (%), da recarga de águas 
subterrânea na bacia e nas sub-bacias. 

Recarga de águas 
subterrânea Conceitos Área (km2) % 

Bacia do Mundaú 

Excelente 824,81 20,31 
Moderado 2.817,38 69,36 
Razoável 385,71 9,50 

Ruim 34,12 0,84 

Alto curso 
Excelente 125,63 14,37 
Moderado 704,37 80,57 
Razoável 44,24 5,06 

Inhaúmas 
Excelente 34,95 7,74 
Moderado 375,31 83,14 
Razoável 41,17 9,12 

Canhoto 
Excelente 370,45 31,54 
Moderado 731,67 62,29 
Razoável 72,58 6,18 

Médio curso 
Excelente 236,70 32,55 
Moderado 488,91 67,23 
Razoável 1,66 0,23 

Baixo curso 

Excelente 35,06 8,56 
Moderado 260,95 63,70 
Razoável 100,07 24,43 

Ruim 13,56 3,31 

Satuba 

Excelente 35,06 8,56 
Moderado 260,95 63,70 
Razoável 100,07 24,43 

Ruim 13,56 3,31 
Fonte: A autora (2024). 
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Apêndice 13- Valores médios de vazão em L/s, das nascentes monitoradas em Correntes e Santana do Mundaú. 

Nascentes 2022 2023 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

19CO 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,05 0,11 0,14 0,13 0,11 0,10 0,07 0,05 0,05 0,05 0,04 0,04 0,04 0,06 0,07 0,06 0,05 0,04 0,04 
20CO 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,05 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03 0,03 0,03 0,02 0,01 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 
21CO 0,01 0,01 0,01 0,08 0,09 0,10 - 0,14 0,14 0,15 0,16 0,25 0,36 0,33 0,33 0,33 0,50 0,33 0,33 0,24 0,22 0,33 0,07 0,25 
22CO 0,08 0,07 0,06 0,07 0,07 0,09 0,09 0,11 0,11 0,11 0,12 0,13 0,13 0,12 0,13 0,13 0,11 0,13 0,15 0,14 0,13 0,14 0,14 0,14 
23CO 0,02 0,01 0,01 0,02 0,05 0,06 0,08 0,07 0,07 0,08 0,06 0,08 0,03 0,03 0,04 0,09 0,05 0,06 0,07 0,08 0,08 0,08 0,08 0,09 
24CO 0,08 0,08 0,08 0,09 0,07 0,09 0,10 0,06 0,05 0,04 0,04 0,02 0,97 0,90 0,99 0,03 0,03 0,03 0,05 0,04 0,05 0,03 0,02 0,02 
25CO 0,02 0,02 0,02 0,01 0,04 0,05 0,04 0,03 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,01 0,02 0,00 0,02 0,03 0,05 0,04 0,05 0,03 0,02 0,02 
26CO 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,02 0,03 0,02 0,04 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 
1SM 0,06 0,05 0,06 0,04 0,04 0,03 0,25 0,25 0,26 0,25 0,07 0,21 0,36 0,19 0,20 0,18 0,17 0,17 0,29 0,15 0,17 0,13 0,11 0,09 
2SM 0,29 0,12 0,07 0,10 0,08 0,08 0,06 0,06 0,04 0,33 0,22 0,33 0,36 0,50 0,13 0,06 0,09 0,08 0,31 0,06 0,06 0,05 0,04 0,03 
3SM 0,06 0,36 0,36 0,16 0,09 0,28 0,22 0,25 0,24 0,31 0,15 0,33 0,23 0,42 0,16 0,44 0,36 0,33 0,32 0,29 0,20 0,20 0,18 0,19 
4SM 0,06 0,07 0,06 0,07 0,07 0,07 0,07 0,67 0,06 0,05 0,08 0,06 0,06 0,06 0,08 0,12 0,06 0,11 0,06 0,14 0,13 0,11 0,09 0,14 
5SM 0,25 0,20 0,14 0,12 0,10 0,33 0,45 0,50 0,50 0,83 1,00 0,92 0,92 0,58 0,50 0,47 0,33 0,50 0,42 1,00 1,00 1,00 1,00 0,92 
6SM 0,04 0,03 0,12 0,04 0,05 0,05 0,07 0,54 0,06 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,04 0,04 0,05 0,05 0,04 0,04 0,04 0,04 0,05 0,05 
27SM 1,51 1,47 1,41 1,38 1,41 1,22 1,30 0,65 1,47 0,48 1,07 0,34 0,58 0,35 0,32 0,50 1,27 0,62 0,51 0,26 0,26 0,58 0,27 10,08 

Fonte: A autora (2024). Legenda: Traço ao invés de valores, indica que não houve coleta. 
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Apêndice 14- Valores de precipitação pluvial (mm/mês) em Correntes 
e Santana do Mundaú. 

Ano Meses Precipitação pluvial 
mm-CO mm-SM 

2022 

Jan 112,0 58,2 
Fev 18,0 0,20 
Mar 216,0 141,2 
Abr 120,0 43,2 
Mai 359,0 178,6 
Jun 428,7 158,8 
Jul 490,5 179,4 
Ago 217,0 78,2 
Set 70,0 53,8 
Out 23,0 34,8 
Nov 222,0 205,2 
Dez 95,0 41,0 

2023 

Jan 35,0 83,0 
Fev 34,5 66,0 
Mar 58,0 70,4 
Abr 138,0 164,8 
Mai 212,0 218,4 
Jun 368,0 279,8 
Jul 226,0 239,6 
Ago 132,0 108,8 
Set 124,0 84,0 
Out 19,0 27,2 
Nov 20,0 17,2 
Dez 46,5 92,8 

Fonte: IPA (2024) e SEMARH-AL (2024). 
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Anexo 1- Relatório de análise dos parâmetros feofitina A, clorofila A e nitrato, em junho 
de 2022. 
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Anexo 2- Relatório de análise dos parâmetros feofitina A, clorofila A e nitrato, em 
dezembro de 2022. 

 


